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COMISSÃO DE REFORMA JUDICIÁRIA, ADMINISTRATIVA E REGIMENTO INTERNO   

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA
Comissão de Reforma Judiciária, Administrativa e Regimento Interno

PAUTA DE DISTRIBUIÇÃO E/OU JULGAMENTO 

Processos que deverão ser distribuídos e/ou julgados em Sessão Ordinária, que será realizada em 27/03/2024 (quarta-feira), 
às 15:00 horas, de forma híbrida, com endereço na sala virtual acessada a partir do link https://guest.lifesize.com/3325617 e, 
também, presencialmente na sala 305-M, do anexo I do TJBA.

Nº PROCESSO REQUERENTE ASSUNTO RELATOR (A)

1 TJ-ADM-2023/09778 
Ordem dos Advogados do Bra-
sil – OAB, Subseção de Irecê. 

Pedido de instalação da 2ª Vara Cível 
e da Vara do Sistema dos Juizados 
Especiais da Comarca de Xique-Xique. 

Exma. Desa. Ivone 
Bessa Ramos.

2 TJ-ADM-2023/75971 

Exmo. Des. Julio Cezar Lemos 
Travessa, na qualidade de 
Presidente da Associação dos 
Magistrados da Bahia – AMAB. 

Proposta de alteração dos arts. 5º, 
caput e 8º-A da Resolução n. 20 de 
16/12/2016, que regulamenta o paga-
mento de verba indenizatória aos ma-
gistrados nas hipóteses que especifi ca.

Exmo. Des. Mário 
Augusto Albiani 
Alves Júnior.

3 TJ-ADM-2023/59005 

Exma. Desa. Joanice Ma-
ria Guimarães de Jesus, 
Presidente da Comissão de 
Prevenção e Enfrentamento 
do Assédio Sexual, Moral e 
da Discriminação do 2º Grau 
do PJBA – COPAMSD 2G. 

Proposta de Emenda Regimental 
para tornar permanentes as Comis-
sões de Prevenção e Enfrentamento 
do Assédio Moral, do Assédio Se-
xual e da Discriminação, e inseri-las 
no Regimento Interno do TJBA. 

Exmo. Des. Mário 
Augusto Albiani 
Alves Júnior.

4 TJ-ADM-2023/10637 

Exma. Dra. Carla Graziela 
Costantino de Araújo, Juíza 
de Direito da Vara dos Feitos 
Cíveis, Comerciais e Relati-
vos às Relações de Consu-
mo da Comarca de Ipirá. 

Pedido de instalação da 2ª Vara dos Fei-
tos Relativos às Relações de Consumo, 
Cíveis e Comercias da Comarca de Ipirá. 

Exmo. Des. Paulo 
César Bandeira 
de Melo Jorge.

Salvador/BA, 25 de março de 2024.

Rafael Smith Freire Lima
Secretaria da Comissão de Reforma Judiciária, Administrativa e Regimento Interno

MINISTÉRIO PÚBLICO 

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO   

DISTRIBUIÇÃO
 
Em 25 de março de 2024, na forma dos artigos 171 a 178 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, 
foram distribuídos, por meio eletrônico e em ato público, com encaminhamento imediato ao Relator, os seguintes procedimentos:
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.156017/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Edson Cevinsk; João Menezes Mota; Marcelo Fernando Rossi; Fábio Magno Rossi
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.64788/2017
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Seabra
ASSUNTO: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano Ao Erário
INTERESSADO(A)(S): José Luiz Maciel Rocha; Francisco de Souza Andrade Netto
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
 
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 078.9.57810/2018
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Cipó
ASSUNTO: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano Ao Erário
INTERESSADO(A)(S): Tetiane de Paula Fontes Cedro Britto; Município de Ribeira do Amparo
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
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INQUÉRITO CIVIL Nº 646.9.59502/2019
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Itabuna
ASSUNTO: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Ordem Urbanística > Posturas Municipais
INTERESSADO(A)(S): Cristiane Soares Melo; Município de Itabuna
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 657.9.264489/2022
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Ipiaú
ASSUNTO: Direito Ambiental > Poluição; 
Direito Penal > Contravenções Penais > Perturbação do Trabalho Ou do Sossego Alheios
INTERESSADO(A)(S): My Food - Pizzaria; Anônimo
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.529045/2022
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Ambiental > Dano Ambiental
INTERESSADO(A)(S): Raildo Moreira de Oliveira Junior; Pessoa Física - Desconhecido(a)
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 007.0.221212/2014
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Ambiental > Mineração
INTERESSADO(A)(S): Aurélio José Antunes de Carvalho; Novatec Construções e Empreendimentos Ltda
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
 
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 078.9.195820/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Cipó
ASSUNTO: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano Ao Erário
INTERESSADO(A)(S): Rosevânia Rodrigues de Souza; Tcu - Tribunal de Contas da União; Marcello da Silva Britto
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 674.0.21967/2011
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Alagoinhas
ASSUNTO: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Serviços > Saúde
INTERESSADO(A)(S): Secretaria Municipal de Saúde de Araças
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 003.0.75355/2014
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Bom Jesus da Lapa
ASSUNTO: Direito Ambiental > Dano Ambiental
INTERESSADO(A)(S): Maria José de Oliveira Bandeira Me
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.25269/2019
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Valença
ASSUNTO: Direito Ambiental > Revogação/Concessão de Licença Ambiental; 
Direito Ambiental > Recursos Hídricos
INTERESSADO(A)(S): Fazendas Reunidas Vale do Juliana S/a
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.367522/2021
ORIGEM: Promotoria de Justiça de João Dourado
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Combustíveis e Derivados
INTERESSADO(A)(S): Agência Nacional do Petróleo, Gas Natural e Biocombustíveis - Anp; Andrea Domingues Cordeiro
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.61038/2023
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Gandu
ASSUNTO: Direito Penal > Contravenções Penais > Perturbação do Trabalho Ou do Sossego Alheios
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
 
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 718.9.241395/2019
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Ubaitaba
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Contra o Patrimônio > Apropriação Indébita
INTERESSADO(A)(S): Sociedade Cooperativa de Credito Coopere Ltda. - Sicoob Coopere; Município de Aurelino Leal
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
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PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 078.9.81003/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Cipó
ASSUNTO: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação Dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Jailton Ferreira de Macedo; Município de Cipó
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 338.9.439673/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes Contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Crimes Contra a Flora > Destruição Ou Degradação Mediante Desmatamento Ou Exploração Econômica
INTERESSADO(A)(S): Giliard Dos Santos
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 714.9.252674/2020
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Ibicaraí
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Fornecimento de Energia Elétrica
INTERESSADO(A)(S): Coelba; Município de Floresta Azul
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 001.0.106949/2012
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Ilhéus
ASSUNTO: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público
INTERESSADO(A)(S): Ministério Público do Estado da Bahia; Município de Ilhéus
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 003.0.75339/2012
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Bom Jesus da Lapa
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes Contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Crimes Contra a Flora
INTERESSADO(A)(S): Emerson Oliveira de Araújo
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
 
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.9.158404/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Meio Ambiente e Habitação e Urbanismo - 4º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito da Criança e do Adolescente > Ato Infracional > Previstos na Legislação Extravagante > Contra o Meio Am-
biente > Contra o Ordenamento Urbano e o Patrimônio Cultural
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
 
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 078.9.80657/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Cipó
ASSUNTO: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano Ao Erário; 
Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação Dos 
Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): José Wilson Dantas de Brito; Município de Cipo
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 338.9.497998/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Ambiental > Área de Preservação Permanente
INTERESSADO(A)(S): Valdir Lemos Lobo; Wanderley Lemos Lobo
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 003.0.20562/2009
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Ibicaraí
ASSUNTO: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano Ao Erário
INTERESSADO(A)(S): Município de Ibicaraí; Vander Oliveira Borges
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.151066/2018
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Ibicaraí
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Contra a Organização do Trabalho > Frustração de Direitos Assegurados por Lei Trabalhista
INTERESSADO(A)(S): Sandra Marlicy de Souza Faustino
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
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PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 078.9.80744/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Cipó
ASSUNTO: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano Ao Erário; 
Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação Dos 
Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Rosevânia Rodrigues de Souza; Municipio de Ribeira do Amparo
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 338.9.210824/2023
ORIGEM: Santo Antônio de Jesus - Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente
ASSUNTO: Direito Ambiental > Agrotóxicos
INTERESSADO(A)(S): Hélio de Souza Barbosa; Josenilda Umburana Santos Barbosa, “Nilda”
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 592.9.22147/2023
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfi m
ASSUNTO: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação Dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Maria Cristiane Correia Maia; Laércio Muniz de Azevedo Junior
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
 
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.9.389154/2023
ORIGEM: 7ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Telecomunicações
INTERESSADO(A)(S): Centro de Apoio Operacional Às Promotorias de Justiça do Consumidor
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 078.0.114256/2007
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Cipó
ASSUNTO: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Licitações 
INTERESSADO(A)(S): Marcello da Silva Britto; Benedito Carlos Dos Reis
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
 
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 078.9.73844/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Cipó
ASSUNTO: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano Ao Erário
INTERESSADO(A)(S): Solano Lopes de Menezes; Jailton Ferreira de Macedo
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 714.9.85100/2020
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Ibicaraí
ASSUNTO: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano Ao Erário
INTERESSADO(A)(S): Jailma Ferreira Guimarães; Ivani Moreira Santana de Oliveira; Flávio de Oliveira Campos; Município de 
Ibicaraí
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
 
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.9.326756/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Consumidor - 2º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Práticas Abusivas
INTERESSADO(A)(S): Empresa Baiana de Águas e Saneamento S/a - Embasa; Disque Direitos Humanos - Disque 100
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 078.9.144052/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Cipó
ASSUNTO: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação Dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Luis Carlos Costa Santos; Romildo Ferreira Santos
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
 
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 078.9.81222/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Cipó
ASSUNTO: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano Ao Erário; 
Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação Dos 
Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Solano Lopes de Menezes; Jailton Ferreira de Macedo
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
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PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 593.9.82575/2021
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Ibotirama
ASSUNTO: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação Dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Município de Barreiras; Ivana Borges Carinhanha de Souza
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 001.0.106974/2012
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Ilhéus
ASSUNTO: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público
INTERESSADO(A)(S): Ministério Público do Estado da Bahia; Município de Canavieiras
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
 
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.9.162873/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Consumidor - 3º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Estabelecimentos de Ensino; 
Direito do Consumidor > Práticas Abusivas
INTERESSADO(A)(S): Centro Educacional Dom Bosco Ltda
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 078.1.104065/2006
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Cipó
ASSUNTO: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Licitações 
INTERESSADO(A)(S): Jailton Ferreira de Macedo; Solano Lopes de Menezes
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 078.9.437363/2022
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Cipó
ASSUNTO: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação Dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Jailton Ferreira de Macedo; Romildo Ferreira Santos
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
  
Salvador, 25 de março de 2024.
 
ANDRÉ LUÍS LAVIGNE MOTA
Promotor de Justiça
Secretário-Geral

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

SECRETARIA GERAL   

ATO Nº 286, DE 25 DE MARÇO DE 2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições previstas nos arts. 15, XLII, e 166 da 
Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão admi-
nistrativa registrados no SIGA sob o nº 63001/2024, CONSIDERA SUSPENSAS AS FÉRIAS da Promotora de Justiça VIVIANE 
CHIACCHIO PEREIRA CARNEIRO, no período de 18/3/2024 a 19/3/2024, por necessidade do serviço. 

Eu, André Luís Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 25 de março de 2024.
 
PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

EDITAL Nº 992, DE 25 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §§ 3º e 4º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 
2014, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o n° 61749/2024, 
TORNA PÚBLICA a lista dos candidatos inscritos, nos termos do edital nº 793/2024, publicado na edição do DJE de 20/3/2024, 
para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, durante o período de até 
1(um) ano, contado a partir de 1°/4/2024, na INHAMBUPE - 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA:
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INSCRITOS TITULARIDADE
DISTÂNCIA TITULARI-

DADE X SUBSTITUIÇÃO
 ENTRÂNCIA

ANTIGUIDADE 
NA ENTRÂNCIA

Ricardo de 
Assis Andrade

Camaçari - 02ª Promo-
toria de Justiça

125 Final 307

Clodoaldo Silva 
da Anunciação

Salvador - 26ª Promoto-
ria de Justiça Criminal - 4º 

Promotor(a) de Justiça
160 Final 152

*Fonte das distâncias: https://www.openstreetmap.org/

A Secretaria-Geral, seguindo a ordem de classifi cação, notifi cará os habilitados, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 
horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência, na forma no 
§4º-A do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014.
Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital.
A presente lista de habilitados terá validade até o término do período previsto no edital para a respectiva designação, desde que 
esta ainda seja necessária, conforme §4º-C do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014.

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 25 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

EDITAL Nº 993, DE 25 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 5º do Ato Normativo Conjunto nº 1, de 24 de março de 
2020, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrado no SIGA sob o nº 61085/2024, 
TORNA PÚBLICA a lista dos candidatos inscritos, nos termos do edital nº 762/2024, publicado na edição do DJE de 15/3/2024, 
para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, durante o período de até 6 
(seis) meses, contado da designação, na ITABELA - PROMOTORIA DE JUSTIÇA, participando das audiências designadas para 
as manhãs de terça-feira e quinta-feira, além da atuação no acervo cível da comarca, judicial e extrajudicial, inclusive das áreas 
especializadas, em auxílio ao Promotor de Justiça DINALMARI MENDONÇA MESSIAS:

INSCRITOS TITULARIDADE
DISTÂNCIA TITULARIDA-

DE X SUBSTITUIÇÃO
ENTRÂNCIA

ANTIGUIDADE 
NA ENTRÂNCIA

Lair Faria Azevedo
Porto Seguro - 5ª Pro-

motoria de Justiça
91 Final 308

Leticia Coutinho 
Monte Alto

Canavieiras - 2ª Pro-
motoria de Justiça

229 Intermediária 72

Mayanna Ferreira 
Ribeiro Floriano

Ilhéus - 07ª Promo-
toria de Justiça

270 Final 337

Clodoaldo Silva 
da Anunciação

Salvador - 26ª Promotoria 
de Justiça Criminal - 4º 
Promotor(a) de Justiça

551 Final 152

*Fonte das distâncias: https://www.openstreetmap.org/

Seguindo a ordem de classifi cação, a Secretaria-Geral notifi cará os habilitados, via e-mail institucional, abrindo prazo, até as 23 
horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência, nos termos 
do art. 5º do Ato Normativo Conjunto nº 1/2020.
Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital.
A lista dos habilitados terá validade até o término do período previsto no edital para a respectiva designação, desde que esta 
ainda seja necessária.
O membro do Ministério Público designado para funcionar em auxílio observará frequência que não prejudique a normalidade 
da prestação do serviço afeto à Promotoria de Justiça de sua titularidade, obrigando-se a encaminhar relatório mensal de ativi-
dades à Corregedoria-Geral, no período compreendido entre o dia 5 e o último dia do mês subsequente ao mês de referência, 
exclusivamente por meio de formulário disponível no Sistema Integrado de Dados, Estatística e Atuação – IDEA (art. 6º do Ato 
Normativo Conjunto nº 1/2020).

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.
Salvador, 25 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça
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EDITAL Nº 994, DE 25 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §§ 3º e 4º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 
2014, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o n° 62587/2024, 
TORNA PÚBLICA a lista dos candidatos inscritos, nos termos do edital nº 787/2024, publicado na edição do DJE de 20/3/2024, 
para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, durante o período de 
26/3/2024 a 4/4/2024, na SALVADOR - 20ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL - 4º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA:

INSCRITOS TITULARIDADE
DISTÂNCIA TI-
TULARIDADE X 
SUBSTITUIÇÃO

ENTRÂNCIA
ANTIGUIDADE 
NA ENTRÂNCIA

Clodoaldo Silva 
da Anunciação

Salvador - 26ª Promoto-
ria de Justiça Criminal - 4º 

Promotor(a) de Justiça
0 Final 152

Juliana Varela Ro-
drigues de Barros

Salvador - 2ª Promotoria de 
Justiça de Tóxicos e Entorpecen-

tes - 2º Promotor(a) de Justiça
0 Final 266

Lair Faria Azevedo
Porto Seguro - 5ª Pro-

motoria de Justiça
587 Final 308

*Fonte das distâncias: https://www.openstreetmap.org/

A Secretaria-Geral, seguindo a ordem de classifi cação, notifi cará os habilitados, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 
horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência, na forma no 
§4º-A do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014.
Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital.
A presente lista de habilitados terá validade até o término do período previsto no edital para a respectiva designação, desde que 
esta ainda seja necessária, conforme §4º-C do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014.

Eu, André Luis Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 25 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

EDITAL Nº 996, DE 25 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, da Lei Complemen-
tar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 5º do Ato Normativo Conjunto nº 1, de 24 de março de 2020, 
tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 51754/2023, 
TORNA PÚBLICA a lista dos candidatos inscritos, nos termos do edital nº 766/2024, publicado na edição do DJE de 15/3/2024, 
para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, durante o período de até 
6 (seis) meses, contado a partir de 1º/4/2024, na CASA NOVA - 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA, com atuação nos inquéritos po-
liciais de réus soltos e termos circunstanciados de ocorrências, em auxílio à Promotora de Justiça THAYS RABELO DA COSTA.

INSCRITOS TITULARIDADE
DISTÂNCIA TI-
TULARIDADE X 
SUBSTITUIÇÃO

ENTRÂNCIA
ANTIGUIDADE 
NA ENTRÂNCIA

Ricardo de 
Assis Andrade

Camaçari - 02ª Promo-
toria de Justiça

603 Final 307

Marcelo dos San-
tos Carneiro Porto

Mata de São João - 3ª Pro-
motoria de Justiça

614
 

Intermediária
88

Clodoaldo Silva 
da Anunciação

Salvador - 26ª Promotoria de Justiça 
Criminal - 4º Promotor(a) de Justiça

619 Final 152

Renata Costa 
Bandeira Lopes

Salvador - 04ª Promotoria de 
Justiça da Infância e Juventu-
de - 1º Promotor(a) de Justiça

619 Final 179

Luana Colon-
tonio Triches

Ibicaraí - Promotoria de Justiça 886 Inicial 21

Lair Faria Azevedo
Porto Seguro - 5ª Pro-

motoria de Justiça
1126 Final 308

*Fonte das distâncias: https://www.openstreetmap.org/

Seguindo a ordem de classifi cação, a Secretaria-Geral notifi cará os habilitados, via e-mail institucional, abrindo prazo, até as 23 
horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência, nos termos 
do art. 5º do Ato Normativo Conjunto nº 1/2020.
Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital.
A lista dos habilitados terá validade até o término do período previsto no edital para a respectiva designação, desde que esta 
ainda seja necessária.
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O membro do Ministério Público designado para funcionar em auxílio observará frequência que não prejudique a normalidade 
da prestação do serviço afeto à Promotoria de Justiça de sua titularidade, obrigando-se a encaminhar relatório mensal de ativi-
dades à Corregedoria-Geral, no período compreendido entre o dia 5 e o último dia do mês subsequente ao mês de referência, 
exclusivamente por meio de formulário disponível no Sistema Integrado de Dados, Estatística e Atuação – IDEA (art. 6º do Ato 
Normativo Conjunto nº 1/2020).

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.
Salvador, 25 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

EDITAL Nº 997, DE 25 DE MARÇO DE 2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 5º do Ato Normativo Conjunto nº 1, de 24 de março de 
2020, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o n° 61712/2024, 
TORNA PÚBLICA a lista dos candidatos inscritos, nos termos do edital nº 763/2024, publicado na edição do DJE de 15/3/2024, 
para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, durante o período de até 6 
(seis) meses, contado da designação, na CAMACÃ - 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA, atuando em matéria do júri, manifestando-
-se em inquéritos, processos, procedimentos extrajudiciais e participando de audiências e sessões do tribunal do júri, em auxílio 
ao Promotor de Justiça MARCIO DE OLIVEIRA NEVES:

INSCRITOS TITULARIDADE
DISTÂNCIA TI-
TULARIDADE X 
SUBSTITUIÇÃO

ENTRÂNCIA
ANTIGUIDADE 
NA ENTRÂNCIA

Cinthia Por-
tela Lopes

Itabuna - 06ª Promotoria de Justiça 85 Final 138

Leticia Coutinho 
Monte Alto

Canavieiras - 2ª Pro-
motoria de Justiça

86
 

Intermediária
72

Clodoaldo Silva 
da Anunciação

Salvador - 26ª Promoto-
ria de Justiça Criminal - 4º 

Promotor(a) de Justiça
395 Final 152

*Fonte das distâncias: https://www.openstreetmap.org/ 

Seguindo a ordem de classifi cação, a Secretaria-Geral notifi cará os habilitados, via e-mail institucional, abrindo prazo, até as 23 
horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência, nos termos 
do art. 5º do Ato Normativo Conjunto nº 1/2020. 
Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital. 
A lista dos habilitados terá validade até o término do período previsto no edital para a respectiva designação, desde que esta 
ainda seja necessária. 
O membro do Ministério Público designado para funcionar em auxílio observará frequência que não prejudique a normalidade 
da prestação do serviço afeto à Promotoria de Justiça de sua titularidade, obrigando-se a encaminhar relatório mensal de ativi-
dades à Corregedoria-Geral, no período compreendido entre o dia 5 e o último dia do mês subsequente ao mês de referência, 
exclusivamente por meio de formulário disponível no Sistema Integrado de Dados, Estatística e Atuação – IDEA (art. 6º do Ato 
Normativo Conjunto nº 1/2020).

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 

Salvador, 25 de março de 2024. 

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES 
Procurador-Geral de Justiça

EDITAL Nº 998, DE 25 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §5º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, 
e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 52178/2023, 
TORNA PÚBLICA A DESISTÊNCIA DE TODOS OS INSCRITOS, nos termos do EDITAL Nº 995/2024, publicado na edição do 
DJE de 26/3/2024, referente à substituição na 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRINHA.

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 25 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça
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EDITAL Nº 999, DE 25 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista 
o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 52178/2023, TORNA PÚBLICA 
a abertura de prazo de 2 (dois) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que Promotores de 
Justiça se habilitem, querendo, a exercer as funções do Ministério Público abaixo indicadas, durante o período de até 1 (um) 
ano, contado a partir de 21/4/2024, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso de conciliar as 
atuações cumulativas, sem prejuízo da possibilidade de revogação da designação, a qualquer tempo, a critério da administração:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA
PROMOTORA DE JUSTIÇA 

SUBSTITUTA EM EXERCÍCIO

ATRIBUIÇÕES
(Resolução OECP nº 8/2014 - Data 

de Publicação: 14/1/2014)

Serrinha - 5ª Promo-
toria de Justiça 

Priscilla Andrade Fi-
gueiredo Lisbôa

Controle Externo da Atividade Policial;
Violência Doméstica Contra a Mu-

lher (Cível e Criminal);
Crime de Pequeno Potencial Ofensivo;

Júri.

 
1. Havendo mais de um interessado em exercer a substituição, na forma do §3º do art. 2º-A, do Ato Normativo nº 1/2014, terá 
preferência aquele, dentre os habilitados: a) cuja sede de atuação seja mais próxima daquela da substituição; b) havendo empate 
segundo o critério anterior, que for de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade na entrância;
2. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema 
de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apre-
sentando declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as suas 
atribuições com as da substituição;
3. Não será admitida a habilitação do interessado em substituir que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar por 
atraso injustifi cado no serviço, que esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público ou da Unidade de Apoio à 
Atividade Finalística (UAAF) ou que esteja designado com prejuízo do exercício das atribuições da Promotoria de Justiça de sua 
titularidade, conforme dispõe o §2º do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014;
4. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital;
6. A Secretaria-Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação prevista no §3º do art. 
2º-A do Ato Normativo nº 1/2014, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do 
envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência;
7. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital;
8. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça.

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.
 
Salvador, 25 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 969, DE 25 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XXXV, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no art. 5º do Ato Normativo nº 30, de 16 de setembro 
de 2022, e inciso V do §2º do art. 1º do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o que consta nos autos do 
procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 62976/2024, DESIGNA a Promotora de Justiça ANA VITÓ-
RIA CONCEIÇÃO GOUVEIA, titular 1ª Promotoria de Justiça de Tóxicos e Entorpecentes da Capital - 2º Promotor(a) de Justiça, 
para participar das audiências designadas nos autos dos processos registrados no PJE sob os nºs 8094055-51.2021.8.05.0001 
e 0703377-85.2021.8.05.0001, em trâmite na 1ª Vara de Tóxicos da Comarca de Salvador, no dia 26/3/2024.

Eu, André Luís Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 25 de março de 2024.
  
PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.538 - Disponibilização: terça-feira, 26 de março de 2024 Cad 1 / Página 507

PORTARIA Nº 970, DE 25 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XXXV, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no inciso II do art. 2º do Ato Normativo nº 30, de 16 
de setembro de 2022, e inciso V do §2º do art. 1º do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o que consta 
nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 62891/2024, DESIGNA a Promotora de Justiça  
ISABEL ADELAIDE DE ANDRADE MOURA, titular da 1ª Promotoria de Justiça do Tribunal do Júri da Capital - 1º Promotor(a) de 
Justiça, para participar da audiência designada nos autos do processo registrado no PJE sob o nº 8004633-69.2023.8.05.0074, 
em trâmite na Vara Criminal da Comarca de Dias D’Ávila, no dia 26/3/2024, em conjunto com o Promotor de Justiça  ROBERT 
DE MOURA CARNEIRO, titular da 2ª Promotoria de Justiça de Dias D’Ávila .

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 25 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 971, DE 25 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XXXV, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no inciso II do art. 2º do Ato Normativo nº 30, de 16 
de setembro de 2022, e inciso V do §2º do art. 1º do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o que consta 
nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 62891/2024, DESIGNA a Promotora de Justiça  
ISABEL ADELAIDE DE ANDRADE MOURA, titular da 1ª Promotoria de Justiça do Tribunal do Júri da Capital - 1º Promotor(a) de 
Justiça, para participar da audiência designada nos autos do processo registrado no PJE sob o nº 8004633-69.2023.8.05.0074, 
em trâmite na Vara Criminal da Comarca de Dias D’Ávila, no dia 16/4/2024, em conjunto com o Promotor de Justiça  ROBERT 
DE MOURA CARNEIRO, titular da 2ª Promotoria de Justiça de Dias D’Ávila.

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 25 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 972, DE 25 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto nos arts. 15, XXXV, e 85, 
§ 1º, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, bem como no art. 2º, I, da Resolução nº 29, de 12 de setembro de 
2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de 
gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 62822/2024, DESIGNA o Grupo de Atuação Especial de Combate às Organi-
zações Criminosas e Investigações Criminais - GAECO - Regional Norte, para atuar no expediente registrado no IDEA sob o nº 
066.9.99823/2024, bem como nos procedimentos judiciais/extrajudiciais que dele resultem, até o seu processamento fi nal, em 
conjunto e simultaneamente com o(a) Promotor(a) de Justiça com atribuição para o feito.

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 25 de março de 2024.
  
PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 973, DE 25 DE MARÇO DE 2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, alínea “e”, 
da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 
2014, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 
62814/2024, DESIGNA o Promotor de Justiça CARLOS ROBSON OLIVEIRA LEÃO, titular da Promotoria de Justiça de 
Saúde da Capital - 7º Promotor(a) de Justiça, para exercer, no período de 3/6/2024 a 12/6/2024, cumulativamente com 
as funções pertinentes à sua anterior designação ou sua titularidade, independentemente da possibilidade de revogação 
desta portaria, a qualquer tempo, a critério da administração, as funções da Promotoria de Justiça abaixo indicada, em 
substituição à Promotora de Justiça titular:
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP nº 21/2020 - Data 
de Publicação: 18/12/2020)

Salvador - Promotoria de 
Justiça de Saúde - 3º Pro-

motor(a) de Justiça

Patricia Kathy Azevedo 
Medrado Alves Mendes

Atuação judicial e extrajudicial na área de Defesa da 
Saúde, inclusive, mental, especialmente dos interes-

ses difusos e coletivos (Cível e Criminal), Atuação 
nos feitos relativos a crimes imputados a profi ssionais 
de saúde, praticados no exercício de suas funções e 
Central de Inquéritos, Saúde Pública, e crimes con-

tra a saúde pública e Atendimento ao público;
 
Eu, André Luís Lavigne Mota, Secretário-Geral, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 25 de março de 2024.
  
PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 974, DE 25 DE MARÇO DE 2024  

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “f”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com a Resolução nº 30, de 19 de maio de 2008, do Conselho Nacional 
do Ministério Público, e Portaria Conjunta PRE/BA e MPE/BA nº 2, de 26 de fevereiro de 2016, tendo em vista o que consta 
nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 62418/2024, INDICA a Promotora de Justiça 
MICHELLE ROBERTA SOUTO, para ofi ciar perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, na 122ª Zona Eleitoral – Porto Se-
guro/BA, no período de 26/3/2024 a 31/1/2025, mediante designação da Procuradoria Regional Eleitoral, revogando a indicação 
da Promotora de Justiça JACQUELINE DE FARIA BAPTISTA MAGNAVITA, a partir de 26/3/2024, que embasou a Portaria nº 
13/2024 PRE/MPE/BA, publicada em 19/3/2024. 

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 25 de março de 2024.
  
PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 975, DE 25 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “f”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com a Resolução nº 30, de 19 de maio de 2008, do Conselho Nacional 
do Ministério Público, e Portaria Conjunta PRE/BA e MPE/BA nº 2, de 26 de fevereiro de 2016, tendo em vista o que consta nos 
autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 62108/2024, INDICA a Promotora de Justiça HOR-
THÊNSIA FERNANDES LEÃO para ofi ciar perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, na 192ª Zona Eleitoral – Conceição 
do Jacuípe/BA, no período de 23/3/2024 a 18/9/2024, mediante designação da Procuradoria Regional Eleitoral, em substituição 
à Promotora de Justiça PAOLA MARIA GALLINA.  

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 25 de março de 2024.
  
PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 976, DE 25 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com a alínea “b” do inciso II do art. 2º do Ato Normativo nº 32, de 
22 de junho de 2021, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA 
sob o nº 62934/2024, DESIGNA a Promotora de Justiça LUCIANA ESPINHEIRA DA COSTA KHOURY, titular da Promotoria de 
Justiça Especializada em Meio Ambiente, de âmbito regional, com sede em Paulo Afonso, para atuar nos expedientes registra-
dos no IDEA sob os nºs  705.9.496159/2023, 705.9.495422/2023, 705.9.495454/2023, 705.9.495308/2023, 705.9.495381/2023, 
705.9.495288/2023, 705.9.495253/2023 e 705.9.495227/2023, em trâmite na 6ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso.

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 25 de março de 2024.
 
PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 977, DE 25 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 63033/2024, REVOGA, a partir de 25/3/2024, a Portaria nº 968/2024, publicada na edição do DJE 
de 25/3/2024, que designou o Promotor de Justiça JOSÉ JUNSEIRA ALMEIDA DE OLIVEIRA, titular da 12ª Promotoria de Justiça 
de Vitória da Conquista, para exercer, cumulativamente com as funções pertinentes à sua titularidade ou anterior designação, as 
atribuições da Promotoria de Justiça de Planalto.

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 25 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 978, DE 25 DE MARÇO DE 2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 47122/2023, REVOGA, a partir de 18/3/2024, a Portaria nº 1505/2023, publicada na edição do DJE 
de 27/7/2023, que designou o Promotor de Justiça MANOEL CANDIDO MAGALHAES DE OLIVEIRA, titular da 8ª Promotoria 
de Justiça Criminal da Capital - 1º Promotor(a) de Justiça, para exercer, cumulativamente com as funções pertinentes à sua 
titularidade ou anterior designação, as atribuições da 15ª Promotoria de Justiça Criminal da Capital - 1º Promotor(a) de Justiça.

Eu, André Luis Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 25 de março de 2024.
  
PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 979, DE 25 DE MARÇO DE 2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XXXV, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no art. 4º da Resolução nº 10, de 10 de maio de 2021, e 
tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 63051/2024, DE-
SIGNA o Grupo de Atuação Especial Operacional de Segurança Pública - GEOSP para atuar no expediente registrado no IDEA 
sob o nº 185.9.400121/2022, bem como nos procedimentos judiciais/extrajudiciais que dele resultem, até o seu processamento 
fi nal, em conjunto com o(a) Promotor(a) de Justiça com atribuição para o feito.

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 25 de março de 2024.
  
PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 980, DE 25 DE MARÇO DE 2024
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto nos arts. 15, XXXV, e 85, 
§ 1º, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, bem como no art. 2º, I, da Resolução nº 29, de 12 de setembro de 
2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de 
gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 63030/2024, DESIGNA o Grupo de Atuação Especial de Combate às Orga-
nizações Criminosas e Investigações Criminais - GAECO - Regional Norte para atuar no expediente registrado no IDEA sob nº 
598.9.5913/2019 (processo nº 8002637-48.2022.8.05.0146), bem como nos procedimentos judiciais/extrajudiciais que dele resul-
tem, até o seu processamento fi nal, em conjunto e simultaneamente com o(a) Promotor(a) de Justiça com atribuição para o feito.
 
Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.
 
Salvador, 25 de março de 2024.
   
PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 981, DE 25 DE MARÇO DE 2024
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 61227/2024, REVOGA, a partir de 1º/4/2024, a Portaria nº 893/2024, publicada na edição do DJE de 
19/3/2024, que designou o Promotor de Justiça ARIEL JOSÉ GUIMARÃES NASCIMENTO , titular da  2ª Promotoria de Justiça de 
Paripiranga, para exercer, cumulativamente com as funções pertinentes à sua titularidade ou anterior designação, as atribuições 
da 2ª Promotoria de Justiça de Ribeira do Pombal.
 
Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.
 
Salvador, 25 de março de 2024.
   
PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça
  
PORTARIA Nº 982, DE 25 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em 
vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa, registrados no SIGA sob o nº 61227/2024, assim como a 
relação de inscritos constante do edital nº 987/2024, publicado na edição do DJE de 25/3/2024, DESIGNA a Promotora de Justiça 
MARIANA PACHECO DE FIGUEIREDO, titular da 6ª Promotoria de Justiça de Simões Filho, para exercer, cumulativamente com 
as funções pertinentes à sua anterior designação ou sua titularidade, no período de 1º/4/2024 a 31/1/2025, independentemente 
da possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da administração, as funções da Promotoria de Justiça 
abaixo indicada:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP 3/2012 - Data de Pu-
blicação: 05/10/2012)

Ribeira do Pombal - 2ª 
Promotoria de Justiça

Ausência de Titular

Controle Externo da Atividade Policial
Criminal

Violência Doméstica Contra a Mulher (Cível e Criminal)
Execuções Penais

Crime de Pequeno Potencial Ofensivo
Infância e Juventude (Cível e Criminal)
Patrimônio Público e Moralidade Ad-

ministrativa (Cível e Criminal)
Fazenda Pública

Júri
Tóxicos

 
Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 25 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 983, DE 25 DE MARÇO DE 2024
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “f”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com a Resolução nº 30, de 19 de maio de 2008, do Conselho Nacional 
do Ministério Público, e Portaria Conjunta PRE/BA e MPE/BA nº 2, de 26 de fevereiro de 2016, tendo em vista o que consta 
nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 61227/2024, INDICA a  Promotora de Justiça 
MARIANA PACHECO DE FIGUEIREDO para ofi ciar perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, na 110ª Zona Eleitoral – Ri-
beira do Pombal/BA, no período de 1º/4/2024 a 31/1/2025, mediante designação da Procuradoria Regional Eleitoral, revogando 
a indicação do Promotor de Justiça ARIEL JOSÉ GUIMARÃES NASCIMENTO, a partir de 1º/4/2024, que embasou a Portaria nº 
894/2024, publicada em 19/3/2024. 
 
Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.
 
Salvador, 25 de março de 2024.
  
PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 984, DE 25 DE MARÇO DE 2024
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto nos arts. 15, XXXV, e 85, § 
1º, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, bem como no art. 2º, I, da Resolução nº 29, de 12 de setembro de 2022, 
do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão 
administrativa registrados no SIGA sob o nº 54085/2023, DESIGNA o Grupo de Atuação Especial de Combate às Organizações 
Criminosas e Investigações Criminais - GAECO para atuar no expediente registrado no IDEA sob o nº 003.9.254806/2023, bem 
como nos procedimentos judiciais/extrajudiciais que dele resultem, até o seu processamento fi nal, em conjunto e simultaneamen-
te com o(a) Promotor(a) de Justiça com atribuição para o feito.
 
Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.
 
Salvador, 25 de março de 2024.
   
PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça  

PORTARIA Nº 985, DE 25 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto no art. 15, XXXV, da Lei 
Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e art. 4º, II, da Resolução nº 9, de 12 de junho de 2023, do Órgão Especial do 
Colégio de Procuradores de Justiça, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados 
no SIGA sob o nº 62823/2024, DESIGNA o Grupo de Atuação Especial de Combate à Sonegação Fiscal e aos Crimes Contra a 
Ordem Tributária – GAESF para atuar no expediente registrado no IDEA sob o nº 003.9.79500/2024, bem como nos procedimen-
tos judiciais/extrajudiciais que dele resultem, até o seu processamento fi nal, em substituição ao(à) Promotor(a) de Justiça com 
atribuição para o feito.

Eu, André Luís Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 25 de março de 2024.
  
PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 986, DE 25 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto no art. 15, XXXV, da Lei 
Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e art. 4º, II, da Resolução nº 9, de 12 de junho de 2023, do Órgão Especial do 
Colégio de Procuradores de Justiça, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados 
no SIGA sob o nº 62823/2024, DESIGNA o Grupo de Atuação Especial de Combate à Sonegação Fiscal e aos Crimes Contra a 
Ordem Tributária – GAESF para atuar no expediente registrado no IDEA sob o nº 003.9.56358/2024, bem como nos procedimen-
tos judiciais/extrajudiciais que dele resultem, até o seu processamento fi nal, em substituição ao(à) Promotor(a) de Justiça com 
atribuição para o feito.

Eu, André Luís Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 25 de março de 2024.
 
PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 987, DE 25 DE MARÇO DE 2024
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto no art. 15, XXXV, da Lei 
Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e art. 4º, II, da Resolução nº 9, de 12 de junho de 2023, do Órgão Especial do 
Colégio de Procuradores de Justiça, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados 
no SIGA sob o nº 62823/2024, DESIGNA o Grupo de Atuação Especial de Combate à Sonegação Fiscal e aos Crimes Contra a 
Ordem Tributária – GAESF para atuar no expediente registrado no IDEA sob o nº 003.9.94894/2024, bem como nos procedimen-
tos judiciais/extrajudiciais que dele resultem, até o seu processamento fi nal, em substituição ao(à) Promotor(a) de Justiça com 
atribuição para o feito.
Eu, André Luís Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 25 de março de 2024.
 
PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

DECISÕES EM PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS 

ADELINA DE CÁSSIA BASTOS OLIVEIRA CARVALHO, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 4223/2024. Requerimento: 
Autorização prevista no art. 15, XXXVIII, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996. Decisão: DEFERIDO, 
na forma do pedido.
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CLÁUDIA LULA XAVIER GARCIA, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 97429.1/2024. Requerimento: Férias. 2024.1. 
Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de 
janeiro de 1996, transferindo-se de 03/04/2024 a 12/04/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

CLODOALDO SILVA DA ANUNCIAÇÃO, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 4224/2024. Requerimento: Autorização prevista 
no art. 15, XXXVIII, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996. Decisão: DEFERIDO, na forma do pedido.

DIONELES LEONE SANTANA FILHO, Promotor(a) de Justiça de Itabuna. SIGA nº 4225/2024. Requerimento: Autorização previs-
ta no art. 15, XXXVIII, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996. Decisão: DEFERIDO, na forma do pedido.

FABIANE LORDÊLO RÊGO ANDRADE, Promotor(a) de Justiça de Poções. SIGA nº 12429.2/2024. Requerimen-
to: Licença. Tratamento de saúde. Decisão: DEFERIDO, com base nos arts. 172, I, e 173 da Lei Complemen-
tar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, para o período de 21/03/2024 a 04/04/2024. Substituto(a): Promo-
tor(a) de Justiça Ruano Fernando da Silva Leite - Poções - 3ª Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). 

IVAN ITO MESSIAS DE OLIVEIRA JÚNIOR, Promotor(a) de Justiça de Itaparica. SIGA nº 97432.1/2024. Requerimento: Férias. 
2024.1. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 
de janeiro de 1996, transferindo-se de 11/04/2024 a 30/04/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

PAOLA MARIA GALLINA, Promotor(a) de Justiça de Conceição do Jacuípe. SIGA nº 12416.2/2024. Requerimen-
to: Licença. Maternidade. Decisão: DEFERIDO, com base nos arts. 172, IV, e 178 da Lei Complementar Estadu-
al nº 11, de 18 de janeiro de 1996, para o período de 23/03/2024 a 18/09/2024. Substituto(a): Promotor(a) de Jus-
tiça Horthênsia Fernandes Leão - Governador Mangabeira - Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). 

RENATA BARROS DACACH ASSIS, Promotor(a) de Justiça da Capital - SIGA nº 41200.7/2024. Requerimento: autorização 
de ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 29/04/2024 a 30/04/2024. De-
cisão: DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 e no Ato 
Normativo nº 3, de 14 de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Maria Eugênia de Vasconcelos - Sal-
vador - 02ª Promotoria de Justiça de Família - 2º Promotor(a) de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). O afastamen-
to autorizado não implica a suspensão da distribuição ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais. 

RENATA BARROS DACACH ASSIS, Promotor(a) de Justiça da Capital - SIGA nº 41201.7/2024. Requerimento: autorização 
de ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 02/05/2024 a 03/05/2024. De-
cisão: DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 e no Ato 
Normativo nº 3, de 14 de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Maria Eugênia de Vasconcelos - Sal-
vador - 02ª Promotoria de Justiça de Família - 2º Promotor(a) de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). O afastamen-
to autorizado não implica a suspensão da distribuição ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais. 

SUSILA RIBEIRO MACHADO, Promotor(a) de Justiça de Itabuna. SIGA nº 97428.1/2024. Requerimento: Férias. 2024.2. Adia-
mento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro 
de 1996, transferindo-se de 06/05/2024 a 25/05/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação.

 SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA

 DIRETORIA DE CONTRATOS, CONVÊNIOS E LICITAÇÕES   

 RESUMO DE TERMO DE LICENÇA DE USO DE VOZ E/OU IMAGEM. Processo SEI: 19.09.48071.0006394/2024-45. Licen-
ciado: Ministério Público do Estado da Bahia. Licenciante: Zelia Maria Araujo Rodrigues da Silva. Objeto: Licença de uso de voz 
e/ou imagem do Licenciante, a título gratuito e voluntário, em material produzido pelo Licenciado relativo à sua participação na 
campanha em homenagem ao mês das mulheres. Vigência: Por prazo indeterminado, resguardado ao Licenciante o direito de 
revogar a sua autorização.

RESUMO DE TERMO DE LICENÇA DE USO DE VOZ E/OU IMAGEM. Processo SEI: 19.09.48071.0006396/2024-59. Licenciado: 
Ministério Público do Estado da Bahia. Licenciante: Thais Dourado Porto. Objeto: Licença de uso de voz e/ou imagem do Licencian-
te, a título gratuito e voluntário, em material produzido pelo Licenciado relativo à sua participação na campanha em homenagem ao 
mês das mulheres. Vigência: Por prazo indeterminado, resguardado ao Licenciante o direito de revogar a sua autorização.

RESUMO DO SEGUNDO ADITIVO AO CONTRATO Nº 037/2023 - SGA. Processo SEI: 19.09.02336.0001458/2024-97. Parecer 
Jurídico: 125/2024. Partes: Ministério Público do Estado da Bahia e a empresa Arconfrio Refrigeração Peças e Serviços Ltda, 
CNPJ: 40.462.020/0001-07. Objeto contratual: prestação de serviços de engenharia de manutenção preventiva e corretiva em 
equipamentos de ar-condicionado, tipo SPLIT e ACJ, instalados nas sedes do Ministério Público do Estado da Bahia, situadas 
na cidade de Salvador/BA e Região Metropolitana Salvador – Bahia. Objeto do aditivo: retifi car, em razão de erro material, as 
informações relativas à vigência contratual, consignada na CLÁUSULA OITAVA, do instrumento contratual e prorrogar a vigência 
contida na CLÁUSULA OITAVA do Contrato Original fi rmado entre as partes. Na CLÁUSULA OITAVA onde se lê: “a começar em 
01 de abril de 2023 e a terminar em 01 de abril de 2024”. Leia-se: “a começar em 01 de abril de 2023 e a terminar em 31 de 
março de 2024”. O prazo de vigência do contrato original indicado na CLÁUSULA OITAVA, fi ca prorrogado por mais 01 (um) ano, 
com início em 01 de abril de 2024 e término em 31 de março de 2025. Dotação orçamentária: Unidade Orçamentária/Gestora 
40.101/0048 – Ação (P/A/OE) 4734 - Região 9900 - Destinação de Recursos (Fonte) 100 - Natureza da Despesa 33.90.39.
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DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS   

PROCESSO DEFERIDO PELA SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA:

DESAVERBAÇÃO DO TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO AO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

Nome Matrícula Cargo
Processo/Publica-

ção da averbação 

Motivação da 

desaverbação 

Processo/Parecer auto-

rizador da desaverbação
Decisão Efeito

MARIA CARO-

LINA CAMPOS 

DE SANTANA

354076

ASSISTENTE 

TÉCNICO ADMI-

NISTRATIVO

SEI nº 

19.09.01137.0000623/

2019-79

DJE de 24/04/2020

Requerimento 

da ex-servidora

SEI nº 

19.09.02347.0031807/

2023-45

Parecer n° 

34/2024, de 25/01/

2024.

Desaverbação do tempo de 

contribuição ao regime geral 

de previdência social, prestado 

à iniciativa privada, constante 

da CTC do INSS, emitida 

em 13/11/2019, protocolo 

11021090.1.00061/19-5. Tempo 

de Contribuição: 7596 dia(s) - 

20 Ano(s), 9 Mês(es) e 26 Dia(s)

Não produziu 

o efeito de 

aposentadoria.

 
DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS/COORDENAÇÃO DE REGISTROS E BENEFÍCIOS, 22 de março de 2024 

RETIFICAÇÃO:

Retifi cando a publicação no DJE n° 3.525 de 07/03/2024, onde se lê:

PROCESSO N°
SUBSTI-
TUÍDOS

SÍMBOLO
PERÍODO

SUBSTITUTOS CARGO/SÍMBOLO
PERÍODO

AQUISITIVO INÍCIO TÉRMINO

 19.09.48157.0035014/
2023-48

HERMANN 
ALAN DE SA 

OLIVEIRA

ASSISTENTE 
TECNICO 

ADMINISTRA-
TIVO / GSE

LICENÇA 
PRÊMIO

RAFAEL BATISTA 
COSTA

ASSISTENTE TECNICO 
ADMINISTRATIVO

05/02/2024 05/03/2024

Leia-se:

PROCESSO N°
SUBSTI-
TUÍDOS

SÍMBOLO
PERÍODO

SUBSTITUTOS CARGO/SÍMBOLO
PERÍODO

AQUISITIVO INÍCIO TÉRMINO

 19.09.48157.0035014/
2023-48

HERMANN 
ALAN DE SA 

OLIVEIRA

ASSISTEN-
TE TECNICO 

ADMINIS-
TRATIVO 

/ GSE

LICENÇA 
PRÊMIO

RAFAEL BATISTA 
COSTA

ASSISTENTE TECNICO 
ADMINISTRATIVO

05/02/2024 14/02/2024

 

PROCESSO DEFERIDO PELA SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA

SUBSTITUIÇÃO DE SERVIDORES POR MOTIVO DE FÉRIAS E/OU AFASTAMENTOS

PROCESSO N° SUBSTITUÍDOS SÍMBOLO
PERÍODO 

AQUISITIVO 
/ MOTIVO

SUBSTITUTOS
CARGO/

SÍMBOLO
INÍCIO TÉRMINO

 9.09.48157.0035014/
2023-48 

HERMANN ALAN 
DE SA OLIVEIRA

ASSISTENTE 
TECNICO ADMI-

NISTRATIVO / GSE

LICENÇA 
PRÊMIO

 ADEMIR 
DOS ANJOS 
CONCEICAO

ASSISTENTE 
TECNICO AD-
MINISTRATIVO

15/02/2024 05/03/2024

DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS/COORDENAÇÃO DE REGISTROS E BENEFÍCIOS, 25 de março de 2024.

    LICENÇA PRÊMIO DEFERIDA

MAT. NOME DO SERVIDOR PROCESSO SEI
LEI N° 

13.471/2015
PERÍODO DO AFAS-
TAMENTO/ QT. DIAS

QUINQUÊNIO

 352309
GABRIEL NARRIMA PE-

REIRA TORRES
19.09.45323.0001793/

2024-90
Art. 3°

04/04/2024 A 
03/05/2024 - 30 DIAS

2015/2020

353320 TAISE MONTEIRO DOS SANTOS
19.09.01988.0001317/

2024-20
Art. 3°

04/04/2024 A 
03/05/2024 - 30 DIAS

2016/2021
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353231 JANAINA RIELA BITTENCOURT 
19.09.48133.0034582/

2023-67
Art. 3°

01/04/2024 A 
30/04/2024 - 30 DIAS

2016/2021

352218 CAROLINE SANTANA SILVA
19.09.45607.0030866/

2023-57
Art. 3°

01/04/2024 A 
30/04/2024 - 30 DIAS

2015/2020

352769
ROGERIO DE OLIVEI-

RA GUIMARAES
19.09.01017.0029303/

2023-32
Art. 3°

01/04/2024 A 
30/04/2024 - 30 DIAS

2014/2019

353353
MARINA DE MATTOS 

CAIRO FALCON 
19.09.45093.0003033/

2024-94
Art. 3°

01/04/2024 A 
30/04/2024 - 30 DIAS

2016/2021

352279
IVY POLLYANNA LIMA 

ARAUJO COSTA 
19.09.00872.0003179/

2024-81
Art. 3°

01/04/2024 A 
30/04/2024 - 30 DIAS

2015/2020

353413 IVANHOE ALCANTARA TUPINAMBA 
19.09.40864.0000168/

2024-11
Art. 3°

01/04/2024 A 
30/04/2024 - 30 DIAS

2017/2022

352877
RAFAEL LORDELO DOS 

REIS OLIVEIRA 
19.09.45159.0001911/

2024-95
Art. 3°

01/04/2024 A 
30/04/2024 - 30 DIAS

2014/2019

352047
VANESSA DA FRANCA AR-

CANJO DOURADO 
19.09.01000.0004022/

2024-67
Art. 3°

01/04/2024 A 
30/04/2024 - 30 DIAS

2015/2020

352138
ALESSANDRO DA CUNHA 

RODRIGUES 
19.09.00878.0003850/

2024-16
Art. 3°

01/04/2024 A 
30/04/2024 - 30 DIAS

2015/2020

352138
ALESSANDRO DA CUNHA 

RODRIGUES 
19.09.00878.0003850/

2024-16
Art. 3°

01/06/2024 A 
30/06/2024 - 30 DIAS

2015/2020

352549 AGUIDA PEREIRA DE ASSIS 
19.09.45292.0002167/

2024-87
Art. 3°

01/04/2024 A 
30/04/2024 - 30 DIAS

2017/2022

352808
ANTONIO JOAQUIM CAR-

VALHO MENDES 
19.09.00966.0002527/

2024-32
Art. 3°

01/04/2024 A 
30/04/2024 - 30 DIAS

2014/2019

352465
ANTONIO REINALDO CAR-
NEIRO OLIVEIRA JUNIOR

19.09.02151.0005134/
2024-62

Art. 3°
01/04/2024 A 

30/04/2024 - 30 DIAS
2014/2019

353299
DIOGO FARIAS BRITTO 

BORGES DOS REIS 
19.09.02259.0004710/

2024-36
Art. 3°

27/03/2024 a 
24/06/2024 - 90 DIAS

2016/2021

353953 FABIO HONORINO DOS SANTOS 
19.09.47667.0004701/

2024-52
Art. 3°

28/03/2024 A 
25/06/2024 (90 DIAS)

2017/2022

353255 ROGERIO DA CRUZ OLIVEIRA 
19.09.40864.0002513/

2024-33
Art. 3°

11/03/2024 A 
09/04/2024 (30 DIAS)

2016/2021

352159 JULIANA DOS SANTOS VIEIRA 
19.09.02347.0003578/

2024-31
Art. 3°

01/04/2024 A 
30/04/2024 - 30 DIAS

2015/2020

352788 RAFAEL TORRES DE CERQUEIRA 
19.09.02565.0001785/

2024-54
Art. 3°

24/04/2024 a 
23/05/2024 - 30 DIAS

2014/2019

352944
PATRICIA SOUZA GOMES 

ALVES DE OLIVEIRA
19.09.02185.0004636/

2024-17
Art. 3°

01/04/2024 A 
30/04/2024 - 30 DIAS

2015/2020

352778 FILIPE LIMA PEREIRA 
19.09.02025.0004270/

2024-23
Art. 3°

22/04/2024 A 
21/05/2024 (30 DIAS)

2014/2019

 
DGP - COORDENAÇÃO DE REGISTROS E BENEFÍCIOS, 25 de março de 2024.

SUSPENSÃO DE LICENÇA PRÊMIO

Nome Matrícula
Período deferi-

do da licença
Quinquênio Processo inicial

Publicação 

DJE

SUSPENSÃO GOZO 

COMPEN-

SATÓRIOPeríodo Motivo
Documento 

autorizador

JOCIMAR 

GONCAL-

VES LIMA 

352764

26/02/2024 A 

26/03/2024- 30 

DIAS

2014/2019
19.09.01079.0032800/

2023-71
30/01/2024

04/03/2024 A 

09/03/2024 - 

06 DIAS

NECESSI-

DADE DE 

SERVIÇO

19.09.01079.0032800/

2023-71

27/03/2024 A 

01/04/2024- 

06 DIAS

DGP - COORDENAÇÃO DE REGISTROS E BENEFÍCIOS, 25 de março de 2024.
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 PROCURADORIAS E PROMOTORIAS DE JUSTIÇA 

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA CAPITAL 

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS   

EDITAL N° 079/2024 – Atuação Judicial e Extrajudicial na Proteção da População de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e 
Transexuais – LGBT - 1ª PROMOTORIA DE DIREITOS HUMANOS – 4ª Promotora de Justiça. 
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 4ª PROMOTORA DE JUSTIÇA, no exercício das atribuições 
que são conferidas pelo art. 73, I e V, da Lei Complementar do Estado da Bahia no. 11/1996, pelo art. 26, I e V da Lei no. 
8625/1993 e pelo art. 8º. III, da Resolução CNMP nº 174/2017, comunica a INSTAURAÇÃO do Procedimento Administrativo IDEA 
nº 003.9.256843/2023 tendo por objeto apurar suposta LGBTfobia institucional no âmbito da 2ª Delegacia Territorial da Polícia 
Civil do Estado da Bahia. 
Salvador, 21 de março de 2024. 
MÁRCIA REGINA RIBEIRO TEIXEIRA 
Promotora de Justiça

EDITAL N° 080/2024 – Atuação Judicial e Extrajudicial na Proteção da População de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e 
Transexuais – LGBT - 1ª PROMOTORIA DE DIREITOS HUMANOS – 4ª Promotora de Justiça. 
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 4ª PROMOTORA DE JUSTIÇA, no exercício das atribuições 
que são conferidas pelo art. 73, I e V, da Lei Complementar do Estado da Bahia no. 11/1996, pelo art. 26, I e V da Lei no. 
8625/1993 e pelo art. 8º. III, da Resolução CNMP nº 174/2017, comunica a INSTAURAÇÃO do Procedimento Administrativo 
IDEA nº 003.9.366677/2023 tendo por objeto apurar supostas violações aos direitos humanos no âmbito do Sistema Prisional do 
Estado da Bahia, tendo por vítima K.O.E.G. 
Salvador, 23 de março de 2024. 
MÁRCIA REGINA RIBEIRO TEIXEIRA 
Promotora de Justiça

EDITAL N° 081/2024 – Atuação Judicial e Extrajudicial na Proteção da População de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e 
Transexuais – LGBT - 1ª PROMOTORIA DE DIREITOS HUMANOS – 4ª Promotora de Justiça. 
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 4ª PROMOTORA DE JUSTIÇA, no exercício das atribuições 
que são conferidas pelo art. 73, I e V, da Lei Complementar do Estado da Bahia no. 11/1996, pelo art. 26, I e V da Lei no. 
8625/1993 e pelo art. 8º. III, da Resolução CNMP nº 174/2017, comunica a INSTAURAÇÃO do Procedimento Administrativo IDEA 
nº 003.9.354076/2023 tendo por objeto acompanhar e fi scalizar, de forma continuada, o cumprimento das diretrizes do Estatuto 
da Juventude (Lei nº12.825/2013) e da Política Estadual da Juventude (Lei nº 12.36/2011), no que e pertinente a implementação 
de Órgãos Gestores e Conselhos Municipais da Juventude nos municípios pendentes de regularização no Estado da Bahia. Re-
presentante: ONG EDUCANDO PARA VIDA. Representado: CONSELHO ESTADUAL DE JUVENTUDE DO ESTADO DA BAHIA 
(CEJUVE). 
Salvador, 22 de março de 2024. 
MÁRCIA REGINA RIBEIRO TEIXEIRA 
Promotora de Justiça

EDITAL N° 082/2024 – Atuação Judicial e Extrajudicial na Proteção da População de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e 
Transexuais – LGBT - 1ª PROMOTORIA DE DIREITOS HUMANOS – 4ª Promotora de Justiça. 
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 4ª PROMOTORA DE JUSTIÇA, no exercício das atribuições 
que são conferidas pelo art. 73, I e V, da Lei Complementar do Estado da Bahia no. 11/1996, pelo art. 26, I e V da Lei no. 
8625/1993 e pelo art. 8º. III, da Resolução CNMP nº 174/2017, comunica a INSTAURAÇÃO do Procedimento Administrativo 
IDEA nº 003.9.222051/2023 tendo por objeto adotar medidas à averbação da alteração do prenome e do gênero nos assentos de 
nascimento e casamento de pessoa transgênero no Registro Civil das Pessoas Naturais (RCPN).  
Salvador, 23 de março de 2024. 
MÁRCIA REGINA RIBEIRO TEIXEIRA 
Promotora de Justiça

 2ª E 3ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS   

Edital nº 0246/2024 – PORTARIA INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
IDEA Nº: 003.9.481336/2023 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Idosos 
Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos – 3º Promotor de Justiça  
Tipo de ato: INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
Objeto: averiguar possível situação de vulnerabilidade vivenciada por pessoa idosa. 
Salvador, 25 de março de 2024.  
MARCELO AGUIAR 
Promotor de Justiça 
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Edital nº 0247/2024 – PORTARIA INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
IDEA Nº: 003.9.100062/2024 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Idosos 
Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos – 3º Promotor de Justiça  
Tipo de ato: INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
Objeto: averiguar possível situação de vulnerabilidade vivenciada por pessoa idosa. 
Salvador, 25 de março de 2024.  
MARCELO AGUIAR 
Promotor de Justiça 

Edital nº 0248/2024 – PORTARIA INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
IDEA Nº : 003.9.100737/2024 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Idosos 
Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos – 3º Promotor de Justiça  
Tipo de ato: INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
Objeto: averiguar possível situação de vulnerabilidade vivenciada por pessoa idosa. 
Salvador, 25 de março de 2024.  
MARCELO AGUIAR 
Promotor de Justiça 

Edital nº 0249/2024 – PORTARIA INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
IDEA Nº : 003.9.100762/2024 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Idosos 
Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos – 3º Promotor de Justiça  
Tipo de ato: INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
Objeto: averiguar possível situação de vulnerabilidade vivenciada por pessoa idosa. 
Salvador, 25 de março de 2024.  
MARCELO AGUIAR 
Promotor de Justiça 

Edital nº 0250/2024 – PORTARIA INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
IDEA Nº : 003.9.100877/2024 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Idosos 
Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos – 3º Promotor de Justiça  
Tipo de ato: INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
Objeto: averiguar possível situação de vulnerabilidade vivenciada por pessoa idosa. 
Salvador, 25 de março de 2024.  
MARCELO AGUIAR 
Promotor de Justiça 

Edital nº 0251/2024 - PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE NOTÍCIA DE FATO 
Origem: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 2º PROMOTOR 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Idosos 
Procedimento IDEA nº 003.9.469731/2023 
Objeto: Apuração de fatos reportados, referentes à defesa da pessoa idosa Tipo de ato: prorrogação do feito em epígrafe pelo 
prazo de 90 (noventa) dias, a partir desta data, atendendo ao disposto no artigo 3º da Resolução n.º 174/2017, do Conselho 
Nacional do Ministério Público - CNMP. 
Data de prorrogação: 19/01/2024 
Salvador, 25 de março de 2024.  
Ana Rita Cerqueira Nascimento  
Promotora de Justiça 

Edital nº 0252/2024 - Prorrogação de prazo de Notícia de Fato 
Origem: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 1º PROMOTOR 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Pessoa com defi ciência 
Procedimento IDEA nº 003.9.449765/2023 
Objeto: apuração de fatos reportados, referente à defesa da pessoa com defi ciência   
Tipo de ato: prorrogação do feito em epígrafe, excepcionalmente, pelo prazo de 30 (trinta) dias, apenas para cumprimento das 
diligências decorrentes do arquivamento, conforme disposto no artigo 3º da Resolução n.º 174/2017, do Conselho Nacional do 
Ministério Público - CNMP. 
Data de prorrogação: 18/03/2024 
Salvador, 25 de março de 2024.   
Andrea Borges 
Promotora de Justiça 
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EDITAL Nº 0253/2024 – ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos / 1º Promotor de Justiça  
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Pessoa com Defi ciência 
Comunicação de Arquivamento de Procedimento Administrativo 
A 2ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos, por intermédio da Promotora de Justiça que esta subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, em conformidade com a Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica, a 
quem possa interessar, o arquivamento do Procedimento Administrativo IDEA nº 003.9.419704/2022. 
Salvador, 25 de março de 2024. 
Andrea Borges 
Promotora de Justiça 

Edital nº 0254/2024 – PORTARIA INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
IDEA Nº 003.9.86105/2024 
Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos – 4º Promotor de Justiça 
Subárea: Idosos 
Tipo de ato: INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Objeto: apuração de fatos reportados, referentes à defesa da pessoa idosa. 
Data da Instauração: 13/03/2024. 
Salvador-Bahia, 25 de março de 2024.  
Adriana Imbassahy  
Promotora de Justiça 

Edital nº 0255/2024 – PORTARIA INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
IDEA Nº 003.9.100685/2024 
Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos – 3ª Promotora de Justiça 
Subárea: Idosos 
Tipo de ato: INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
Objeto: Inspecionar a Instituição de Longa Permanência para Idosos “ABRIGO SÃO GABRIEL PARA IDOSOS DE DEUS - AGID”. 
Salvador, 25 de março de 2024. 
Marcelo Santos Aguiar 
Promotor de Justiça 

Edital nº 0256/2024 – PORTARIA INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
IDEA Nº 003.9.100857/2024 
Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos – 3ª Promotora de Justiça 
Subárea: Idosos 
Tipo de ato: INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
Objeto: Inspecionar a Instituição de Longa Permanência para Idosos “CASA MONTE ALVERNE “.
Salvador, 25 de março de 2024. 
Marcelo Santos Aguiar 
Promotor de Justiça 

Edital nº 0257/2024 - Prorrogação de prazo de Notícia de Fato 
Origem: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 1º PROMOTOR 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Idosos 
Procedimento IDEA nº 003.9.495995/2023 
Objeto: Apuração de fatos reportados, referentes à defesa da pessoa idosa 
Tipo de ato: prorrogação do feito em epígrafe pelo prazo de 90 (noventa) dias, a partir desta data, atendendo ao disposto no artigo 
3º da Resolução n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP 
Data de prorrogação: 20/03/2024 
Salvador, 25 de março de 2024.  
Fernando Lins  
Promotor de Justiça

GRUPO DE ATUAÇÃO ESPECIAL DE COMBATE ÀS ORGANIZAÇÕES CRIMINOSAS E DE 
INVESTIGAÇÕES CRIMINAIS - GAECO   

COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
 IDEA Nº 003.9.71514/2023
O Grupo de Atuação Especial de Combate às Organizações Criminosas e de Investigações Criminais – GAECO, no uso de 
atribuições legais, com fulcro no artigo 13, da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP, CO-
MUNICA à Sra. Yasmin Souza Ribeiro da Silva, inclusive para efeito de eventual interposição de recurso, devendo ser remetido 
a este Grupo por intermédio do e-mail gaeco.secretaria@mpba.mp.br, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação deste 
Edital, que foi ARQUIVADO o Procedimento Administrativo n° 003.9.71514/2023, cujo objeto é a apuração de suposta prática de 
violência contra mulher, no contexto de violência doméstica e familiar.

Salvador – BA, 22 de março de 2024.
Coordenação – GAECO/MPBA
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 PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - ATRIBUIÇÃO CÍVEL   

EDITAL Nº 059/2024 
Comunicação de Prorrogação de Procedimento Administrativo 
IDEA n° 003.9.101718/2023 
Origem: Salvador - 07ª Promotoria de Justiça da Infância e Juventude Cível - 1º PJ Área: Infância e Juventude, Subárea: Difusos 
Data da Prorrogação: 18/03/2024 
Prazo de Conclusão: 1 (um) ano 
Objeto: Acompanhar o cumprimento das obrigações assumidas em Termo de Ajustamento de Conduta fi rmado entre a TV ARATÚ 
e o Ministério Público da Bahia, através da 7ª. PJIJ – 1º Promotor, para adoção de medidas que garantam a efetividade das nor-
mas de proteção estabelecidas na Constituição Federal, no Estatuto da Criança e do Adolescente e nos regramentos expedidos 
pelo Ministério da Justiça, por meio do Guia Prático da Classifi cação Indicativa 
Salvador, 20 de março de 2024 
Márcia Rabelo Sandes 
Promotora de Justiça 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CONTROLE EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL   

PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA Nº @003.9.382049/2021
O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, integrante da Promotoria de Justiça 
de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública – 5° Promotor(a) de Justiça, no 
uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 11 da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, e em 
obediência ao Princípio da Publicidade, comunica a quem possa interessar a PRORROGAÇÃO DO PRAZO para conclusão do 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO em epígrafe, pelo período de 01 (um) ano, a contar desta data, considerando que ainda 
restam diligências imprescindíveis a serem realizadas.
Salvador, 07 de fevereiro de 2024.

CAROLINA CUNHA DA HORA SANTANA
Promotora de Justiça

COMUNICAÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA Nº 003.9.11311/2024 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, integrante da 6ª Promotoria de 
Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas atribuições 
legais, em observância ao art. 9º da Res. 174/2017, do CNMP c/c art. 7º, caput, § 2º, I, da Res. 23/2007 do CNMP, em obediência 
ao Princípio da Publicidade, comunica a quem possa interessar a INSTAURAÇÃO do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO em 
epígrafe, a fi m de acompanhar e apurar os fatos e, ao fi nal, se for o caso, instaurar o correspondente PIC ou INQUÉRITO CIVIL 
e/ou promover a devida ação penal/civil pública ou outras medidas cabíveis.
Salvador-Bahia, 15 de janeiro de 2024.

CAROLINA CUNHA DA HORA SANTANA
Promotora de Justiça em Substituição

EDITAL DE INDEFERIMENTO DE INSTAURAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO
IDEA 003.9.43068/2024
Origem: Promotoria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial
Promotoria: 4º Promotor(a) de Justiça - PJ CEAP
Classe do procedimento: Documento
Objeto: apurar supostas condições de trabalho inadequadas na agência da Caixa Econômica Federal, localizada na Avenida 
Vasco da Gama, em Salvador/Bahia, em decorrência de tiroteios entre trafi cantes e polícia durante operação policial.
Salvador, 20 de março de 2024.

SUZILENE MARIA RIBEIRO SOUSA MARQUES
Promotora de Justiça

COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
 IDEA Nº @003.9.175455/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, integrante da Promotoria de Justiça 
de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas atribuições legais, 
nos termos do art. 11, caput, da Res. 174/2017 e do art. 53, caput, da Res. 11/2022 e em obediência ao Princípio da Publicidade, 
comunica a quem possa interessar a PRORROGAÇÃO DO PRAZO para conclusão do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO em 
epígrafe, pelo período de 01 (um) ano, considerando a necessidade de realização de diligências imprescindíveis.
Salvador-Bahia, 17 de fevereiro de 2024.

SUZILENE MARIA RIBEIRO SOUSA MARQUES
Promotora de Justiça em substituição na 3ª PJ
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PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE NOTÍCIA DE FATO
IDEA @003.9.485221/2023
Origem: Promotoria de Justiça do Controle Externo da Atividade Policial
Promotoria: 1º Promotor(a) de Justiça - PJ CEAP
Classe do procedimento: NOTÍCIA DE FATO
Objeto: Prorrogação do prazo de conclusão, pelo período de 90 (noventa) dias, da Notícia de Fato encaminhada pela Vara de 
Audiência de Custódia da Comarca de Salvador, com o intuito de apurar possível abuso policial afi rmado em audiência de custó-
dia, supostamente praticado pelos policiais militares responsáveis pela prisão de LCS, LLOS, MHSB e AJA, presos em razão da 
suposta prática do crime previsto no art. 155, §§ 1º e 4º, inc. IV, do Código Penal, ocorrido no dia 24/10/2023, por volta das 01:30, 
em frente ao Baratão, na Rua General Argolo, bairro de Baixa de Quintas, CEP: 40.301-155, nessa Capital.

Salvador, 15 de março de 2024.

ANNA KRISTINA SANTOS LEHUBACH PRATES
Promotora de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
IDEA 003.9.460776/2023
Origem: Promotoria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial
Promotoria: 4º Promotor(a) de Justiça - PJ CEAP
Classe do procedimento: Notícia de Fato
Objeto: Expediente oriundo da Vara de Audiência de Custódia da Capital, a qual encaminhou cópia dos autos de n. 8154824-
54.2023.8.05.0001, para averiguar as supostas agressões sofridas por IESC, por ocasião da diligência que resultou na prisão, 
em fl agrante, ocorrida em 11 de novembro de 2023.

Salvador, 18 de março de 2024.

SUZILENE MARIA RIBEIRO SOUSA MARQUES
Promotora de Justiça

PRORROGAÇÃO DE PRCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA 003.9.151251/2020
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, titular da 5ª PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA DE CONTROLE EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL, DEFESA SOCIAL E TUTELA DIFUSA DE SEGURANÇA PÚ-
BLICA, no uso de suas atribuições legais, de acordo com o art. 11, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério 
Público, comunica aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de 01 (um) ano do Procedimento 
Administrativo IDEA 003.9.151251/2020, considerando que ainda restam diligências a serem realizadas.

Salvador, 25 de março de 2024.

CAROLINA CUNHA DA HORA SANTANA
Promotora de Justiça 

PRORROGAÇÃO DE NOTICIA DE FATO
IDEA 003.9.63888/2024
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, substituta da 6ª PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA DE CONTROLE EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL, DEFESA SOCIAL E TUTELA DIFUSA DE SEGURANÇA 
PÚBLICA, no uso de suas atribuições legais, de acordo com o art. 11, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Minis-
tério Público, comunica aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de 90 (noventa) dias da Notícia 
de Fato IDEA 003.9.63888/2024, considerando que ainda restam diligências a serem realizadas.

Salvador, 25 de março de 2024.

CAROLINA CUNHA DA HORA SANTANA
Promotora de Justiça 

COMUNICAÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA Nº 003.9.267047/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, substituta na 6ª Promotoria de Jus-
tiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas atribuições 
legais, em observância ao art. 9º da Res. 174/2017 do CNMP c/c art. 7º, caput, e 2º, I, da Res. 23/2007 do CNMP, em obediência 
ao Princípio da Publicidade, comunica a quem possa interessar a INSTAURAÇÃO do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO em 
epígrafe, a fi m de acompanhar e apurar os fatos e, ao fi nal, se for o caso, instaurar o correspondente PIC ou INQUÉRITO CIVIL 
e/ou promover a devida ação penal/civil pública ou outras medidas cabíveis.

Salvador-Bahia, 25 de março de 2024.

CAROLINA CUNHA DA HORA SANTANA
 Promotora de Justiça 
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 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO   

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 1º PROMOTOR DE JUSTIÇA  
EDITAL Nº 077/2024
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 129, inciso III, da CF/88, 26, inciso I, da Lei nº. 8625/93, 73, inciso I, da Lei Complementar nº 11/96 e 
8º, inciso III, da Resolução CNMP nº 174/2017, COMUNICA a INSTAURAÇÃO do Procedimento Administrativo sob nº IDEA 
003.9.92532/2024, tendo como objeto apurar possível violação do direito à educação, em virtude da não disponibilização de 
Auxiliar de Desenvolvimento Infantil para a aluna L. P. C. M., por parte da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.  
Salvador, 20 de março de 2024.  
Nidalva de Andrade Brito  
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 1º PROMOTOR DE JUSTIÇA  
EDITAL Nº 078/2024 
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 11º, da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e 53º, da Resolução nº 
11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO, por mais 
um ano, do prazo do Procedimento Administrativo sob nº IDEA 003.9.332141/2022, considerando que ainda restam diligências 
imprescindíveis a serem realizadas.  
Salvador, 20 de março de 2024.  
Nidalva de Andrade Brito  
Promotora de Justiça 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 1º PROMOTOR DE JUSTIÇA  
EDITAL Nº 079/2024  
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 129, inciso III, da CF/88, 26, inciso I, da Lei nº. 8625/93, 73, inciso I, da Lei Complementar nº 11/96 e 
8º, inciso III, da Resolução CNMP nº 174/2017, COMUNICA a INSTAURAÇÃO do Procedimento Administrativo sob nº IDEA 
003.9.90355/2024, tendo como objeto apurar suposta violação do direito à educação, em virtude de possível inexistência de 
vaga para realização da matrícula da infante S. R. C., em unidade de ensino da rede pública municipal, especialmente a Escola 
Municipal Bosque das Bromélias ou Escola Municipal Recanto das Margaridas.  
Salvador, 20 de março de 2024.  
Nidalva de Andrade Brito  
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 3º PROMOTOR

EDITAL Nº 56/2024  
PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 3º, da Resolução CNMP nº 174/2017, e 13, caput, da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial 
do Colégio de Procuradores, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO, por até 90 (noventa) dias, do prazo da Notícia 
de Fato sob o nº IDEA 003.9.42431/2024, uma vez que ainda estão em curso diligências imprescindíveis à colheita de elementos 
para a sua apreciação.  
Salvador/BA, 25 de março de 2024. 
Adelina de Cássia Bastos Oliveira Carvalho  
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 3º PROMOTOR DE JUSTIÇA

EDITAL Nº 57/2024

PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 11, da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e 53, da Resolução nº 11/2022, 
editada pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO, por mais um ano, 
do prazo do Procedimento Administrativo sob o nº IDEA 003.9.47491/2023, considerando que ainda restam diligências impres-
cindíveis a serem realizadas.  
Salvador, 24 de março de 2024 .
Adelina de Cássia Bastos Oliveira Carvalho  
Promotora de Justiça de Educação da Capital - 3º Promotor
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL - 3º PROMOTOR
EDITAL Nº 58/2024
PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 3º, da Resolução CNMP nº 174/2017 e 13, caput, da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial 
do Colégio de Procuradores, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO, por até 90 (noventa) dias, do prazo da Notícia 
de Fato sob o nº IDEA 003.9.54835/2024, uma vez que ainda estão em curso diligências imprescindíveis à colheita de elementos 
para a sua apreciação.  
Salvador, 25 de março de 2024.  
Adelina de Cássia Bastos Oliveira Carvalho
Promotora de Justiça de Educação da Capital - 3º Promotor

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL - 6º PROMOTOR
EDITAL Nº 48/2024  
PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 3º, da Resolução CNMP nº 174/2017 e 13, caput, da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial 
do Colégio de Procuradores, comunica aos interessados a prorrogação por até 90 (noventa) dias, do prazo da Notícia de Fato 
sob o nº IDEA 003.9.34773/2024, uma vez que ainda estão em curso diligências imprescindíveis à colheita de elementos para a 
sua apreciação. Salvador, 20 de março de 2024.  
Valmiro Santos Macêdo  
Promotor de Justiça 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 6º PROMOTOR  
EDITAL Nº 59/2024  
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do artigos 129, III, da Constituição o Federal; 26, 27 e 80 da Lei Federal 
nº 8.625/93; 8º, incisos II e VII da LC 75/93; 73, I e 75, I, da Lei Complementar Estadual nº 11/96; 8º, III, da Resolução o CNMP 
174/2017 e 50 IV, da Resolução nº 11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do MP-BA, comunica a instauração 
do Procedimento Administrativo sob o nº IDEA 003.9.410934/2023, tendo como objeto perquirir junto ao Conselho Estadual de 
Educação a viabilidade quanto à redução do horário escolar presencial da adolescente J.O.do N. em sala de aula do Colégio 
Estadual Monteiro Lobato, de modo a possibilitar lhe os cuidados para transportar a sua fi lha, também menor, contando 02 (dois) 
anos de idade, atualmente matriculada na Creche Tia N.  
Salvador, 24 de março de 2024.  
Valmiro Santos Macêdo 
Promotor de Justiça 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PROTEÇÃO DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA   

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PROTEÇÃO DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA E DO PATRIMÔNIO PÚBLICO – 4ª Promo-
tora de Justiça
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL
PORTARIA nº 04/2024 
IDEA N° 003.9.384780/2023
Data de Instauração: 21/03/2024
Objeto: Ocorrência de irregularidades nas medições do contrato n°4600015643/2020, com medições fi ctícias e pagamento pela 
EMBASA de serviço não efetivamente prestado pela empresa MEDEIROS SANTOS ENGENHARIA CONSTRUÇÕES E PRO-
JETOS LTDA.
Enquadramento Jurídico: Art. 37, “caput”, da Constituição Federal
Salvador/BA, 25 de março 2024.
CLARISSA DINIZ GUERRA DE ANDRADE SENA
Promotora de Justiça em substituição

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PROTEÇÃO DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA E DO PATRIMÔNIO PÚBLICO – 3º Promo-
tor de Justiça – 
EXTRATO DE PRORROGAÇÃO
A 3ª Promotoria, por intermédio do Promotor de Justiça subscritor, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com 
disposto na Res. 11 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do MPBA e na Resolução nº 174, do CNMP, 
vem tornar pública a prorrogação do prazo de conclusão da Notícia de Fato instaurada para apurar supostas irregularidades na 
instalação de fi ação exposta em área em que foi realizada obra de instalação subterrânea da fi ação no Município de Salvador.
Salvador/BA, 19 de março de 2024. 
Pablo Almeida
Promotor de Justiça
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PROTEÇÃO DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA E DO PATRIMÔNIO PÚBLICO – 8ª Promo-
tora de Justiça
EDITAL DE ARQUIVAMENTO
A 8ª Promotora da Promotoria de Justiça de Proteção da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público, por intermédio da 
Promotora de Justiça em substituição subscritora, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com disposto no art. 55 
da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, inclusive, para efeito de 
eventual interposição de recurso administrativo, comunica a todos através deste Edital que foi PROMOVIDO O ARQUIVAMENTO 
do Procedimento Administrativo nº 003.9.214971/2023, instaurado para apurar suposta cobrança irregular de IPTU – Imposto 
Predial e Território Urbano, no endereço da noticiante.
Eventuais interessados podem interpor recurso, se assim pretenderem, no prazo de 10 (dez) dias, a ser protocolado no e-mail: 
patrimoniopublico@mpba.mp.br.
Salvador/Ba, 25 de março de 2024
NÍVIA CARVALHO ANDRADE
Promotora de Justiça em substituição

4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PROTEÇÃO DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA E DO PATRIMÔNIO PÚBLICO DE SAL-
VADOR/BA
INDEFERIMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
IDEA nº 003.9.422042/2023
A Promotora de Justiça de Proteção da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público – 4ª Promotoria, por intermédio da Pro-
motora de Justiça que este subscreve, no uso de suas atribuições legais, com amparo com esteio no artigo 4º, III da Resolução 
CNMP nº 174/2017, comunica a eventuais interessados, inclusive para interposição de recurso, o INDEFERIMENTO da Notícia 
de Fato IDEA nº 003.9.422042/2023, que apura suposta improbidade administrativa pela AREFASE no Convênio n. 04/2014, 
celebrado com o INEMA.
Salvador, 22 de março de 2024.
CLARISSA DINIZ GUERRA DE ANDRADE SENA
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SAÚDE   

EDITAL Nº 080/2024
COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
IDEA n° 003.9.66817/2024
Objeto: omitido deste edital para resguardar a privacidade do envolvido.
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA SAÚDE DA CAPITAL, através da 2ª Promotora de Justiça, no uso de suas atribuições legais, 
comunica o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato em epígrafe. Informa-se que contra a decisão de arquivamento é cabível recur-
so administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, no prazo de 10 (dez) dias, com as respectivas razões, que deverão 
ser protocoladas por meio eletrônico, para o endereço pjsaude.salvador@mpba.mp.br. 

EDITAL Nº 083/2024
COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
IDEA n° 003.9.62635/2024
Objeto: omitido deste edital para resguardar a privacidade do envolvido.
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA SAÚDE DA CAPITAL, através da 2ª Promotora de Justiça, no uso de suas atribuições legais, 
comunica o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato em epígrafe. Informa-se que contra a decisão de arquivamento é cabível recur-
so administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, no prazo de 10 (dez) dias, com as respectivas razões, que deverão 
ser protocoladas por meio eletrônico, para o endereço pjsaude.salvador@mpba.mp.br 

 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO CONSUMIDOR   

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO PARA INQUÉRITO CIVIL – 4ª PJC 
AUTOS MP Nº 003.9.55434/2022 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio do seu órgão de execução com atribuição na 4ª Promotoria de 
Justiça do Consumidor – Salvador - Bahia, no uso das atribuições insertas nos arts. 127 e 129, III, da Constituição Federal e 
art. 82, I, da Lei 8.078/90, além das previsões normativas contidas nos artigos 25, inciso IV, alínea “a”, e 72, inciso IV, alínea 
“b”, respectivamente, das Leis Orgânicas Nacional e Estadual do Ministério Público – Lei Federal nº 8.625/93 e Lei Comple-
mentar nº 11/96, e ainda com base nos arts. 6º, incisos IV, VI, VII, VIII, 12, 30, 35, 39, XII, do Código de Proteção e Defe-
sa do Consumidor, RESOLVE INSTAURAR PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO PARA INQUÉRITO CIVIL diante da notícia 
de fato originada a partir de representação anônima em face da FNR CONSTRUTORA ENCORPORADORA E ADMINISTRA-
CAO DE OBRAS LTDA, instituição de direito privado, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ/MF) sob o nº 
23.845.128/0001-51, com sede à Rua do Pará, n. 22, Térreo, Centro, Feira de Santana/BA, CEP 44.001- 752, pelos seguintes fatos: 
a. não iniciar a construção de empreendimento imobiliário dentro do prazo contratualmente prometido aos consumidores; 
b. atraso na entrega da obra.
Salvador - Bahia, 22 de março de 2023. 
SAULO MURILO DE OLIVEIRA MATTOS 
4ª Promotoria de Justiça
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 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO   

EDITAL N.º 08/2024
Procedimento Preparatório de nº 003.9.284923/2023
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA, por intermédio do seu 
2º Promotor de Justiça, infrafi rmado, em conformidade ao quanto disposto na Resolução de n° 11/2022 - do Órgão Especial do 
Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA, aos interessados, que o Procedi-
mento Preparatório de nº 003.9.284923/2023, que teve como objeto apurar suposta “prática de poluição sonora proveniente de 
caminhões situados em uma garagem na Rua Benedito Jenkis, bairro de Águas Claras, Salvador/BA”, foi fundamentadamente 
ARQUIVADO.
No ensejo, de acordo com a apontada Resolução n° 11/2022, dá-se, também, ciência de que ao Arquivamento do respectivo Pro-
cedimento Preparatório caberá recurso perante o Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, com as respectivas razões, 
o qual deverá ser apresentado no órgão de execução, no prazo de 10 (dez) dias, contados da publicação do presente Edital.
Salvador/BA, 25 de março de 2024.
HERON JOSÉ DE SANTANA GORDILHO
Promotor de Justiça

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DO TRIBUNAL DO JÚRI   

ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO POLICIAL MILITAR. IDEA: 003.9.508537/2023. A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO TRI-
BUNAL DO JÚRI – 1º PROMOTORA DE JUSTIÇA, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, nos termos do art. 28 
do Código de Processo Penal, comunica a determinação de ARQUIVAMENTO do presente INQUÉRITO POLICIAL MILITAR, 
instaurado para apurar as circunstâncias da morte de LUAN MATEUS VASCONCELOS DE SOUZA, ocorrido em 11 de maio de 
2022, submetendo-o à homologação judicial.

Salvador, data da publicação.

Andréa Lemos Fontoura
Promotora de Justiça

 PROMOTORIA REGIONAL DE ALAGOINHAS   

EDITAL DE COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO 
IDEA 674.9.12076/2024  
A 2ª Promotoria de Justiça de Alagoinhas, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, comunica aos interessados o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato nº 674.9.12076/2024, nos termos do artigo 4º, 
inciso II, da Resolução nº 174/2017, do CNMP, cujo prazo para interposição de recurso é de 10 (dez) dias úteis, considerados a 
partir da publicação deste edital, devendo o recurso ser remetido a este órgão ministerial, em formato pdf, por meio do correio 
eletrônico sp.alagoinhas@mpba.mp.br.  
Representante: Francine Guimarães Leal  
Representados: Núcleo Regional de Saúde de Alagoinhas.   
Assunto: Suposta contratação de servidor por tempo determinado em substituição a servidor ocupante de efetivo no Núcleo 
Regional de Saúde de Alagoinhas.   
Alagoinhas, Bahia, 19 de março de 2024.  
Tereza Jozilda Freire de Carvalho  
Promotora de Justiça 

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ESPLANADA/BA, no exercício de suas atribuições, RESOLVE comunicar o ARQUIVAMEN-
TO do Inquérito Policial nº 0000157-57.2019.8.05.0077, IDEA nº 116.9.85438/2019, nos termos do art. 28 do Código de Processo 
Penal, bem como a possibilidade de apresentação de recurso no prazo de 30 (trinta) dias.
Esplanada/Ba, 25 de março de 2024. 
Rodrigo Pereira Anjo Coutinho 
Promotor de Justiça

EDITAL DE COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO 
IDEA 003.9.51328/2023 
A 2ª Promotoria de Justiça de Alagoinhas, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, comunica aos interessados o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato nº 003.9.51328/2023, nos termos do artigo 4º, 
inciso II, da Resolução nº 174/2017, do CNMP, cujo prazo para interposição de recurso é de 10 (dez) dias úteis, considerados a 
partir da publicação deste edital, devendo o recurso ser remetido a este órgão ministerial, em formato pdf, por meio do correio 
eletrônico sp.alagoinhas@mpba.mp.br. 
Representante: ASSOCIAÇÃO VIGILANTES DA GESTÃO PÚBLICA.  
Representados: João Lopes de Oliveira.  
Assunto: Suposta prática de fraudes em concursos e processos seletivos pelas empresas SELETA CONCURSOS, SUPREMA 
CONCURSOS, dentre outras, em diversos municípios do Estado da Bahia.  
Alagoinhas, Bahia, 13 de março de 2024. 
Tereza Jozilda Freire de Carvalho 
Promotora de Justiça
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INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
IDEA Nº 674.9.71596/2024 
Portaria n. 034/2024 
Origem: 4° Promotoria de Justiça de Alagoinhas 
Objeto: a fi m de acompanhar o cumprimento das cláusulas do Termo de Ajustamento de Conduta fi rmado com o Lar Substituto 
para Idosos Nova Esperança no procedimento IDEA º 674.9.25054/2018. 
Data de Instauração: 21/03/2024 
Alagoinhas, 21 de março de 2024. 
Patrícia Alves Martins 
Promotora de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE BOM JESUS DA LAPA   

EDITAL INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 003.9.392776/2023
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DE BOM JESUS DA LAPA, DE ÂMBITO REGIONAL, por 
intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, COMUNICA INSTAURAÇÃO DE 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO com fulcro no art. 8º, inciso II, da Resolução 174/2017 e art. 50, inciso III, da Resolução nº 
011/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia, para investigar a mortandade 
de animais, incluindo espécies ameaçadas de extinção como o lobo-guará, em canais de irrigação no oeste da Bahia, e, ao fi nal, 
adotar as medidas cabíveis.
Bom Jesus da Lapa, 17 de novembro de 2023
Fernando Rodrigues de Assis
Promotor de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO - IDEA 003.9.47737/2018
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DE BOM JESUS DA LAPA, DE ÂMBITO REGIONAL, 
por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais em cumprimento nos termos do 
disposto no art. 41 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público da Bahia, bem 
como pelo disposto na Resolução 23/2007 do CNMP, artigo 7º, §9º COMUNICA a todos quanto possa interessar que foi promo-
vido o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo 003.9.47737/2018, 
Bom Jesus da Lapa, 04 de março de 2024.
Fernando Rodrigues de Assis
Promotor de Justiça

Edital de Indeferimento/Arquivamento de Notícia de Fato
A 2ª Promotoria de Justiça da Comarca de Bom Jesus da Lapa/BA, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, no uso de 
suas atribuições legais, com fulcro no art. 4º da Resolução de174 de 2017 do Conselho Nacional do Ministério Público c/c art. 6º, 
inciso V, do Ato Normativo 001/2023 da PGJ comunica ao Sr. Joilton Jorge Pereira da Silva, à Câmara Municipal de Bom Jesus 
da Lapa/BA e a quem possa interessar que fora arquivada Notícia de Fato Idea 003.9.317861/2023.
Bom Jesus da Lapa/BA, 20 de março de 2024. 
Renata Costa Bandeira Lopes
Promotora de Justiça em Substituição

 PROMOTORIA REGIONAL DE BRUMADO   

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
A 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BRUMADO, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinado, no uso de atribuições 
legais, nos termos do art. 11 da Res. 174/2017/CNMP, comunica a PRORROGAÇÃO de prazo por mais de 1 (um) ano, a contar 
desta data, do Procedimento Administrativo IDEA nº 677.9.61548/2023 considerando a necessidade de diligências. 

Brumado, 21 de março de 2024. 

Daniela de Almeida
Promotora de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARRA DA ESTIVA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas 
atribuições legais, com fulcro na Resolução nº 174/2017, do CNMP, COMUNICA aos interessados, inclusive para efeito de apre-
sentação de recurso, no prazo de 10 (dez) dias, o ARQUIVAMENTO DA NOTÍCIA DE FATO nº 003.9.103547/2024, instaurada 
para averiguar suposta negativa do município de Ibicoara em fornecer transporte para pessoa em situação de vulnerabilidade se 
deslocar até a cidade de Vitória da Conquista, para realizar perícia médica na Agência da Previdência Social.
Noticiante: Gilmar Oliveira Faustino

Salvador para Barra da Estiva, 25 de março de 2024.

JOSÉ PEREIRA DE OLIVEIRA
Promotor de Justiça em designação
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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LIVRAMENTO DE NOSSA SENHORA
EDITAL DE ARQUIVAMENTO 
A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LIVRAMENTO DE NOSSA SENHORA - BAHIA, por intermédio da Promotora de Justi-
ça infra-assinado, no uso de suas atribuições legais, nos termos art. 4º, I da Resolução nº 174/2017 do CNMP, COMUNICA 
aos interessados, inclusive para eventual apresentação de recurso em 10 dias, que foi ARQUIVADO o expediente IDEA nº 
703.9.366848/2023 

Livramento de Nossa Senhora/BA, 15/03/2024

Daniela de Almeida
  Promotora de Justiça em substituição

EDITAL 008/2024
A 2ª Promotoria de Justiça de MACAÚBAS, por meio da Promotora de Justiça infrafi rmada, no uso de suas atribuições legais, 
nos termos do art. 11 da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, COMUNICA à Senhora AMANDA 
QUEIROZ BISPO, à SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE MACAÚBAS e aos demais interessados, o ARQUIVAMENTO DO 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO instaurado pela Portaria nº 08/2023 IDEA: 704.9.56003/2023, com vistas a apurar, em toda 
a sua extensão, situação envolvendo o fornecimento de serviços de saúde à sra. AMANDA QUEIROZ BISPO.

TATYANE MIRANDA CAIRES
Promotora de Justiça em Substituição

PROMOTORIA REGIONAL DE CAMAÇARI   

COMUNICAÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
Edital 095/2024 - SPA CAMAÇARI/BA 
ORIGEM: 11ª Promotoria de Justiça da Comarca de Camaçari/BA 
IDEA: 590.9.108127/2024
Data da Portaria: 21/03/2024. 
Objeto: Apurar as circunstâncias relativas ao estado familiar e registral, que provocam a tutela de interesses individuais indispo-
níveis pelo órgão ministerial. 

Camaçari/Ba, 25 de março de 2024.

Dra. MILENA MORESCHI DE ALMEIDA  
Promotora de Justiça.

COMUNICAÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
Edital 096/2024 - SPA CAMAÇARI/BA 
ORIGEM: 11ª Promotoria de Justiça da Comarca de Camaçari/BA 
Data da Portaria: 20/03/2024. 
IDEA: 590.9.108135/2024
Objeto: Apurar as circunstâncias relativas ao estado familiar e registral, que provocam a tutela de interesses individuais indispo-
níveis pelo órgão ministerial.

Camaçari/Ba, 25 de março de 2024.

Dra. MILENA MORESCHI DE ALMEIDA  
Promotora de Justiça.

COMUNICAÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Edital 097/2024 - SPA CAMAÇARI/BA
ORIGEM: 11ª Promotoria de Justiça da Comarca de Camaçari/BA
IDEA: 590.9.107210/2024.
Data da Portaria: 21/03/2024.
Objeto: Apurar as circunstâncias relativas ao estado familiar e registral, que provocam a tutela de interesses individuais indispo-
níveis pelo órgão ministerial.

Camaçari/Ba, 25 de março de 2024

Dra. MILENA MORESCHI DE ALMEIDA
Promotora de Justiça.

COMUNICAÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Edital 098/2024 - SPA CAMAÇARI/BA
ORIGEM: 11ª Promotoria de Justiça da Comarca de Camaçari/BA
IDEA: 590.9.107203/2024.
Data da Portaria: 21/03/2024.
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Objeto: Apurar as circunstâncias relativas ao estado familiar e registral, que provocam a tutela de interesses individuais indispo-
níveis pelo órgão ministerial.

Camaçari/Ba, 25 de março de 2024.

Dra. MILENA MORESCHI DE ALMEIDA
Promotora de Justiça.

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, comunica a PRORROGA-
ÇÃO, pelo prazo de 90 (noventa) dias, do Procedimento Preparatório nº 167.9.312723/2023, cujo objeto é, apurar supostas irre-
gularidades e ilegalidades na contratação de empresa para aquisição de pneus para veículos pertencentes à frota operacional da 
Prefeitura de Itanagra, nos termos da manifestação que poderá ser solicitada através do e-mail 2pj.matadesaojoao@mpba.mp.br.

Mata de São João/BA, 04 de março de 2024.

Karinny V. Peixoto de Oliveira
Promotora de Justiça
2ª Promotoria de Justiça de Mata de São João

PRORROGAÇÃO PRAZO NOTÌCIA DE FATO
IDEA 111.9.30192/2024 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da Promotora de Justiça infrafi rmada, no uso de uma de suas atribui-
ções legais, por motivo de ainda existirem diligências a serem realizadas, determina, com fulcro no artigo 13º da Resolução do 
CNMP nº 11/2022, a prorrogação da presente Notícia de Fato por mais 90 dias, a contar de 28 de fevereiro de 2024. 
Dias D’Ávila/Ba, 25 de março de 2024
Lara Ferrari Fonseca
Promotora de Justiça

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE POJUCA
EDITAL nº 019/2024 – IDEA Nº 228.9.39858/2024
A 2ª Promotoria de Justiça de Pojuca, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atribuições legais, 
nos termos do art. 4º, inciso I, da Resolução 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP e no Art. 5º, § 1º, da 
Resolução n. 006/2009 do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA à senhora Zoraide 
neves da Rocha e demais interessados, inclusive para efeito de eventual apresentação de recurso em 10 dias, que foi ARQUI-
VADA a notícia de fato IDEA n. 228.9.39858/2024.
Pojuca, 25 de março de 2024.
Jürgen W. Fleischer Jr.
Promotor de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE - SEDE EM MATA DE SÃO JOÃO - BA, por 
intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 41 da Resolu-
ção nº 11/22, do E. Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, e art. 9º 
da Resolução CNMP nº 23/07, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de um 
ano, do Procedimento Administrativo nº 167.9.13374/2019, Portaria nº 041/2019, cujo objetivo é acompanhamento de TAC para 
regularização ambiental do imóvel localizado no Condomínio Quintas do Castelo Açu da Torre, lote 66, quadra 29, no Município 
de Mata de São João/BA, de propriedade de Mario Gilberto Kool Monteiro.
Mata de São João/BA, 28 de novembro de 2023.
RENATA SOARES TALLARICO
PROMOTORA DE JUSTIÇA

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE - SEDE EM MATA DE SÃO JOÃO - BA, por 
intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 41 da Resolução 
nº 11/22, do E. Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, e art. 9º da 
Resolução CNMP nº 23/07, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de um ano, 
do Procedimento Administrativo nº 167.9.2147/2017, Portaria nº 171/2018, cujo objetivo é acompanhar cumprimento do Termo de 
Ajustamento de Conduta, fi rmado entre os senhores Luiz Carlos Menezes e Eliana Moura Costa Menezes e o Ministério Público 
do Estado da Bahia, nos autos do Inquérito Civil nº 167.0.19832/2015.
Mata de São João/BA, 21 de setembro de 2023.
RENATA SOARES TALLARICO
PROMOTORA DE JUSTIÇA



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.538 - Disponibilização: terça-feira, 26 de março de 2024 Cad 1 / Página 527

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE INQUÉRITO CIVIL
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE - SEDE EM MATA DE SÃO JOÃO - BA, por inter-
médio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 41 da Resolução nº 11/22, 
do E. Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, e art. 9º da Resolução CNMP 
nº 23/07, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de um ano, do Inquérito Civil nº
167.9.186058/2022, Portaria nº 0372022, cujo objetivo é apurar notícia de possível supressão indevida de vegetação e aterra-
mento da Lagoa do Arame, Porto de Sauípe, município de Entre Rio, cometidos por Gilson Alves, alcunha “Sinho”.
Mata de São João, 27 de dezembro de 2023.
RENATA SOARES TALLARICO
PROMOTORA DE JUSTIÇA

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE INQUÉRITO CIVIL
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE - SEDE EM MATA DE SÃO JOÃO - BA, por inter-
médio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 41 da Resolução nº 11/22, 
do E. Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, e art. 9º da Resolução CNMP 
nº 23/07, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de um ano, do Inquérito Civil nº
167.0.158341/2016, Portaria nº 067/2016, cujo objetivo é promover a regularização ambiental do imóvel rural denominado Fazen-
da São Caetano (matrícula 14618), localizada no Município de Mata de São João/BA, tendo como proprietário Antônio Caetano 
Evangelista.
Mata de São João, 01 de outubro de 2023.
RENATA SOARES TALLARICO
PROMOTORA DE JUSTIÇA

EDITAL Nº 99/2024   - SPA CAMAÇARI/BA 
ORIGEM: 05ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAMAÇARI-BA 
COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO  
 
A 05ª Promotoria de Justiça de Camaçari, por intermédio do(a) Promotor(a) de Justiça que este subscreve no exercício de suas 
atribuições legais, COMUNICA aos potenciais interessados, inclusive para efeito de interposição de recurso administrativo, no 
prazo de 10 (dez) dias, por meio do endereço eletrônico sp.camacari@mpba.mp.br, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato re-
gistrada sob o número IDEA n. 003.9.450882/2023.
Camaçari, 25 de março de 2023.    
LUCIANO PITTA
Promotor(a) de Justiça 

EDITAL DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, comuni-
ca a INSTAURAÇÃO do Procedimento Administrativo nº 167.9.375826/2023, cujo objeto é o acompanhamen-
to das medidas a serem tomadas pela administração pública quanto aos danos estruturais causados no imó-
vel da Sra. Hilda Ana da Silva, supostamente decorrentes da realização de obras pelo poder público municipal, 
nos termos da Portaria que poderá ser solicitada através do e-mail 2pj.matadesaojoao@mpba.mp.br.

Mata de São João/BA, 31 de janeiro de 2024.

Karinny V. Peixoto de Oliveira
Promotora de Justiça
2ª Promotoria de Justiça de Mata de São João

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, comunica a PRORRO-
GAÇÃO, a partir de 27.03.2024, pelo prazo de 1 (um) ano, do Procedimento Administrativo nº 167.9.487955/2022, cujo objeto 
é acompanhar políticas públicas relacionadas à mobilidade urbana em Mata de São João-BA, nos termos da manifestação que 
poderá ser solicitado através do e-mail 2pj.matadesaojoao@mpba.mp.br.

Mata de São João/BA, 19 de março de 2024.

Fernando Gaburri
Promotora de Justiça em Substituição
2ª Promotoria de Justiça de Mata de São João

ORIGEM: 7ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LAURO DE FREITAS/BA
Área: PESSOA IDOSA
Portaria IDEA nº 591.9.88641/2024
Procedimento Administrativo
Objeto: Instauração de Procedimento Administrativo, para apuração de fato que enseja tutela de direito indisponível envolvendo 
pessoa idosa.
Data de Instauração: 22.03.2024
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Edital de Prorrogação de Notícia de Fato
IDEA nº 003.9.802/2024

A 7ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas/BA, por intermédio da Promotora de Justiça in fi ne, no uso de suas atribuições 
legais, atendendo ao comando do art. 13, caput, da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de 
Justiça do Estado da Bahia, e art.3º, caput, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, tendo em 
vista diligências em curso, COMUNICA, a potenciais interessados, a PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE CONCLUSÃO, por mais 
90 (noventa) dias, da Notícia de Fato – IDEA nº 003.9.802/2024.
Cidade de Lauro de Freitas-BA, março, 25, 2024.
IVANA SILVA MOREIRA
Promotora de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO
IDEA 003.9.772/2024
A 5ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas, por meio do Promotor de Justiça in fi ne, nos termos do art. 9º, da Lei nº 
7.347/19855, c/c o art. 10, da Resolução nº 23/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público6 e o art. 44 da Resolução nº 
11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA a potenciais 
interessados, inclusive para efeito de interposição de recurso administrativo, o ARQUIVAMENTO do Procedimento Preparatório 
registrado no IDEA sob o número 003.9.772/2024.
Cidade de Lauro de Freitas-BA, 25 de março de 2024.
MAURÍCIO CERQUEIRA LIMA
Promotor de Justiça

IDEA Nº: 003.9.772/2024
RECOMENDAÇÃO 002/2024

EMENTA: CONTRATAÇÃO DE TRABALHADORES TEMPORÁRIOS PARA A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO. EXPEDIÇÃO DE 
RECOMENDAÇÃO VISANDO A ADEQUAÇÃO DO QUADRO DE PESSOAL DA UNIDADE COM VISTAS A ATENDER A DE-
MANDA DO SERVIÇO COM O MÍNIMO DE CONTRATAÇÕES TEMPORÁRIAS. 

CONSIDERANDO que o art. 127 da Constituição Federal confere ao Ministério Público as atribuições e funções institucionais de 
defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis e que o art. 1º da RESO-
LUÇÃO N° 164, DE 28 DE MARÇO DE 2017, do CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, autoriza a expedição de 
Recomendações com o objetivo de persuadir o destinatário a praticar ou deixar de praticar determinados atos em benefício da 
melhoria dos serviços públicos e de relevância pública ou do respeito aos interesses, direitos e bens defendidos pela instituição, 
atuando, assim, como instrumento de prevenção de responsabilidades ou correção de condutas;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância 
pública aos direitos assegurados na Constituição da República, devendo promover as medidas necessárias à sua garantia, nos 
termos do art. 127, inciso II, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público promover o inquérito civil e a ação civil pública, além de outras medidas 
necessárias à proteção dos direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos, em consonância com o art. 129, inciso III, da 
Constituição da República;

CONSIDERANDO as diretrizes fi rmadas pelo Supremo Tribunal Federal em sede de Repercussão Geral, segundo as quais as 
contratações temporárias demandam expressa previsão legal, sendo vedada a contratação temporária para serviços ordinários 
permanentes do Estado (STF, RE 658.026, Rel. Min. Dias Toff oli, Plenário, DJe de 31/10/2014 – Tema 612 de Repercussão Geral);

CONSIDERANDO a regra prevista no art. 37, I a IV, da Constituição Federal que prevê a realização de concurso público para o 
provimento de cargos, empregos e funções públicas e a regra prevista no art. 14, da Constituição do Estado da Bahia, sendo a 
contratação temporária regida pelo princípio da necessidade temporária de excepcional interesse público (art. 37, IX, da C.F.);

CONSIDERANDO que o Município de Lauro de Freitas, através do Edital nº EDITAL N° 001/2023, defl agrou no ano de 2023 o 
concurso público visando ao preenchimento de 293 (duzentas e noventa e três) vagas dos cargos de nível superior da área da 
educação, com validade de 02 (dois) anos, contados a partir da data da respectiva homologação, destinado à contratação de 
profi ssionais com vistas a preencher os cargos de professor da Secretaria Municipal de Educação, inclusive para as vagas que 
ocorressem no período de validade do referido certame;

CONSIDERANDO que em 1º de fevereiro de 2024, o Município publicou o DECRETO MUNICIPAL nº 5.287, de 31 de janeiro de 
2024, acompanhado do Edital constante no Anexo I (D.O.M nº 2758), destinado à realização de Processo Seletivo Simplifi cado para 
a contratação de profi ssionais para desempenhar atividades de docência, de forma substitutiva e/ou temporária, disponibilizando 
560 (quinhentos e sessenta) vagas no âmbito da Secretaria de Educação, na Rede Municipal de Ensino de Lauro de Freitas;

CONSIDERANDO a tramitação da Ação Civil Pública tombada sob o nº 8017361-11.2023.8.05.0150, em curso perante a 1ª V. 
DE FAZENDA PÚBLICA DE LAURO DE FREITAS, distribuída ainda em 07/06/2023, tendente a compelir o Município de Lauro 
de Freitas a estancar as constantes contratações temporárias de funcionários por meio do REDA, ou processos simplifi cados de 
contratação, especifi camente para os quadros do ensino público municipal, medida excepcional, em preterição de investidura 
obrigatória mediante concurso público, em possível burla à legislação constitucional; e
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O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da 5ª Promotoria de Justiça, após reunião havida com o Município 
de Lauro de Freitas, bem como após a análise da documentação acostada na N.F. 003.9.772/2024, resolve RECOMENDAR ao 
Município de Lauro de Freitas que:
a) Seja mantida a contratação temporária de professores para a rede municipal de ensino do Município de Lauro de Freitas, 
conforme o processo seletivo já realizado, por ser esta a única forma de, neste momento, garantir que o serviço de ensino seja 
prestado à população; e 
b) Que a Prefeitura Municipal estruture o quadro de pessoal da Secretaria Municipal da Educação a ter servidores concursados 
em número sufi ciente para o atendimento das situações de licenças temporárias, férias, licenças-prêmio etc, organizando-se 
escalas de substituições, evitando a contratação de professores em caráter temporário, o que precariza a qualidade do ensino e 
pode gerar gastos desnecessários à Administração Pública.
Por derradeiro, nos termos do art. 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei nº 8.625/93, e em obediência aos ditames da RESOLU-
ÇÃO N° 164, DE 28 DE MARÇO DE 2017, do CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, requisita-se: 
a) Resposta sobre a adoção ou não desta Recomendação, dado o seu caráter não vinculativo, no prazo de 15 (quinze) dias; e 
b) Divulgação adequada e imediata desta recomendação no sítio eletrônico da Prefeitura Municipal de Lauro de Freitas e no 
Diário Ofi cial do Município.

Lauro de Freitas, 25 de março de 2024
Bel. Maurício Cerqueira Lima

EDITAL 100/2024   - SPA CAMAÇARI/BA  
ORIGEM: 11ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAMAÇARI-BA  
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE TUTELA DE INTERESSES INDIVIDUAIS INDISPONÍVEIS       
A 11ª Promotoria de Justiça de Camaçari, por intermédio do(a) Promotor(a) de Justiça que este subscreve, no exercício de suas 
atribuições legais, vem, por meio deste Edital, comunicar aos potenciais interessados a INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO DE TUTELA DE INTERESSES INDIVIDUAIS INDISPONÍVEIS, IDEA 590.9.107181/2024, registrado sob a 
Portaria datada de 21/03/2024.      
Camaçari, 25 de março de 2024.    
MILENA MORESCHI DE ALMEIDA   
Promotor(a) de Justiça  

3ª Promotoria de Justiça de Dias d’Ávila
Notícia de Fato IDEA nº 111.9.30177/2024
Data do despacho: 11/03/2024
Interessados: Sra. BÁRBARA SOUSA DO ESPIRITO SANTO
Assunto: Controle Externo da atividade policial Atos e procedimentos investigatórios não formalizados
Por motivo de ainda existirem diligências a serem realizadas, determino, com fulcro no artigo 13 da Resolução do CNMP nº 
11/2022, a prorrogação da presente Notícia de Fato por mais 90 dias, a contar de 28 de fevereiro de 2024.
Lara Ferrari Fonseca
Promotora de Justiça

 PROMOTORIA REGIONAL DE EUCLIDES DA CUNHA   

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA Nº 056.9.9450/2024
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE CANSANÇÃO, por intermédio do Promotor de Justiça que este subscreve, 
no uso de atribuições legais, nos termos do art. 12 da Resolução nº 174/2017, do Colégio de Procuradores do Ministério Público 
do Estado da Bahia, comunica aos interessados o arquivamento do Procedimento supracitado, que versa sobre a proposição e 
acompanhamento de Acordo de Não Persecução Penal, cabendo recurso no prazo de 10 (dez) dias.
Cansanção, 25 de março de 2024.
MATHEUS POLLI AZEVEDO
Promotor de Justiça em substituição
 
EDITAL DE ARQUIVAMENTO NOTÍCIA DE FATO N° IDEA 334.9.110392/2017
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – UNIDADE DE APOIO À ATIVIDADE FINALÍSTICA – UAAF – EM APOIO À 
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUCANO, por intermédio do Promotor de Justiça que este subscreve, no uso de atribuições 
legais, nos termos do art. 4º, I (“o fato narrado já se encontrar solucionado”), da Resolução nº 174 do Conselho Nacional do 
Ministério Público (CNMP), de 04.07.2017, e no art. 15, II (“o fato narrado já se encontrar solucionado e não existir necessidade 
de adoção de medidas pelo Ministério Público, com o propósito de evitar a reiteração das práticas investigadas”), da Resolução 
nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, publicada no Diário da Justiça Ele-
trônico de 13.04.2022, comunica aos interessados, especialmente JAÍLMA CRUZ DOS REIS, o arquivamento do Procedimento 
supracitado, instaurado a partir de declarações prestadas pela noticiante manifestando interesse em fazer acordo de alimentos 
e requerer medidas protetivas de urgência a previstas na Lei Federal nº 11.340, de 07.08.2006 (Lei Maria da Penha), cabendo 
recurso no prazo de 10 (dez) dias.
De Salvador para Tucano/BA, 07 de novembro de 2023
PEDRO ARAUJO CASTRO
Promotor de Justiça Designado
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EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PIC-MP
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MONTE SANTO, através do Promotor de 
Justiça infra-assinado, no uso de uma de suas atribuições legais (art. 13, caput, da Resolução nº 181/2017 do CNMP) comunica 
a prorrogação de prazo, por mais 90 (noventa) dias, do PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL 176.9.77210/2018, 
considerando que ainda restam diligências imprescindíveis a serem realizadas.
Monte Santo/BA, 25 de março de 2024.
MARCELO CERQUEIRA CESAR
Promotor de Justiça em substituição

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MONTE SANTO, por intermédio do Pro-
motor de Justiça que este subscreve, no uso de atribuições legais, nos termos do art. 13 da Resolução nº 174/2017, do Conselho 
Nacional do Ministério Público, e do artigo 55 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do MPBA 
comunica aos interessados o arquivamento do procedimento protocolado sob IDEA nº 176.9.75467/2018 com o fi to de promover 
as diligências necessárias para acompanhamento da situação do(a) menor S.D.S., no que tange à regularização de seu registro 
civil. Informa ainda que é cabível recurso a esta decisão, com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias, devendo ser 
protocolado junto ao próprio órgão responsável pelo arquivamento, preferencialmente, através do e-mail (montesanto@mpba.
mp.br).
Monte Santo/BA, 25 de março de 2024.
MARCELO CERQUEIRA CÉSAR
Promotor de Justiça em substituição

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MONTE SANTO, por intermédio do Pro-
motor de Justiça que este subscreve, no uso de atribuições legais, nos termos do art. 13 da Resolução nº 174/2017, do Conselho 
Nacional do Ministério Público, e do artigo 55 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do MPBA 
comunica aos interessados, NOTADAMENTE, a senhora LINDIA MARIA DA SILVA LOIOLA e o senhor ROGÉRIO OLIVEIRA 
LOIOLA, o arquivamento do procedimento protocolado sob IDEA nº 176.9.104567/2018 com o fi to de apurar suposta situação 
de risco ao direito à saúde da criança A.S.L., defi ciente auditivo que necessita de “aparelho de amplifi cação sonora individual 
por vibração óssea”. Informa ainda que é cabível recurso a esta decisão, com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias, 
devendo ser protocolado junto ao próprio órgão responsável pelo arquivamento, preferencialmente, através do e-mail (monte-
santo@mpba.mp.br).
Monte Santo/BA, 25 de março de 2024.
MARCELO CERQUEIRA CÉSAR
Promotor de Justiça em substituição

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MONTE SANTO, por intermédio do Pro-
motor de Justiça que este subscreve, no uso de atribuições legais, nos termos do art. 13 da Resolução nº 174/2017, do Conselho 
Nacional do Ministério Público, e do artigo 55 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do MPBA 
comunica aos interessados o arquivamento do procedimento protocolado sob IDEA nº 176.9.103775/2019 com o fi to de apurar 
suposta situação de risco/violação de direitos envolvendo a criança E.S.S., fi lho de EDILEUZA MARTA DA SILVA. Informa ainda 
que é cabível recurso a esta decisão, com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias, devendo ser protocolado junto ao 
próprio órgão responsável pelo arquivamento, preferencialmente, através do e-mail (montesanto@mpba.mp.br).
Monte Santo/BA, 25 de março de 2024.
MARCELO CERQUEIRA CÉSAR
Promotor de Justiça em substituição

PROMOTORIA REGIONAL DE FEIRA DE SANTANA   

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CONCEIÇÃO DO JACUÍPE
EDITAL DE CONVERSÃO – IDEA 003.9.83810/2022
A Promotora de Justiça em atuação na Promotoria de Justiça de Conceição do Jacuípe/BA, faz saber aos interessados a con-
versão da Notícia de Fato em epígrafe, em Procedimento Preparatório de Inquérito Civil, a qual apura suposta irregularidade na 
contratação da empresa de segurança ADSUMUS SEGURANÇA PRIVADA LTDA, por meio de Dispensa de Licitação, objetivan-
do apoio junto às ações de combate ao coronavírus, para atender as necessidades urgentes às Secretaria Municipal de Saúde.
Conceição do Jacuípe, 21 de março de 2024.
Paola Maria Gallina
Promotora de Justiça

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CONCEIÇÃO DO JACUÍPE
EDITAL DE CONVERSÃO – IDEA 003.9.83810/2022
A Promotora de Justiça em atuação na Promotoria de Justiça de Conceição do Jacuípe/BA, faz saber aos interessados a con-
versão da Notícia de Fato em epígrafe, em Procedimento Administrativo, a qual Apura suposta irregularidade na contratação da 
empresa de segurança ADSUMUS SEGURANÇA PRIVADA LTDA, por meio de Dispensa de Licitação, objetivando apoio junto às 
ações de combate ao coronavírus, para atender as necessidades urgentes às Secretaria Municipal de Saúde.
Conceição do Jacuípe, 21 de março de 2024.
Paola Maria Gallina
Promotora de Justiça
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EDITAL DE ARQUIVAMENTO 05/2024
IDEA Nº 003.9.387044/2023
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CACHOEIRA - BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça que a este subscreve, no uso 
de suas atribuições legais, nos termos do parágrafo 1º e seguintes, do art. 4º da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional 
do Ministério Público, considerando que a instauração fora na forma do art. 11 da Resolução nº 11 de abril de 2022 do Órgão 
Especial do Colégio de Procuradores de Justiça, ou por denúncia anônima, COMUNICA aos interessados, inclusive para efeito 
de eventual apresentação de recurso no prazo de 10 (dez) dias, da promoção de arquivamento do presente procedimento.
Cachoeira-BA, 25 de março de 2024.
José Coelho Neto
Promotor de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO 06/2024
IDEA Nº 003.9.262524/2023
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CACHOEIRA - BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça que a este subscreve, no uso 
de suas atribuições legais, nos termos do parágrafo 1º e seguintes, do art. 4º da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional 
do Ministério Público, considerando que a instauração fora na forma do art. 11 da Resolução nº 11 de abril de 2022 do Órgão 
Especial do Colégio de Procuradores de Justiça, ou por denúncia anônima, COMUNICA aos interessados, inclusive para efeito 
de eventual apresentação de recurso no prazo de 10 (dez) dias, da promoção de arquivamento do presente procedimento.
Cachoeira-BA, 25 de março de 2024.
José Coelho Neto
Promotor de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO 07/2024
IDEA Nº 035.9.373991/2023
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CACHOEIRA - BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça que a este subscreve, no uso 
de suas atribuições legais, nos termos do parágrafo 1º e seguintes, do art. 4º da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional 
do Ministério Público, considerando que a instauração fora na forma do art. 11 da Resolução nº 11 de abril de 2022 do Órgão 
Especial do Colégio de Procuradores de Justiça, ou por denúncia
anônima, COMUNICA aos interessados, inclusive para efeito de eventual apresentação de recurso no prazo de 10 (dez) dias, da 
promoção de arquivamento do presente procedimento.
Cachoeira-BA, 25 de março de 2024.
José Coelho Neto
Promotor de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO 08/2024
IDEA Nº 035.9.11678/2023
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CACHOEIRA - BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça que a este subscreve, no uso 
de suas atribuições legais, nos termos do parágrafo 1º e seguintes, do art. 4º da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional 
do Ministério Público, considerando que a instauração fora na forma do art. 11 da Resolução nº 11 de abril de 2022 do Órgão 
Especial do Colégio de Procuradores de Justiça, ou por denúncia anônima, COMUNICA aos interessados, inclusive para efeito 
de eventual apresentação de recurso no prazo de 10 (dez) dias, da promoção de arquivamento do presente procedimento.
Cachoeira-BA, 25 de março de 2024.
José Coelho Neto
Promotor de Justiça

EDITAL 288/2024 – IDEA 596.9.15276/2022
A 21ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA por sua Promotora de Justiça, no uso de suas atribuições legais, 
com fundamento no o art. 15, inc. I, da Resolução 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Minis-
tério Público do Estado da Bahia, resolve NOTIFICAR a quem possa interessar do ARQUIVAMENTO do presente Inquérito civil, 
cujo objeto é apurar eventuais atos de improbidade administrativa consistentes em irregularidades no Processo Seletivo “Criança 
Feliz”, realizado pelo Município de Feira de Santana em 2021.Ressalta-se a possibilidade de interposição de recurso ao Conse-
lho Superior do Ministério Público – CSMP, com as respectivas razões, até a sessão do Conselho Superior do Ministério Público 
ou da Câmara de Coordenação e Revisão respectiva, para que seja homologada ou rejeitada a promoção de arquivamento. 
Feira de Santana, 07 de março de 2024.
Marina Miranda Almeida das Neves
Promotora de Justiça Substituta

ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRARÁ
EDITAL n.º 037/2024
COMUNICAÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA n.º 323.9.264721/2023
Área: Criança e Adolescente;
Classe: Procedimento Administrativo;
Assunto: apurar suposta situação de risco envolvendo a criança de nome SIGILOSO e verifi car matrícula e frequência da criança 
de nome SIGILOSO, morador(a)/s do Município de ÁGUA FRIA/BA;
Representante(s): Conselho Tutelar;
Representado(s): SIGILOSO
Irará, 25 de março de 2024.
Thiago Castro Praxedes
Promotor de Justiça
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EDITAL N.º 027/2024
4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IPIRÁ
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO - IDEA nº 716.9.390677/2023
NOTIFICAÇÃO POR EDITAL
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo assinado, no uso de suas atribuições 
legais, nos termos da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, COMUNICA aos interessados, espe-
cialmente a Marizete se Jesus Pinho, o ARQUIVAMENTO do procedimento nº 716.9.390677/2023 que apurou suposta inércia da 
Polícia Civil, quanto à apuração de um suposto delito de homicídio, tendo como vítima o Sr. Aldo Oliveira, facultando-lhe o prazo 
de 10 dias para apresentar razões escritas e/ou documentos, via e-mail ipira@mpba.mp.br.
Feira de Santana para Ipirá, 22 de março de 2024.
Anselmo Lima Pereira
Promotor de Justiça

EDITAL 287/2024/SP-FSA/21ª PJ
A 21ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinada, no uso de 
suas atribuições legais, com fundamento no art. 4ª, §4º da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, 
resolve COMUNICAR a quem interessar acerca do INDEFERIMENTO DA INSTAURAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO dos autos do 
IDEA nº 003.9.50277/2024 que noticia suposta ocorrência de irregularidades no âmbito de Colégios Estaduais desta Urbe que 
estariam colocando professores das mais diversas disciplinas para lecionar as disciplinas de química e física, sendo que há can-
didatos aprovados e habilitados no último concurso (Edital de Abertura de Inscrições - SAEB/03/2022, de 01 de agosto de 2022).
Feira de Santana, 22 de março de 2024.
Marina Miranda Almeida das Neves
Promotora de Justiça

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IPIRÁ/BA
EDITAL Nº 03/2024
A 2ª Promotoria de Justiça de Ipirá/BA, através da Promotora de Justiça abaixo assinada, no uso de suas atribuições legais, com 
fundamento no art. 3º da Resolução 174 do CNMP, COMUNICA aos interessados, a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão 
da notícia de fato nº 159.9.2331/2024 por mais trinta dias, à vista da imprescindibilidade da realização de diligências essenciais 
para sua instrução.
Ipirá/BA, 12 de março de 2024.
Laise de Araújo Carneiro
Promotora de Justiça

EDITAL N.º 026/2024
4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IPIRÁ
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO - IDEA nº 716.9.247958/2023
PORTARIA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da 4ª Promotoria de Justiça de Ipirá, no uso das atribuições 
conferidas pelo art. 129, III, da Constituição da República Federativa do Brasil, pelo art. 8º, § 1°, da Lei Federal n° 7.347/85, art. 
72, inciso 14, da Lei Complementar n° 11/96 e art. 30 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do 
Ministério Público da Bahia, resolve, INSTAURAR O PRESENTE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO tendo por objeto acom-
panhar a representação encaminhada pela Sra. Miriam Souza, onde informa terem sido vítimas de ameaças e crimes contra a 
honra por parte da Sra. Anatiele de Jesus, em Ipirá-BA.
Feira de Santana para Ipirá, 22 de março de 2024.
Anselmo Lima Pereira
Promotor de Justiça

EDITAL Nº 286/2024
IDEA nº 596.9.495366/2023
A 08ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, na forma do art. 4º, inciso III, da Resolução CNMP nº 174 de 4 de julho de 2017, e art. 15, inciso IV, da Resolu-
ção nº 11, de 11/04/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA 
aos interessados o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato IDEA nº 596.9.495366/2023, instaurado nesta Promotoria.
Informa também, que, deste arquivamento, é cabível a interposição de recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério 
Público, com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias, na forma do art. 16, § 1º da Res. 11/2022 do Órgão Especial do 
Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia, devendo as razões serem protocoladas junto ao próprio ór-
gão responsável pelo arquivamento, através do e-mail sp.feiradesantana@mpba.mp.br, dispensando-se a remessa física.
Feira de Santana, 21 de março de 2024.
Carlos André Milton Pereira
Promotor de Justiça

Instauração de Procedimento Administrativo
Promotoria de Justiça de Origem: AMÉLIA RODRIGUES
Procedimento Administrativo n° 10/2024 (IDEA 008.9.76955/2024)
Objeto: Acompanhamento das ações adotadas pelo Município para garantir a assistência judiciária gratuita à população hipos-
sufi ciente de Amélia Rodrigues.
Data de Instauração: 04/03/2024
Interessado: Município de Amélia Rodrigues
Promotor de Justiça: Victor Teixeira Santana
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EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça Victor Teixeira Santana, no exercício das ativida-
des junto a Promotoria de Justiça de Amélia Rodrigues, na forma do art. 12 da Resolução CNMP n° 174/2017, comunica a todos 
os interessados o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo n° 05/2016 (IDEA 003.0.122236/2016), instaurado para 
acompanhar a estruturação da Guarda Municipal de Amélia Rodrigues.
Amélia Rodrigues, 07 de março de 2024.
Victor Teixeira Santana
Promotor de Justiça

EDITAL N.º 025/2024
4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IPIRÁ
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO - IDEA nº 716.9.133577/2023
PORTARIA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da 4ª Promotoria de Justiça de Ipirá, no uso das atribuições 
conferidas pelo art. 129, III, da Constituição da República Federativa do Brasil, pelo art. 8º, § 1°, da Lei Federal n° 7.347/85, art. 
72, inciso 14, da Lei Complementar n° 11/96 e art. 30 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do 
Ministério Público da Bahia, resolve, INSTAURAR O PRESENTE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO tendo por objeto acom-
panhar a representação encaminhada pela Sra. Soraia Sodré, informando sobre supostas agressões sofridas por sua genitora 
Miradete de Jesus, teoricamente praticadas pelo seu companheiro, em Ipirá-BA.
Feira de Santana para Ipirá, 22 de março de 2024.
Anselmo Lima Pereira
Promotor de Justiça

EDITAL 285/2024 – IDEA 596.9.15674/2023 - ARQUIVAMENTO
A 21ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, no uso 
de suas atribuições legais, com fundamento no art. 44 da Resolução nº 11, de 11 de abril de 2022, do Órgão Especial do Colégio 
de Procuradores, resolve COMUNICAR, a quem interessar possa, o ARQUIVAMENTO dos autos do PP nº 596.9.15674/2023, 
instaurado a partir de representação anônima, encaminhada via portal institucional, visando apurar notícia de supostas irregula-
ridades na gestão de recursos do Programa Retorno Escolar Seguro-PRES repassados ao Centro Estadual de Educação Pro-
fi ssional Áureo de Oliveira Filho, localizado no município de Feira de Santana/BA, durante a gestão de REGINA LÚCIA ALVES 
BORJA, diretora da unidade escolar em favor de pessoa jurídica JONATAS LIMA PAIXAO.
Feira de Santana, 22 de março de 2024.
Marina Miranda Almeida das Neves
Promotora de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE GUANAMBI   

ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAETITÉ

COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO

O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, considerando o que dispõe o art. 4º, §§ 1º e 3º, e o art. 5º, ambos da Resolução n. 174/2017, do Conselho Nacional 
do Ministério Público, e art. 16, caput e § 1º, da Resolução n. 11/2022, do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Públi-
co da Bahia, comunica aos interessados, especialmente o Sr. Elicarlos dos Santos Conceição, inclusive para efeito de eventual 
interposição de recurso, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação deste edital, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato 
nº 682.9.61749/2024.

Caetité, 15/03/2024.

DANIELE CHAGAS R. BRUNO
Promotora de Justiça 

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CARINHANHA

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CARINHANHA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atribui-
ções legais, com fulcro na Resolução nº 174/2017, do CNMP, COMUNICA aos interessados, inclusive para efeito de apresen-
tação de recurso, no prazo de 10 (dez) dias, o ARQUIVAMENTO DA NOTÍCIA DE FATO nº 064.9.1831/2023 instaurada a partir 
de termo de Informações fi rmado nesta Promotoria de Justiça pelo senhor Balbino dos Santos Carvalho, que tem por fi nalidade 
apurar situação de maus-tratos e negligência por parte da genitora da infante S.S.C.

Carinhanha/Ba 17 de Março de 2024.

Ediene Santos Lousado
Promotora de Justiça em Substituição
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EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CARINHANHA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atribui-
ções legais, com fulcro na Resolução nº 174/2017, do CNMP, COMUNICA aos interessados, inclusive para efeito de apresenta-
ção de recurso, no prazo de 10 (dez) dias, o ARQUIVAMENTO DA NOTÍCIA DE FATO nº 064.9.210058/2023 instaurada a partir 
de termo de Informações fi rmado nesta Promotoria de Justiça pelo senhor Edmilson Bispo dos Santos, que tem por fi nalidade 
apurar pedido de readaptação do mesmo.

Carinhanha/Ba 17 de Março de 2024.

Ediene Santos Lousado
Promotora de Justiça em Substituição

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE, DE ÂMBITO REGIONAL, COM SEDE EM 
GUANAMBI

Comunicação de Prorrogação de Prazo de Inquérito Civil

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da Promotoria de Justiça de Especializada em Meio Ambiente, de 
âmbito regional, com sede em Guanambi, no uso de suas atribuições legais, promove, à vista da imprescindibilidade da reali-
zação ou conclusão de diligências, a prorrogação do prazo de tramitação do inquérito civil abaixo, por mais 1 (um) ano (art. 9º, 
caput, da Resolução CNMP nº 23/2007):

Nº IDEA: 692.9.201703/2021
DATA: 22/03/2024
INTERESSADOS: Edimilson de Brito Gomes e Almi José de Magalhães
OBJETO: Apurar possível ocorrência de danos ao patrimônio cultural da cidade de Caetité, consistente na prática de ações 
consubstanciadas em execução de obras de reforma, alteração, construção de imóveis, ou mesmo a demolição de alguns deles, 
todos localizados no interior da poligonal de tombamento traçada pelo instituto do patrimônio artístico e cultural da Bahia (IPAC), 
na área central da cidade de Caetité.

Comunicação de Prorrogação de Prazos de Procedimentos Administrativos

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da Promotoria de Justiça de Especializada em Meio Ambiente, de 
âmbito regional, com sede em Guanambi, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista a necessidade de dar continuidade 
na fi scalização/acompanhamento do cumprimento das obrigações pactuadas, promove a prorrogação do prazo de tramitação 
dos procedimentos administrativos abaixo relacionados, por mais 1 (um) ano (art. 11 da Resolução nº 174/2017 do egrégio Con-
selho Nacional do Ministério Público (CNMP):

 Nº IDEA/ DATA MOVIMENTO/ CLASSE/ ASSUNTO

1. 692.9.36473/2017/21/03/2024/ Procedimento Administrativo/ Gestão Ambiental

2. 692.9.19216/2017/21/03/2024/ Procedimento Administrativo/ Gestão Ambiental

3. 692.9.36275/2017/21/03/2024/ Procedimento Administrativo/ Gestão Ambiental

 
Comunicação de arquivamento de Notícia de Fato

O excelentíssimo doutor Jailson Trindade Neves, Promotor de Justiça titular da Promotoria de Justiça Especializada em Meio 
Ambiente, de âmbito regional, com sede em Guanambi, no uso de suas atribuições legais, comunica aos possíveis interessados, 
inclusive para fi ns do que dispõem os §§ 1º e 3º do art. 4º da resolução CNMP n. 174/2017, o arquivamento da notícia de fato 
abaixo relacionada, e assim o faz com amparo no disposto no art. 4º, inciso I da resolução CNMP n. 174/2017:

NF nº 344.9.52794/2024
Data do arquivamento: 25 de março de 2024.
Interessado: Romildo Pereira dos Santos
Objeto: Apurar denúncia sobre suposta irregularidade na implantação de parques eólicos na região do município de Urandi-Bahia.

Guanambi, 25 de março de 2024.

Jailson Trindade Neves
Promotor de Justiça
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PROMOTORIA REGIONAL DE IBOTIRAMA   

COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO

Promotoria responsável 1ª Promotoria de Justiça da comarca de Ibotirama

Nº Procedimento 726.0.86709/2015 

Tipo Inquérito Civil

Doc. que determina ID MP 16560192

Data 19/12/2023

Dispositivo
“RESOLVO: Determinar a prorrogação do prazo para a conclu-
são do Inquérito Civil em mais um ano, a contar desta data [...]”.

PROMOTORIA REGIONAL DE ILHÉUS   

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO – O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermé-
dio da Promotoria de Justiça de Uruçuca, no uso de suas atribuições legais, nos termos do artigo nº 11 da Resolução nº 174/2017 
do CNMP, comunica aos interessados a PRORROGAÇÃO, pelo prazo de 01 (um) ano, para conclusão do Procedimento Adminis-
trativo nº 003.9.309077/2022, considerando a necessidade da realização de diligências, ainda, pendentes de cumprimento, bem 
como o saneamento do feito no referente ao vencimento do prazo de sua conclusão. Uruçuca/Ba, 15 de março de 2024. Ivelinne 
Noemi Silva Porto Staut. Promotora de Justiça em substituição na PJ de Uruçuca.

ORIGEM: 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ILHÉUS
IDEA: 003.9.100654/2024
TIPO: PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
DATA DA INSTAURAÇÃO/CONVERSÃO: 22/03/2024
OBJETO: ACOMPANHAR AS MEDIDAS PROTEÇÃO EM FACE DE INFANTE CUJOS DADOS NÃO SERÃO EXPOSTOS POR 
MOTIVO DE SIGILO.
PROMOTORA DE JUSTIÇA: MARIA AMÉLIA SAMPAIO GÓES.

ORIGEM: 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ILHÉUS 
EXPEDIENTE/IDEA: 001.9.113106/2024 
TIPO: PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
DATA DA INSTAURAÇÃO/CONVERSÃO: 25/03/2024 
OBJETO: ACOMPANHAR, NO ANO DE 2024, O ANDAMENTO, INSTRUÇÃO E OPERACIONALIZAÇÃO DA INSPEÇÃO JUN-
TO AO CREAS MSE, NO QUE CONCERNE AO CUMPRIMENTO DE MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS EM MEIO ABERTO, EM 
CONSONÂNCIA COM A RESOLUÇÃO 204/2019 DO CNMP. 
PROMOTORA DE JUSTIÇA: MARIA AMÉLIA SAMPAIO GÓES

EDITAL DE ARQUIVAMENTO
08ª Promotoria de Justiça de Ilhéus
Área: Improbidade Administrativa
NOTÍCIA DE FATO Idea nº 003.9.425334/2023
A 8ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ILHÉUS, no uso de suas atribuições legais, nos temos do art. 26, da Re-
solução nº 012/2009 do Conselho Nacional do Ministério Público e do art. 26, § 2º da Resolução nº 06/2009 do Colégio de Pro-
curadores de Justiça do Estado da Bahia, comunica aos interessados, inclusive para efeito de eventual apresentação de razões 
escritas ou juntada de documentos, promoveu o arquivamento da Notícia de Fato IDEA 003.9.425334/2023, que informa o não 
pagamento de salário dos funcionários pelo hospital.
Ilhéus, 25 de março de 2024.
OTÁVIO DE CASTRO ALLA
PROMOTOR DE JUSTIÇA EM AUXÍLIO

 PROMOTORIA REGIONAL DE ITAPETINGA   

Inquérito Civil nº 003.9.175572/2019 

A Promotoria de Justiça de Macarani, com atribuição na Defesa do Neio Ambiente, por intermédio do Exmo. Sr. Promotor de 
Justiça Titular Millen Castro Medeiros de Moura, no uso de suas atribuições legais, promove o ARQUIVAMENTO do Inquérito 
Civil nº 003.9.175572/2019, na forma do art. 9º da Lei nº 7.347/85. Facultando a noticiante a apresentação de razões escritas ou 
documentos diretamente ao Conselho Superior do Ministério Público até a apreciação da promoção de arquivamento, nos termos 
do art. 44, §§ 4º e 5º, da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia.

Macarani-BA, 25 de março de 2024. 
 
MILLEN CASTRO MEDEIROS DE MOURA 
Promotor de Justiça Substituto
Promotoria de Justiça de Macarani.
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PROMOTORIA REGIONAL DE JACOBINA   

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE ACOMPANHAMENTO DE TAC
PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DE JACOBINA
DATA DE INSTAURAÇÃO: 20/03/2024
PA IDEA Nº. 702.9.32683/2024
OBJETO: Acompanhar acordo judicial fi rmado com o Município de Jacobina, nos autos da ACP n. 8000085-02.2023.8.05.0137, 
com o fi to de aferir o cumprimento do pacto, que trata da correta destinação de resíduos sólidos no âmbito da municipalidade.
INTERESSADO(S): Município de Jacobina

PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DE JACOBINA
RECOMENDAÇÃO
PA IDEA Nº 702.9.32683/2024

O PROMOTOR DE JUSTIÇA INFRAFIRMADO, no exercício de suas atribuições legais e constitucionais, conferidas pelo artigo 
129, incisos II e III, da Constituição Federal de 1988, pelo artigo 26, I, da Lei Nº 8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público) e pelo artigo 114, IV, da Lei Complementar Estadual nº 72/2008 (Lei Orgânica Estadual do Ministério Público), e ainda,

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa do patrimônio público e social, da moralidade e efi ciência adminis-
trativas, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos, na forma dos artigos 127, caput, e 129, III da Constituição 
da República (CR); artigo 25, IV, “a”, da Lei n.º 8.625/93, e do artigo 114, IV, a e b, da Lei Complementar Estadual n.º 72/2008;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público expedir recomendações visando à proteção de interesses difusos e coleti-
vos, bem como ao respeito aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover, fi xando prazo razoável para a adoção 
das providências cabíveis (LC N.º 73/95, artigo 6º, e Lei N.º 8.625/93, artigo 80);

CONSIDERANDO que a República Federativa do Brasil se constitui em Estado Democrático de Direito, cujo sentido exige, além 
da submissão dos poderes constituídos à Constituição e às leis, a atuação do Poder Público voltada à realização dos direitos 
fundamentais;

CONSIDERANDO que o meio ambiente é bem de uso comum do povo e essencial à qualidade de vida, sendo direito de todos o 
meio ambiente ecologicamente equilibrado e dever de todos a defesa e preservação deste para as gerações presentes e futuras 
(art. 225 da CF/88);

CONSIDERANDO as recentes notícias e informações obtidas pelo Ministério Público relativamente ao aterro controlado de Ja-
cobina, inclusive com visita técnica do CEAT/MPBA, que indicou ‘’o lançamento às adjacências da área de disposição fi nal, de 
líquido marrom, escuro, com odor fétido, oriundo do interior da massa de resíduos, podendo ser inequivocamente classifi cado 
como chorume’’, bem como o ‘’lançamento de resíduos líquidos em desacordo com as exigências estabelecidas em leis ou regu-
lamentos, notadamente confi gurando poluição com risco à população humana daquele entorno, em especial aos trabalhadores 
da Recicla Jacobina e aos recursos hídricos superfi ciais e subterrâneos daquela região.’’

CONSIDERANDO que, além de ilícitos ambientais, a omissão de agentes públicos, consciente e voluntariamente, no trato inade-
quado do aterro controlado de Jacobina pode confi gurar, em tese, a prática do crime do art. 54, incisos I, III e V, da Lei 9.605/1998.

CONSIDERANDO que os fatos em investigação confi guram possível descumprimento das cláusulas do acordo judicial fi rmado 
entre o Ministério Público e o Município de Jacobina, nos autos da ACP n° 8000085-02.2023.8.05.0137.

RESOLVE RECOMENDAR AO MUNICÍPIO DE JACOBINA, por seu Chefe do Poder Executivo e Secretário de Meio Ambiente, que:

1. no prazo de 05 dias: a) execute a construção de um dique de contenção na área do ponto de disposição fi nal mais próxima à 
Recicla Jacobina, nos arredores do aterro controlado, de forma que, caso venha a ocorrer outro evento de extravasamento de 
chorume, o material permaneça contido; b) colete o chorume acumulado nas valas executadas e na área da Recicla Jacobina 
levando esse material para tratamento compatível com suas características; c) inicie e mantenha procedimento de recobrimento 
dos resíduos de forma que a área exposta à precipitação fi que reduzida a uma pequena frente de serviço de dimensões reduzi-
das. Nesse sentido, deverá ser mantido trator de esteira, retroescavadeira, caminhão basculante e demais equipamentos neces-
sários à realização constante e ininterrupta do procedimento de recobrimento.

2. No prazo de 06 meses: a) transporte os resíduos coletados em Jacobina para um aterro sanitário dotado de licença ambiental 
para receber tais materiais; b) elabore um estudo técnico com o objetivo de prever o encerramento e remediação da área do 
atual lixão.

Encaminhe-se aos agentes públicos do Município de Jacobina acima nominados, além da presente recomendação, cópia do 
PARECER TÉCNICO nº 108/2024 – MEIO AMBIENTE/ENGENHARIA.

Ficam advertidos o Prefeito Municipal de Jacobina e o Secretário Municipal de Meio Ambiente que o descumprimento da presente 
recomendação, além de ensejar violação aos termos do pacto constante da ACP 8000085-02.2023.8.05.0137, pode confi gurar, 
em tese, a prática do crime do art. 54, incisos I, III e V, da Lei 9.605/1998.
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Publique-se.

Jacobina, 20 de março de 2024.

IGOR CLÓVIS SILVA MIRANDA
Promotor de Justiça

4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JACOBINA
EDITAL DE PRORROGAÇÃO IC – IDEA Nº 702.9.104226/2019

A 4.ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE JACOBINA, no uso de atribuições legais, com fulcro no art. 9º da Reso-
lução nº 06/2009 do Conselho Nacional do Ministério Público, vem por meio deste Edital, a quem possa interessar, comunicar a 
prorrogação, pelo prazo de 01 (um) ano, do Inquérito Civil acima numerado, em razão da imprescindibilidade da realização de 
diligências necessárias à elucidação dos fatos.

Jacobina, Bahia, 11 de março de 2024.

Jair Antônio Silva de Lima
Promotor de Justiça

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MUNDO NOVO

EDITAL Nº 22/2024 (Arquivamento de Notícia de Fato)

A Promotoria de Justiça de Mundo Novo, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, com fulcro no art. 4º da Resolução 174/17 do CNMP, comunica a todos quantos possam interessar, inclusive para 
efeito de apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, no prazo de 10 (dez) dias, com protocolo para o e-mail: 
mundo.novo@mpba.mp.br, o arquivamento do Procedimento IDEA nº: 186.9.406777/2023, que tem como objeto representação 
apresentada por Ida Maria Pires Regis Leite.

Mundo Novo, 21 de março de 2024.

Francisco Joaquim da Silva Filho
Promotor de Justiça

4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JACOBINA
CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA nº 702.9.310103/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Saúde, no uso de 
suas atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, III, da Constituição Federal de 1988; art. 26, I, da Lei 8.625/93; art. 8º,§1º, 
da Lei 7.347/85; art. 92, XIV, da Lei Complementar nº 11/1996; art. 138, VII da Constituição do Estado da Bahia e inciso VI do 
art. 201 da Lei 8.069/90, converte a presente notícia de fato em PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO com o objetivo de apurar 
DESABASTECIMENTO DE ÁGUA NO LOTEAMENTO CHICO FREIRE, NO MUNICÍPIO DE UMBURANAS

Jacobina, 22 de março de 2024

JAIR ANTÔNIO SILVA DE LIMA
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAPIM GROSSO
EDITAL nº 12/2024
EDITAL DE ARQUIVAMENTO INQUÉRITO POLICIAL – IP nº 17/2017 (DT Capim Grosso)
Nº IDEA 058.9.270225/2023
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAPIM GROSSO, por intermédio da Promotora de Justiça infrafi rmada, no uso de suas atri-
buições legais, com fundamento art. 28 do CPP, com a ressalva do art. 18 do Código Processual Penal, comunica a todos inte-
ressados acerca do ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL em epígrafe, inclusive para eventual interposição de recurso, 
com prazo de 30 (trinta) dias, devendo ser remetido a esta Promotoria de Justiça por intermédio do e-mail capimgrosso@mpba.
mp.br, indicando-se no assunto “RECURSO AO ARQUIVAMENTO”.

Capim Grosso/BA, 25 de março de 2024.

RENATA MAMEDE CARNEIRO AGUIAR
Promotora de Justiça em Substituição
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PROMOTORIA REGIONAL DE JEQUIÉ   

4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE JEQUIÉ

EDITAL N. 024/2024

A 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE JEQUIÉ, pelo Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de suas atribuições 
legais, nos temos do art. 10, caput, da Resolução n. 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público e do art. 44, § 4º da 
Resolução n. 11/2022 do Órgão Especial do Egrégio Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, comunica even-
tuais interessados, do arquivamento, do Inquérito Civil nº 608.9.374049/2022, cientifi cando-o de que, até que seja homologada 
ou rejeitada a promoção de arquivamento pelo Conselho Superior do Ministério Público, poderá apresentar razões escritas ou 
juntar documentos, que serão colacionados aos autos (art. 10, § 1º, da Resolução CNMP n. 23/2007, e art. 44, § 5º, da Resolução 
11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia).

Jequié/BA, 25 de março de 2024

Artur José Santos Rios
Promotor de Justiça

3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE JEQUIÉ

EDITAL N. 001/2024 

A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE JEQUIÉ, pela Promotora de Justiça infrafi rmada, no uso de suas atribuições 
legais, nos termos do art. 129, VI, da Constituição da República, no art.92, XIV, da Lei Complementar Estadual n°11/96 e no 
art. 28 do Decreto-Lei 3.689/41, comunica ao Sr. Alex Costa Lima a Promoção de Arquivamento exarada nos autos do Inquérito 
Policial 41891/2023, presidido pela 1ª Delegacia de Polícia Territorial de Jequié e tombado no sistema Integrado de Dados, Es-
tatística e Atuação do Ministério Público do Estado da Bahia (IDEA) sob o número 608.9.488899/2023. 

Jequié, 22 de março de 2024

Fernanda Lima Cunha
Promotora de Justiça

8ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE JEQUIÉ

EDITAL Nº 23/2024

PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO

A Promotora de Justiça que a esta subscreve, titular da 8ª Promotoria de Justiça de Jequié, com espeque no art. 129, VI, da 
Constituição da República e no art. 92, XIV, da Lei Complementar Estadual n. 11/96, NOTIFICA à senhora DHILCEMÁRIA DE 
JESUS SILVA , para tomar conhecimento da promoção de arquivamento da Notícia de Fato n. 608.9.13874/2024, bem como para 
cientifi car da possibilidade de recurso, ao Conselho Superior do Ministério Público, no prazo de 10 (dez) dias, na forma do art. 
16, da resolução 11/2022, do Órgão Especial do MPBA.

Jequié/BA, 25 de março de 2024 .

Juliana Rocha Sampaio
Promotora de Justiça

EDITAL Nº 24/2024

PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO

A Promotora de Justiça que a esta subscreve, titular da 8ª Promotoria de Justiça de Jequié, com espeque no art. 129, VI, da 
Constituição da República e no art. 92, XIV, da Lei Complementar Estadual n. 11/96, NOTIFICA a quem interessar possa , para 
tomar conhecimento da promoção de arquivamento da Notícia de Fato n. 003.9.467719/2023, bem como para cientifi car da pos-
sibilidade de recurso, ao Conselho Superior do Ministério Público, no prazo de 10 (dez) dias, na forma do art. 16, da resolução 
11/2022, do Órgão Especial do MPBA.

Jequié/BA, 25 de março de 2024 .

Juliana Rocha Sampaio
Promotora de Justiça
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EDITAL Nº 25/2024

PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO

A Promotora de Justiça que a esta subscreve, titular da 8ª Promotoria de Justiça de Jequié, com espeque no art. 129, VI, da 
Constituição da República e no art. 92, XIV, da Lei Complementar Estadual n. 11/96, NOTIFICA ao senhor Indauê de Carvalho 
Andrade, para tomar conhecimento da promoção de arquivamento do Procedimento Administrativo n. 608.9.346135/2022, bem 
como para cientifi car da possibilidade de recurso, ao Conselho Superior do Ministério Público, no prazo de 10 (dez) dias, na 
forma do art. 16, da resolução 11/2022, do Órgão Especial do MPBA.

Jequié/BA, 25 de março de 2024 .

Juliana Rocha Sampaio
Promotora de Justiça

EDITAL Nº 26/2024

PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO

A Promotora de Justiça que a esta subscreve, titular da 8ª Promotoria de Justiça de Jequié, com espeque no art. 129, VI, da 
Constituição da República e no art. 92, XIV, da Lei Complementar Estadual n. 11/96, NOTIFICA a quem interessar possa, para 
tomar conhecimento da promoção de arquivamento do Inquérito Civil n. 608.9.23757/2019, na forma do art. 44, caput, da Reso-
lução nº. 11/2022, do Órgão Especial do MPBA .

Jequié/BA, 25 de março de 2024 .

Juliana Rocha Sampaio
Promotora de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE JUAZEIRO   

 EDITAL DE ARQUIVAMENTO 
INQUÉRITO POLICIAL nº 11371/2024 – IDEA nº 598.9.77407/2024  
ORIGEM: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO/BA 
A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO, por intermédio da Promotora de Justiça infra fi rmada, no uso de suas atribui-
ções legais, com fundamento art. 28 do CPP, com a ressalva do art. 18 do Código Processual Penal, comunica a WELLINGTON 
BARBOSA DA SILVA (P R DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS E ALIMENTOS LTDA) e a demais interessados sobre o ARQUIVA-
MENTO DO INQUÉRITO POLICIAL em epígrafe, inclusive para eventual interposição de recurso, com prazo de 30 (trinta) dias, 
devendo ser remetido a esta Promotoria de Justiça por intermédio do e-mail sp.juazeiro@mpba.mp.br, indicando-se no assunto 
“RECURSO AO ARQUIVAMENTO”. 
Juazeiro/BA, 22 de março de 2024. 
MAYUMI MENEZES KAWABE 
Promotora de Justiça Titular

EDITAL DE ARQUIVAMENTO - IDEA 003.9.91579/2024 
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE REMANSO 
A 2ª Promotoria de Justiça de Remanso/BA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atri-
buições legais, nos moldes do artigo 4º da Resolução n.º 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, vem por meio 
deste edital, notifi car a todos quantos possa interessar, inclusive para interposição de recurso, o ARQUIVAMENTO do procedi-
mento IDEA 003.9.91579/2024, pois verifi ca-se que não há indicativo de que os fatos foram reportados à Autoridade Policial para 
que se procedesse com a respectiva investigação, visando a subsequente formação da opinio delicti pelo Ministério Público. 
Remanso/BA, 22 de março de 2024. 
Thays Rabelo da Costa 
Promotora de Justiça

EDITAL PRORROGAÇÃO NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 241.9.491537/2023 
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE REMANSO  
 
A 2ª Promotoria de Justiça de Remanso/BA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscre-
ve, no uso de suas atribuições legais, em atenção ao disposto no art. 11 da Resolução n.º 174/2017 do Con-
selho Nacional do Ministério Público, vem por meio deste edital, comunicar aos interessados a PRORROGA-
ÇÃO do prazo de conclusão pelo período de mais 90 (noventa) dias da NOTÍCIA DE FATO 241.9.491537/2023, 
porquanto há necessidade de realização de diligências importantes ao deslinde do feito.  

Remanso/BA, 22 de março de 2024.  

Thays Rabelo da Costa 
Promotora de Justiça
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EDITAL DE ARQUIVAMENTO 
INQUÉRITO POLICIAL - 737/2020 - DEAM  
Nº IDEA 598.9.103754/2024 
ORIGEM: 9ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO/BA 
ÁREA DE ATUAÇÃO: VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 
A 9ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO, por intermédio do Promotor de Justiça infra fi rmada, no uso de suas atribui-
ções legais, com fundamento art. 28 do CPP, com a ressalva do art. 18 do Código Processual Penal, comunica a FRANCINETE 
MONTEIRO DA SILVA sobre o ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL em epígrafe, inclusive para eventual interposição de 
recurso, com prazo de 30 (trinta) dias, devendo ser remetido a esta Promotoria de Justiça por intermédio do e-mail sp.juazeiro@
mpba.mp.br, indicando-se no assunto “RECURSO AO ARQUIVAMENTO”. 
Juazeiro/BA, 20 de março de 2024. 
SAMMUEL DE OLIVEIRA LUNA 
Promotor de Justiça Titular

EDITAL DE ARQUIVAMENTO 
INQUÉRITO POLICIAL - 12483/2024 - DRFR 
Nº IDEA 598.9.84528/2024 
ORIGEM: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO/BA 
ÁREA DE ATUAÇÃO: CRIMINAL 
A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO, por intermédio da Promotora de Justiça infra fi rmada, no uso de suas atribui-
ções legais, com fundamento art. 28 do CPP, com a ressalva do art. 18 do Código Processual Penal, comunica a REINIVON 
FERREIRA DA SILVA sobre o ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL em epígrafe, inclusive para eventual interposição de 
recurso, com prazo de 30 (trinta) dias, devendo ser remetido a esta Promotoria de Justiça por intermédio do e-mail sp.juazeiro@
mpba.mp.br, indicando-se no assunto “RECURSO AO ARQUIVAMENTO”. 
Juazeiro/BA, 25 de março de 2024. 
MAYUMI MENEZES KAWABE 
Promotora de Justiça Titular 

PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO 
IDEA Nº: 598.9.29838/2024  
A 14ª Promotoria de Justiça de Juazeiro, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, promove o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO IDEA N.º 598.9.29838/2024, com fulcro no art. 15 da Resolução 
n° 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, e COMUNICA aos interessados, 
inclusive para efeito de eventual apresentação de recurso, no prazo de 10 (dez) dias. 
Juazeiro, 22 de março de 2024. 
ANDRÉA MENDONÇA DA COSTA 
PROMOTORA DE JUSTIÇA

EDITAL DE ARQUIVAMENTO - IP nº 12835/2024 - Nº IDEA: 598.9.84502/2024   
Processo Judicial nº 8003060-37.2024.8.05.0146   
A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO, por intermédio da Promotora de Justiça infrafi rmada, no uso de suas atribui-
ções legais, com fundamento art. 28 do CPP, com a ressalva do art. 18 do Código Processual Penal, e ante a impossibilidade 
de notifi cação pessoal de João Bonifácio de Santana e Edson Alexandrino dos Santos, bem como de eventuais interessados, 
comunica o ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL em epígrafe, inclusive para eventual interposição de recurso, com 
prazo de 30 (trinta) dias, devendo ser remetido a esta Promotoria de Justiça por intermédio do e-mail sp.juazeiro@mpba.mp.br, 
indicando-se no assunto “RECURSO AO ARQUIVAMENTO”.  
Juazeiro/BA, 25 de março de 2024.  
MAYUMI MENEZES KAWABE  
Promotora de Justiça

EDITAL PRORROGAÇÃO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
IDEA Nº 241.9.356970/2021 
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE REMANSO  
 
A 1ª Promotoria de Justiça de Remanso/BA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subs-
creve, no uso de suas atribuições legais, em atenção ao disposto no art. 11 da Resolução n.º 174/2017 
do Conselho Nacional do Ministério Público, vem por meio deste edital, comunicar aos interessados a 
PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de mais 01 (um) ano do PROCEDIMENTO ADMI-
NISTRATIVO 241.9.356970/2021. Porquanto necessária a adoção de diligências complementares. 
Remanso/BA, 25 de março de 2024. 
PATRÍCIA CAMILO C. SILVA 
Promotora de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL N° IDEA 598.9.375412/2023 
A 8ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça que subscreve, no uso de 
suas atribuições legais, ante a impossibilidade de identifi cação do (a) NOTICIANTE; nos moldes da Resolução nº 11, de 11 de 
abril de 2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia; FICA NOTIFICADO (A), por si ou 
por quem deste tiver conhecimento, para tomar ciência, da PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO do INQUÉRITO CIVIL IDEA N.º 
598.9.375412/2023, instaurado por declínio de atribuição realizado pelo Ministério Público do Trabalho – Procuradoria do Tra-
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balho do Município, ante a notícia de fato que informou a ocorrência de possível irregularidade trabalhista relacionada ao atraso 
no pagamento dos salários dos servidores contratados pela Prefeitura de Juazeiro/BA; e informa que eventuais razões escritas, 
em face do arquivamento, podem ser juntadas aos autos do Inquérito Civil até a apreciação da promoção de arquivamento pelo 
Conselho Superior do Ministério Público, as quais deverão ser enviadas para o endereço eletrônico: sp.juazeiro@mpba.mp.br, 
indicando no assunto “RECURSO ADMINISTRATIVO AO ARQUIVAMENTO”. 
Juazeiro-BA, em 25 de março de 2023 
DANIELA BAQUEIRO VARGAS LEAL 
Promotora de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO POLICIAL 
IDEA N.º 598.9.103764/2024 
N.º na origem: 75/2021

A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO/BA, por intermédio da Promotora de Justiça infrafi rmada, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento no art. 28 do CPP e ante a impossibilidade de notifi cação pessoal dos Senhores Josimar 
Ferreira de Aquino e Aldeni Rodrigues Barbosa, comunica a estes e a todos os eventuais interessados o ARQUIVAMENTO do 
INQUÉRITO POLICIAL 598.9.103764/2024, inclusive para eventual interposição de recurso, no prazo de 30 (trinta) dias corridos, 
devendo ser remetido a esta Promotoria de Justiça por intermédio do e-mail sp.juazeiro@mpba.mp.br, indicando-se no assunto 
“RECURSO AO ARQUIVAMENTO”. 

Juazeiro-BA, 25 de março de 2024.

MAYUMI MENEZES KAWABE 
Promotora de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO  
Procedimento Administrativo - IDEA nº 066.9.481034/2022  
A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CASA NOVA, por intermédio da Promotora de Justiça abaixo subscrita, no uso de suas 
atribuições legais, em conformidade com o disposto na Resolução CNMP nº 174/2017, vem, através do presente edital, CO-
MUNICAR a todos quantos possam interessar, inclusive para efeito de apresentação de razões escritas ou juntada de do-
cumentos no prazo para eventual recurso, acerca do ARQUIVAMENTO do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO - IDEA Nº 
066.9.481034/2022 .  
Casa Nova/BA, 25 de março de 2024.  
THAYS RABELO DA COSTA  
Promotora de Justiça 

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO  
IDEA 598.9.74494/2024 
12ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO, por intermédio do Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de suas atribuições 
legais, com fundamento no art. 3º da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica a todos os 
eventuais interessados, à vista a imprescindibilidade da realização de diligências indispensáveis a sua conclusão, a PRORRO-
GAÇÃO da NOTÍCIA DE FATO em epígrafe, pelo prazo de 90 (noventa) dias.  
Juazeiro-BA, 25 de março de 2024.  
Alexandre Lamas da Costa  
Promotor de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE CONCLUSÃO DE NOTÍCIA DE FATO 
ORIGEM: 12ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO/BA 
IDEA Nº 598.9.73954/2024   
ÁREA DE ATUAÇÃO: IDOSO  
A 12ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que subscreve, no uso das suas 
atribuições legais, face ao artigo 3° da Resolução n° 174, de 04 de julho de 2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, 
que disciplina, no âmbito do Ministério Público, a instauração de Notícia de Fato, COMUNICA aos interessados a prorrogação do 
prazo de conclusão do Procedimento IDEA em epígrafe em 90 (noventa) dias, a partir desta data. 
Juazeiro/BA, 21 de março de 2024. 
ALEXANDRE LAMAS DA COSTA 
Promotor de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO  
Notícia de Fato de IDEA nº 066.9.20299/2024 
A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CASA NOVA, por intermédio da Promotora de Justiça abaixo subscrita, no uso de suas 
atribuições legais, vem, com amparo no art. 3º da Resolução CNMP nº 174/2020, COMUNICAR aos interessados a PRORRO-
GAÇÃO DE PRAZO, pelo período de 90 (noventa) dias, a contar de 23/02/2024, da Notícia de Fato de IDEA 066.9.20299/2024, 
em razão de diligências pendentes e imprescindíveis à deliberação ministerial.  
Casa Nova/BA, 25 de março de 2024.  
THAYS RABELO DA COSTA  
Promotora de Justiça 
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PROMOTORIA REGIONAL DE PAULO AFONSO   

EDITAL DE ARQUIVAMENTO – IDEA Nº 705.9.104803/2024

A TERCEIRA PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PAULO AFONSO, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, no uso 
de suas atribuições legais, nos termos do art. 4º, inciso I da Resolução 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público da 
Bahia – CNMP e art. 15, I, da Resolução 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, 
COMUNICA aos interessados, que foi arquivada a Notícia de Fato Idea 705.9.104803/2024, acerca do acompanhamento dos 
documentos referente a Manifestação nº 43533 oriunda da Ouvidoria Nacional de Direitos Humanos. Recurso: No ensejo, fi cam 
os interessados cientes de que, no prazo de 10 (dez) dias, poderão apresentar recurso da decisão de arquivamento, preferen-
cialmente, pelo endereço de e-mail: 3pjpauloafonso@mpba.mp.br
Paulo Afonso, 25 de março de 2024.

Daniele Cochrane Santiago Dantas Cordeiro
Promotora de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE PORTO SEGURO   

NF IDEA Nº 706.9.100422/2024
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Porto Seguro.
ÁREA: INFÂNCIA E JUVENTUDE
DATA DA INSTAURAÇÃO: 18/03/2024
OBJETO: Apurar situação de vulnerabilidade vivenciada por M. X. F. 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por sua agente ao fi m infrafi rmada, no uso de suas atribuições legais referen-
tes a área da Infância e Juventude e, a necessidade de melhor avaliação e a ausência de elementos seguros 
que permitam aferir a real necessidade de iniciativa por parte da Promotoria de Justiça da Infância e Juventude com vistas a 
promover qualquer medida de proteção, pelo que determino, com arrimo no art. 50º da res. 11/2022, a 
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, visando a continuidade da coleta de elementos.

Porto Seguro, 25 de março de 2024.

JACQUELINE DE FARIA BAPTISTA MAGNAVITA
Promotora de Justiça 

NF IDEA Nº 706.9.93511/2024
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Porto Seguro.
ÁREA: INFÂNCIA E JUVENTUDE
DATA DA INSTAURAÇÃO: 13/03/2024
OBJETO: Apurar situação de vulnerabilidade vivenciada por G. Q. A. 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por sua agente ao fi m infrafi rmada, no uso de suas atribuições legais referen-
tes a área da Infância e Juventude e, a necessidade de melhor avaliação e a ausência de elementos seguros 
que permitam aferir a real necessidade de iniciativa por parte da Promotoria de Justiça da Infância e Juventude com vistas a 
promover qualquer medida de proteção, pelo que determino, com arrimo no art. 50º da res. 11/2022, a 
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, visando a continuidade da coleta de elementos.

Porto Seguro, 25 de março de 2024.

JACQUELINE DE FARIA BAPTISTA MAGNAVITA
Promotora de Justiça 

NF IDEA Nº 706.9.62560/2024
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Porto Seguro.
ÁREA: INFÂNCIA E JUVENTUDE
DATA DA INSTAURAÇÃO: 23/02/2024
OBJETO: Apurar situação de vulnerabilidade vivenciada pelas crianças D. L. dos S. e G. dos S. B. 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por sua agente ao fi m infrafi rmada, no uso de suas atribuições legais referen-
tes a área da Infância e Juventude e, a necessidade de melhor avaliação e a ausência de elementos seguros 
que permitam aferir a real necessidade de iniciativa por parte da Promotoria de Justiça da Infância e Juventude com vistas a 
promover qualquer medida de proteção, pelo que determino, com arrimo no art. 50º da res. 11/2022, a 
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, visando a continuidade da coleta de elementos.

Porto Seguro, 25 de março de 2024.

JACQUELINE DE FARIA BAPTISTA MAGNAVITA
Promotora de Justiça 
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NF IDEA Nº 706.9.61744/2024
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Porto Seguro.
ÁREA: INFÂNCIA E JUVENTUDE
DATA DA INSTAURAÇÃO: 23/02/2024
OBJETO: Apurar situação de vulnerabilidade vivenciada por P. DE TAL 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por sua agente ao fi m infrafi rmada, no uso de suas atribuições legais referen-
tes a área da Infância e Juventude e, a necessidade de melhor avaliação e a ausência de elementos seguros 
que permitam aferir a real necessidade de iniciativa por parte da Promotoria de Justiça da Infância e Juventude com vistas a 
promover qualquer medida de proteção, pelo que determino, com arrimo no art. 50º da res. 11/2022, a 
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, visando a continuidade da coleta de elementos.

Porto Seguro, 25 de março de 2024.

JACQUELINE DE FARIA BAPTISTA MAGNAVITA
Promotora de Justiça 

PROMOTORIA REGIONAL DE SANTA MARIA DA VITÓRIA   

NOTÍCIA DE FATO  
IDEIA N.º: 003.9.343198/2023

PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO  
EMENTA: NOTÍCIA DE FATO. LITISPENDÊNCIA. OBJETO EXAURIDO. ARQUIVAMENTO.  
Versa o presente sobre Notícia de fato instaurada com base no relatório VIGIAGUA contendo a análise dos dados de vigilância 
quanto à qualidade da água, relativa ao período de 01/01/2023 à 30/06/2023, apontando desconformidades no Município de 
Correntina. 
É o relatório. Revendo os arquivos desta Promotoria de Justiça, verifi cou-se a existência da Notícia de Fato n.º 003.9.257359/2021, 
cujo objeto engloba ao tratado aqui.  
A esse respeito – identidade de objeto entre duas demandas, o Código de Processo Civil dispõe que: art. 337 
§3º. Há litispendência quando se repete ação que está em curso.  
Não obstante, assim dispões a Resolução n. 174/2017, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP:  
Art. 4º A Notícia de Fato será arquivada quando:  
I – o fato narrado já tiver sido objeto de investigação ou ação judicial ou já estiver solucionado. 
Em verifi cando-se a litispendência, a medida que se impõe é o arquivamento ou extinção do feito mais recente, conforme art. 
485, V, do Código de Processo Civil. 
Ante o exposto, não se vislumbrando qualquer fato pendente de apuração, entendendo por exaurido o objeto da presente Notícia 
de Fato, motivo pelo qual o arquivamento é à medida que se impõe.  
Em razão do exposto, com esteio no art. 4º, da Resolução n.º 174/2017, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público – 
CNMP; nos arts. 15 e 16, da Resolução n.º 11/2022 do OECPMPBA – Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério 
Público do Estado da Bahia, PROMOVO O ARQUIVAMENTO do presente expediente, determinando à Serventia desta Promo-
toria de Justiça que proceda com:  
(I) cientifi cação dos interessados, preferencialmente por e-mail ou telefone, com certifi cação nos autos;  
(II) a devida movimentação, com baixa, no Sistema Integrado de Dados, Estatística e Atuação do Ministério Público (IDEA) ou 
Sistema Integrado de Informações do Ministério Público (SIMP), se houver;  
(III) juntada da documentação que instrui procedimento em epígrafe à Notícia de Fato n.º 003.9.257359/2021;  
(IV) fi ndo o prazo de 10 dias, sem recurso, arquivamento nesta Promotoria;  
(V) publicação no DJE; e  
(VI) demais providências de estilo.  
Correntina/BA, na data da assinatura eletrônica. 

ARTUR RIOS Promotor de Justiça  
Em Exercício de Substituição

PROMOTORIA REGIONAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS   

3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CRUZ DAS ALMAS/BA 
Edital n° 036/2024 – 3ªPJCDA
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE INVESTIGAÇÃO

A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CRUZ DAS ALMAS, através da Promotora de Justiça in fi ne assinada, no uso de suas atri-
buições legais, atendendo ao comando do art. 53º, da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do 
Ministério Público da Bahia, vem tornar público que foi determinado a prorrogação do prazo de conclusão do PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO IDEA nº 678.9.32015/2023, pelo período de 01 (um) ano, tendo em vista que ainda restam diligências impres-
cindíveis para a conclusão das investigações 
Cruz das Almas/BA, 22 de março de 2024.

LÍVIA AVANCE ROCHA
Promotora de Justiça
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EDITAL DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Amargosa 
PORTARIA: 04/2024
IDEA: 003.9.389229/2023
OBJETO: inaugurada a partir do Ofício nº 79 do CEACON, com informações e relatório no âmbito do Projeto institucional Co-
nexão Consumidor, desenvolvido com o objetivo de proporcionar aos Promotores de Justiça as informações necessárias para 
adoção de medidas administrativas e judiciais com a fi nalidade de que haja o adequado e efi caz fornecimento do serviço público 
de telefonia móvel e internet banda larga no Estado Bahia; 
DATA DE INSTAURAÇÃO: 16/02/2024 
Amargosa, 22 de março de 2024 
JESSICA CAMILLE GOULART MENDES TOJAL  
Promotora de Justiça 

Origem: PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DO RECÔNCAVO SUL 

EDITAL PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA Nº 600.9.142431/2023    
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DO RECÔNCAVO SUL, por intermédio do Promotor de Justiça que abai-
xo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 53 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão, a partir 
do 07/05/2024, pelo período de 01(um) ano, do Procedimento Administrativo de Acompanhamento de Termo de Ajustamento de 
Conduta nº 600.9.142431/2023. 
Santo Antônio de Jesus, 25 de março de 2024. 
JULIMAR BARRETO FERREIRA 
Promotor de Justiça

Origem: PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DO RECÔNCAVO SUL  
EDITAL PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA Nº 338.9.104401/2023 

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DO RECÔNCAVO SUL, por intermédio do Promotor de Justiça que abai-
xo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 53 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão, a partir 
do 09/04/2024, pelo período de 01(um) ano, do Procedimento Administrativo de Acompanhamento de Termo de Ajustamento de 
Conduta nº º 338.9.104401/2023 .
Santo Antônio de Jesus, 25 de março de 2024. 
JULIMAR BARRETO FERREIRA 
Promotor de Justiça 

Origem: PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DO RECÔNCAVO SUL    
EDITAL INQUÉRITO CIVIL IDEA nº 003.9.529045/2022 

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DO RECÔNCAVO SUL, por intermédio do Promotor de Justiça que abai-
xo subscreve, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 41 da Resolução nº 011 /2022 do Órgão Especial do Colégio 
de Procuradores do Ministério Público da Bahia, vem por meio deste edital, a todos quantos possa interessar, comunicar a pror-
rogação do prazo para conclusão do Inquérito civil nº 003.9.529045/2022 , a partir de 30/04/2024 à vista da imprescindibilidade 
da realização ou conclusão de diligências essenciais para a continuidade ou encerramento de sua instrução. 

Santo Antônio de Jesus, 25 de março de 2024. 
JULIMAR BARRETO FERREIRA 
Promotor de Justiça

Origem: PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DO RECÔNCAVO SUL  
EDITAL PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA Nº 146.9.123833/2023 

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DO RECÔNCAVO SUL, por intermédio do Promotor de Justiça que abai-
xo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 53 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão, a partir 
do dia 20/04/2024, pelo período de 01(um) ano, do Procedimento Administrativo de Acompanhamento de Termo de Ajustamento 
de Conduta nº 146.9.123833/2023 .

Santo Antônio de Jesus, 25 de março de 2024. 
JULIMAR BARRETO FERREIRA

Origem: PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DO RECÔNCAVO SUL  
EDITAL PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA Nº 600.9.87686/2023 

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DO RECÔNCAVO SUL, por intermédio do Promotor de Justiça que abai-
xo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 53 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão, a partir 
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do 30/03/2024, pelo período de 01(um) ano, do Procedimento Administrativo de Acompanhamento de Termo de Ajustamento de 
Conduta nº 600.9.87686/2023 .

Santo Antônio de Jesus, 25 de março de 2024. 
JULIMAR BARRETO FERREIRA 
Promotor de Justiça

Origem: PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DO RECÔNCAVO SUL 
EDITAL PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA Nº º 600.9.20807/2020 

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DO RECÔNCAVO SUL, por intermédio do Promotor de Justiça que abai-
xo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 53 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão, a partir 
do 30/03/2024, pelo período de 01(um) ano, do Procedimento Administrativo de Acompanhamento de Termo de Ajustamento de 
Conduta nº º 600.9.20807/2020 .

Santo Antônio de Jesus, 25 de março de 2024. 
JULIMAR BARRETO FERREIRA 
Promotor de Justiça

4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS 
EDITAL PRORROGAÇÃO DA NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 600.9.34939/2024  
A 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subs-
creve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 13 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de Pro-
curadores do Ministério Público da Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo para conclusão da Notícia 
de Fato nº 600.9.34939/2024 por mais 90 (noventa) dias, tendo em vista a necessidade de cumprimento de outras diligências 
imprescindíveis para adoção do procedimento devido. 
Santo Antônio de Jesus, 25 de março de 2024.

DANÚBIA CATARINA OLIVEIRA BITTENCOURT 
Promotora de Justiça

Origem: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE NAZARÉ 
EDITAL 052/2024 
COMUNICA ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE NAZARÉ, por meio do Promotor de Justiça subscrito, no exercício de suas atribuições 
legais, na forma do art. 54, caput, da Resolução OECPJ 11/2022, comunica a todos os interessados acerca da Promoção de 
Arquivamento do Procedimento Administrativo nº 190.9.313118/2021, instaurado para acompanhar as ações realizadas pelo 
Município de Salinas da Margarida para suprir as carências dos profi ssionais neuropediatra e psicólogo, a fi m de garantir o trata-
mento integral às pessoas que necessitam dos serviços dos respectivos profi ssionais especializados . 

Nazaré, 25 de março de 2024. 
SAMORY PEREIRA SANTOS 
Promotor de Justiça

Origem: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE NAZARÉ 
Edital053/2024 
Portaria: 12/2024 
Instauração de Inquérito Civil IDEA nº 190.9.74514/2024 
O Ministério Público do Estado da Bahia, com o fulcro no art. art. 129, III, da Constituição Federal, art. 138, III, da Constituição do 
Estado da Bahia, art. 8º, parágrafo primeiro, c/c art. 1º da Lei da Ação Civil Pública; nos termos do art. 22, caput, da Resolução 
OECPJ n.º 11/2022; considerando edição da Lei Federal nº 10.216/2001, nos seus artigos 2º, incisos VIII e IX, e 4º, respecti-
vamente, resolve instaurar Inquérito Civil, que objetiva apurar e fazer cessar a omissão da Administração Pública do município 
de Salinas da Margarida quanto a instalação e funcionamento de Centro de Atenção Psicossocial para atender a população do 
município.  
Data de Instauração: 13 de março de 2024 
Nazaré, 25 de março de 2024 
Samory Pereira Santos 
Promotor de Justiça 

Origem: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE NAZARÉ 
EDITAL 054/2024 
RECOMENDAÇÃO ADMINISTRATIVA 03/2024  
Recomenda à Prefeitura Municipal de Salinas da Margarida a adoção de medidas necessárias e sufi cientes para a instalação e 
funcionamento de Centro de Atenção Psicossocial I em seu território. 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições, com 
amparo no art. 129, III, da Constituição Federal, art. 72, inciso IV, “d”, da Lei Complementar Estadual nº. 11/96, art. 27, inciso I, 
e parágrafo único, inciso IV, c/c art. 80, da Lei Federal nº. 8.625/93, art. 1º da Resolução nº 164/2017 do CNMP e arts. 81 e ss. 
da Resolução OECPJ n.º 11/2022, expede a seguinte recomendação: CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a 
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defesa e a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos, bem como zelar 
pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos aos direitos assegurados na Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua 
garantia, nos termos dos arts. 127, caput, e 129, III, da Constituição Federal, art. 25, IV, “a” e “b”, da Lei n.º 8.625/93, e art. 72 
da Lei Complementar Estadual n.º 11/96 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado da Bahia), contexto no qual se insere a 
defesa do direito ao acesso universal e integral à saúde; CONSIDERANDO que, a teor do disposto nos arts. 196 e 197 da Cons-
tituição Federal, a saúde é direito de todos e dever do Estado, a ser implementado mediante o acesso universal e igualitário às 
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação, consideradas de relevância pública;  
CONSIDERANDO que a descentralização é uma das diretrizes das ações e serviços públicos de saúde que integram o SUS 
(artigo 198, caput, inciso I, da Constituição Federal) e que o município é responsável pela integralidade da atenção à saúde da 
sua população (Pacto Pela Saúde -Portaria GM n. 399/2006); CONSIDERANDO que, de acordo com a Lei n.º 8.080/90, art. 18, 
“à direção municipal do Sistema de Saúde (SUS) compete: I - planejar, organizar, controlar e avaliar as ações e os serviços de 
saúde e gerir e executar os serviços públicos de saúde; II - participar do planejamento, programação e organização da rede re-
gionalizada e hierarquizada do Sistema Único de Saúde (SUS), em articulação com sua direção estadual”;  
CONSIDERANDO que a Reforma Psiquiátrica no Brasil tem como fundamento principal “a busca incessante do direito e da cida-
dania” (manifestação da 11.ª Conferência Nacional de Saúde, Relatório Final, Brasília, dezembro de 2000, p. 135); 
CONSIDERANDO, ainda, a edição da Lei Federal nº 10.216/2001, que vem na esteira da Reforma Psiquiátrica, e remete à noção 
de desinstitucionalização, ao estabelecer nos seus artigos 2º, incisos VIII e IX, e 4º, respectivamente, que é direito da pessoa 
portadora de transtorno mental “receber tratamento em ambiente terapêutico pelos meios menos invasivos possíveis, além de 
ser tratada em serviços comunitários de saúde mental”, bem como que “a internação, em qualquer de suas modalidades, só será 
indicada quando os recursos extrahospitalares se mostrarem insufi cientes”;  
CONSIDERANDO que no Brasil a política governamental de saúde mental tem como uma de suas principais diretrizes a reestru-
turação da assistência hospitalar psiquiátrica, objetivando a redução contínua e programada de leitos em hospitais psiquiátricos, 
com a garantia da assistência desses pacientes na rede de atenção extra-hospitalar, buscando sua reinserção no convívio social;  
CONSIDERANDO que a Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) foi instituída em 2011, em nível nacional, com o objetivo de 
criar, ampliar e articular os pontos de atenção à saúde para pessoas com sofrimento ou transtorno mental e com necessidades 
decorrentes do uso indevido de álcool e outras drogas, no âmbito do SUS, cujas diretrizes constam no Anexo V da Portaria de 
Consolidação GM/MS, nº 3/2017, com origem na Portaria MS nº 3.088/2011;  
CONSIDERANDO que os Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), componente da atenção especializada, seria um dispositivo 
estratégico na articulação de toda a rede;  
CONSIDERANDO que o objetivo dos Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) é oferecer atendimento à população, realizar o 
acompanhamento clínico e a reinserção social dos usuários pelo acesso ao trabalho, lazer, exercício dos direitos civis e fortaleci-
mento dos laços familiares e comunitários, tendo, entre todos os dispositivos de atenção à saúde mental, valor estratégico para 
a Reforma Psiquiátrica Brasileira;  
CONSIDERANDO que com a criação desses centros, possibilita-se a organização de uma rede substitutiva ao Hospital Psiquiá-
trico no país, constituindo serviços de saúde municipais, abertos, comunitários que oferecem atendimento diário; CONSIDERAN-
DO que, nos autos de n.º IDEA 190.9.313118/2021, constatou-se a inexistência de Centro de Atenção Psicossocial no município 
de Salinas da Margarida, sob a justifi cativa do não atendimento do critério populacional mínimo de 15 mil habitantes, previsto na 
Portaria de Consolidação GM/MS, nº 3/2017, com origem na Portaria MS nº 3.088/2011;  
CONSIDERANDO que o Censo de 2022 promovido pelo IBGE apontou um contingente de 14.987 pessoas para a população de 
Salinas da Margarida, ou seja, 13 habitantes a menos em relação à referência para a implantação de CAPS I (15.000 habitantes), 
diferença, portanto, insignifi cante, ainda mais ao se considerar a constante fl utuação da composição populacional dos municí-
pios, seja por nascimentos, óbitos ou movimentos migratórios, sendo provável que o limite tenha sido superado;  
CONSIDERANDO que o critério populacional não é exclusivo ou impeditivo para a instalação do equipamento e que é possível 
a derrotabilidade da regra que contraria os próprios objetivos valores que pretende alcançar e proteger (STF, ARE 954858, Re-
lator(a): EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em 23- 08- 2021);  
CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em seu instrutivo técnico da rede de atenção psicossocial de 2022, aponta que 
os recortes populacionais referidos na citada Portaria (GM/MS 3/2017) “foram defi nidos de forma arbitrária, de acordo com a 
conveniência, com critérios técnicos e bom senso, de forma que, em havendo justifi cativa bem embasada, tanto epidemiológica 
como de capacidade técnica, aplicam-se exceções” aos critérios populacionais;  
CONSIDERANDO que a SESAB assinalou positivamente para a implantação de CAPS I no município de Salinas da Mar-
garida, mediante parecer técnico em resposta ao ofício MP/ 3ª PJN nº 334/2023, referência Procedimento Administrativo nº 
190.9.313118/2021;  
CONSIDERANDO que a estruturação da Rede de Atenção Psicossocial no Estado da Bahia (e nos demais estados) se faz ainda 
mais urgente, para o acolhimento também da população que atualmente encontra-se sob os cuidados de Hospitais de Custódia 
e Tratamento, que deixarão de existir, em conformidade com a Resolução 487/2023 do CNJ, devendo a rede estar estruturada 
e capacidade para o gerenciamento do encaminhamento desta população, conforme as suas necessidades em saúde mental, 
na sua região de origem; CONSIDERANDO que o Ministério Público pode agir preventivamente para evitar a ocorrência de ile-
galidades, principalmente para melhoria da prestação dos serviços públicos, nos termos do art. 129, II da Constituição Federal;  
RESOLVE, em defesa do direito fundamental ao acesso integral e universal dos serviços de saúde, expedir, em caráter preven-
tivo e objetivando evitar demandas judiciais, a presente RECOMENDAÇÃO ADMINISTRATIVA ao MUNICÍPIO DE SALINAS DA 
MARGARIDA e ao Prefeito Municipal, o Exmo. Sr. WILSON RIBEIRO PEDREIRA, ou seu substituto legal, com a urgência que o 
caso requer, para que adote medidas necessárias e sufi cientes para a instalação e funcionamento de Centro de Atenção Psicos-
social I no território do município de Salinas da Margarida, indicando as seguintes providências para tanto:  
I – No prazo de 60 (sessenta) dias, a contar do presente documento, encaminhar ao Ministério da Saúde todas as informações 
e documentos exigidos no art. 2º da Portaria nº 245/2005 - MS, com vistas ao recebimento do incentivo fi nanceiro federal para 
instalação do CAPS I no município;  
II - No mesmo prazo, encaminhar cópia de todos os documentos mencionados no item anterior a esta Promotoria de Justiça;  
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III - No prazo de 4 (quatro) meses, a contar do recebimento do presente documento, adotar todas as providências administrativas 
cabíveis e necessárias à instalação e funcionamento do CAPS, na modalidade CAPS I, notadamente pela conclusão da solicita-
ção de credenciamento junto à SESAB e afetação de imóvel para funcionamento do equipamento;  
IV – Após o cumprimento das medidas citadas nos itens anteriores, apresentar Alvará Sanitário, Alvará de Funcionamento, foto-
grafi as da unidade e número de telefone do CAPS a esta Promotoria de Justiça;  
V – Realizar concurso público visando a nomeação e admissão dos profi ssionais necessários para o funcionamento da unidade 
do CAPS I, no prazo de 5 (cinco) meses, caso não disponha de candidatos aprovados em concursos anteriores, ainda vigentes, 
para o desempenho das mesmas funções, da seguinte forma:  
1. prazo máximo de 30 (trinta) dias para publicação de edital de abertura processo licitatório para contratação da empresa que 
realizará o concurso público; 
2. prazo máximo de 30 (trinta) dias para fi nalização do processo licitatório e contratação da empresa vencedora; 
3. prazo máximo de 30 (trinta) dias para a empresa publicar o edital de abertura do concurso público para preenchimento dos 
cargos públicos; 
4. prazo máximo de 60 (sessenta) dias para a conclusão do concurso público, com a homologação do resultado e nomeação dos 
aprovados, suspendendo-se o referido prazo em caso de coincidência com o período eleitoral.  
VI – Apresentar cópia integral do processo licitatório no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar do recebimento do presente docu-
mento, a esta Promotoria de Justiça, bem como do concurso público realizado, no prazo de 5 (cinco) meses, a contar da presente 
recomendação;  
VII – Incluir nas leis orçamentárias (plano plurianual, lei de diretrizes orçamentárias e lei orçamentária anual) as despesas decor-
rentes do cumprimento desta recomendação.  
Esclarece-se que a não adequação ao quanto recomendado, mesmo após advertido através desta recomendação, denota vo-
luntariedade em negar execução à lei e à Constituição, dentre outras normas cabíveis, inclusive as já referidas no conteúdo 
desta recomendação e poderá impulsionar o Ministério Público Estadual a adotar as providências judiciais e extrajudiciais cíveis 
e criminais pertinentes para garantir a prevalência das normas de proteção ao direito fundamental à saúde de que tratam esta 
RECOMENDAÇÃO.  
Data da instauração, 13 de março de 2024. 
Nazaré, 25 de março de 2024. 
Samory Pereira Santos 
Promotor de Justiça 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTA TERESINHA   
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº IDEA 268.9.460363/2023 
ÁREA: INFÂNCIA

DATA DA INSTAURAÇÃO: 21/03/2024 
PORTARIA 09/2024 
OBJETO: Procedimento Administrativo de Tutela de Interesses Individuais Indisponíveis, visando contribuir para a apuração da 
situação de suposta violação de direitos da adolescente ALESSANDRA VICTORIA LIMA DE SOUZA. 

DANÚBIA CATARINA OLIVEIRA BITTENCOURT  
Promotora de Justiça em Substituição 

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS 
EDITAL PRORROGAÇÃO DA NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº º 003.9.14918/2024 

A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscre-
ve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 13 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procu-
radores do Ministério Público da Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo para conclusão da Notícia 
de Fato nº º 003.9.14918/2024 por mais 79 (setenta e nove ) dias, com previsão de término até 19/03/2023, tendo em vista a 
necessidade de cumprimento de outras diligências imprescindíveis para adoção do procedimento devido. 
Santo Antônio de Jesus, 25 de março de 2024.

THIAGO CERQUEIRA FONSECA 
Promotor de Justiça

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS 
EDITAL PRORROGAÇÃO DA NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº º 600.9.15765/2024 

A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscre-
ve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 13 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procura-
dores do Ministério Público da Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo para conclusão da Notícia de 
Fato nº 600.9.15765/2024 por mais 76 (setenta e seis ) dias, tendo em vista a necessidade de cumprimento de outras diligências 
imprescindíveis para adoção do procedimento devido. 

Santo Antônio de Jesus, 25 de março de 2024.

THIAGO CERQUEIRA FONSECA 
Promotor de Justiça
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4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS 
EDITAL PRORROGAÇÃO DA NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 600.9.62765/2024  
A 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subs-
creve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 13 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de Pro-
curadores do Ministério Público da Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo para conclusão da Notícia 
de Fato nº 600.9.62765/2024 por mais 90 (noventa) dias, tendo em vista a necessidade de cumprimento de outras diligências 
imprescindíveis para adoção do procedimento devido. 
Santo Antônio de Jesus, 25 de março de 2024. 
DANÚBIA CATARINA OLIVEIRA BITTENCOURT 
Promotora de Justiça

4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS 
EDITAL PRORROGAÇÃO DA NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 600.9.55712/2024  
A 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subs-
creve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 13 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de Pro-
curadores do Ministério Público da Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo para conclusão da Notícia 
de Fato nº 600.9.55712/2024 por mais 90 (noventa) dias, tendo em vista a necessidade de cumprimento de outras diligências 
imprescindíveis para adoção do procedimento devido. 
Santo Antônio de Jesus, 25 de março de 2024.

DANÚBIA CATARINA OLIVEIRA BITTENCOURT 
Promotora de Justiça 
4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS 
EDITAL PRORROGAÇÃO DA NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 600.9.57855/2024  
A 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subs-
creve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 13 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de Pro-
curadores do Ministério Público da Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo para conclusão da Notícia 
de Fato nº 600.9.57855/2024 por mais 90 (noventa) dias, tendo em vista a necessidade de cumprimento de outras diligências 
imprescindíveis para adoção do procedimento devido. 
Santo Antônio de Jesus, 25 de março de 2024. 
DANÚBIA CATARINA OLIVEIRA BITTENCOURT 
Promotora de Justiça

Origem: 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS 
Área: PESSOA COM DEFICIÊNCIA  
Portaria: 16/2024 
Procedimento Administrativo IDEA nº 600.9.436529/2023 
Objeto: Verifi car a existência de violação de direitos, obtendo-se, assim, os subsídios necessários a embasar a adoção de futuras 
providências judiciais ou extrajudiciais. 
Data de Instauração: 15 de março de 2024 
Santo Antônio de Jesus, 25 de março de 2024. 
DANÚBIA CATARINA OLIVEIRA BITTENCOURT 
Promotora de Justiça 

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS 
EDITAL PRORROGAÇÃO DA NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 600.9.37602/2024  

A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscre-
ve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 13 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procu-
radores do Ministério Público da Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo para conclusão da Notícia 
de Fato nº 600.9.37602/2024 por mais 80 (oitenta ) dias, tendo em vista a necessidade de cumprimento de outras diligências 
imprescindíveis para adoção do procedimento devido. 
Santo Antônio de Jesus, 25 de março de 2024. 
THIAGO CERQUEIRA FONSECA 
Promotor de Justiça 

4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS 
EDITAL PRORROGAÇÃO DA NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 600.9.62749/2024  
A 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subs-
creve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 13 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de Pro-
curadores do Ministério Público da Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo para conclusão da Notícia 
de Fato nº 600.9.62749/2024 por mais 90 (noventa) dias, tendo em vista a necessidade de cumprimento de outras diligências 
imprescindíveis para adoção do procedimento devido. 

Santo Antônio de Jesus, 25 de março de 2024. 

DANÚBIA CATARINA OLIVEIRA BITTENCOURT 
Promotora de Justiça 
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Origem: PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DO RECÔNCAVO SUL 
EDITAL PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA Nº 600.9.203254/2019 

 PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DO RECÔNCAVO SUL, por intermédio do Promotor de Justiça que abai-
xo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 53 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão, a partir 
do 31/05/2024, pelo período de 01(um) ano, do Procedimento Administrativo de Acompanhamento de Termo de Ajustamento de 
Conduta nº 600.9.203254/2019.

Santo Antônio de Jesus, 25 de março de 2024. 
JULIMAR BARRETO FERREIRA 
Promotor de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE SEABRA   

EDITAL 01/2024 
ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ANDARAÍ, por intermédio da Promotora de Justiça que este subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, em conformidade com a Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público e com a Resolução nº 
11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA, a quem possa interessar, o 
ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato IDEA nº 011.9.55723/2022, dispensado o prazo de 10 (dez) dias para que eventual interes-
sado interponha recurso contra este arquivamento na secretaria deste órgão ou via o endereço eletrônico andarai@mpba.mp.br.

Andaraí/BA, 25 de março de 2024.  
MARISA Marinho JANSEN Melo de Oliveira 
Promotora de Justiça em substituição

EDITAL 02/2024 
ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ANDARAÍ, por intermédio da Promotora de Justiça que este subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, em conformidade com a Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público e com a Resolução nº 
11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA, a quem possa interessar, o 
ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato IDEA nº 011.9.157820/2021, dispensado o prazo de 10 (dez) dias para que eventual interes-
sado interponha recurso contra este arquivamento na secretaria deste órgão ou via o endereço eletrônico andarai@mpba.mp.br.

Andaraí/BA, 25 de março de 2024.  
MARISA Marinho JANSEN Melo de Oliveira 
Promotora de Justiça em substituição

EDITAL 03/2024 
ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ANDARAÍ, por intermédio da Promotora de Justiça que subscreve, em con-
formidade com o disposto no art. 10, §§1º e 3º da Resolução CNMP nº 23/2007, comunica a todos a quem possa interessar, 
inclusive para efeito de apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, até a sessão do Conselho Superior do Mi-
nistério Público, em que será apreciado, que foi PROMOVIDO o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil IDEA nº 003.9.171074/2019, 
instaurado com o escopo de apurar a qualidade do serviço de energia elétrica fornecida aos municípios da região da chapada 
diamantina por parte da companhia de eletricidade do estado da bahia – COELBA.

Andaraí/BA, 25 de março de 2024.
MARISA Marinho JANSEN Melo de Oliveira 
Promotora de Justiça em substituição

PROMOTORIA REGIONAL DE SENHOR DO BONFIM   

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SENHOR DO BONFIM/BA
PORTARIA Nº 14/2024 IDEA 592.9.467032/2023
Instaura Procedimento Administrativo de Tutela de Interesses Individuais indisponíveis
Área: Tutela dos Direitos da Pessoa Idosa
Assunto: Negligência familiar/ exploração fi nanceira 
Assistida: H. M da S. C.
A Promotora de Justiça infrafi rmada, Titular da 1ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfi m, no uso de suas atribuições, ob-
servadas as formalidades de estilo e,
a) Considerando as declarações prestadas em sala de atendimento pelos srs. Lidio da S. Carvalho, Cleidinalva da S. C. Arize 
e Arismário da S. Carvalho, noticiando a situação de negligência familiar e exploração fi nanceira vivenciada por sua genitora, a 
idosa Helena Maria da Silva Carvalho, a qual vem sendo supostamente praticada pela fi lha cuidadora; 
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b) Considerando que a dignidade e o respeito constituem direito fundamental da pessoa idosa, nos termos do art. 3º, caput, da 
Lei nº 10.741/2003, cuja concretização pode ser perseguida pelo Ministério Público, , 
instaurar procedimento administrativo estabelecendo o seguinte objeto: “averiguar, e se caso for, adotar medidas tendentes a 
superação da situação de negligência familiar e exploração fi nanceira vivenciada pela idosa H. M. da S. C. 
Ficam ordenadas, de imediato, as seguintes medidas:
1. Conversão da Notícia de Fato nº 592.9.467032/2023 em Procedimento Administrativo de tutela de interesses individuais in-
disponíveis; 
2. A publicação de extrato desta Portaria no DJE;
3. Em continuação, renove-se o pedido de informações sobre o atendimento da demanda à Secretaria de Saúde desse Município 
de Senhor do Bonfi m. Com a resposta, retorne-se os autos à mesa de trabalho. 
Senhor do Bonfi m/BA, 13 de março de 2024.
Ítala Suzana da Silva Carvalho Luz
Promotora de Justiça
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SENHOR DO BONFIM/BA
PORTARIA Nº22/2024 IDEA 592.9.55055/2024
Instaura Procedimento Administrativo de Tutela de Interesse Individual indisponível
Área: Defesa dos Direitos da Pessoa com defi ciência
Assunto: Acompanhamento psicossocial
Assistido: J. M do C. S.
A Promotora de Justiça infrafi rmada, Titular da 1ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfi m, no uso de suas atribuições, ob-
servadas as formalidades de estilo e,
a) Considerando as informações trazidas por Edisonete do Carmo Souza, noticiando que é genitora de J. M. do C. S., pessoa 
com defi ciência, o qual se encontra em situação de vulnerabilidade psicossocial, em razão de não estar em acompanhamento 
pela rede de atenção à saúde mental; 
b) Considerando que a saúde mental constitui direito subjetivo da pessoa com defi ciência, cuja concretização pode ser persegui-
da pelo Ministério Público (art. 3º, da Lei nº 7.853/1989), 
RESOLVE instaurar procedimento administrativo estabelecendo o seguinte objeto: “avaliar as condições sociais e de atenção à 
saúde mental do cidadão J. M. do C. S., nascido em 21/05/1989, residente na Quadra, A, Bloco 05, Rua 01, Apartamento 104, 
Águas Claras, Senhor do Bonfi m/BA.” 
Ficam ordenadas, de imediato, as seguintes medidas:
1. Conversão do expediente nº 592.9.55055/2024 em Procedimento Administrativo de Tutela dos interesses individuais indispo-
níveis; 
2. Considerando as informações prestadas, ofi cie-se ao CAPS I deste Município para que informe se a genitora do assistido pro-
curou o Órgão; se o assistido está ali cadastrado e, em caso positivo, se está realizando acompanhamento regularmente. Caso o 
assistido ainda não esteja cadastrado, requer que seja realizada busca ativa visando a inclusão do paciente na rede de atenção 
à saúde mental, com envio de informações no prazo de 20 dias. Cientifi que-se. 
3. A publicação de extrato desta Portaria no DJE.

Senhor do Bonfi m/BA, 25 de março de 2024.
Ítala Suzana da Silva Carvalho Luz
Promotora de Justiça

4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SENHOR DO BONFIM
Autos nº 003.9.313042/2023 7 – Notícia de Fato

EDITAL nº 03/2024

A Promotora de Justiça Titular da 4ª Promotoria de Justiça da comarca de Senhor do Bonfi m, no manuseio das suas atribuições 
legais, supeditado no art. 10, § 1º, da Resolução n° 23/2007, do colendo Conselho Nacional do Ministério Público, bem como 
no art. 26, § 2º, da Resolução n° 06/2009, do egrégio Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério 
Público do Estado da Bahia, COMUNICA a potenciais interessados o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato tombada sob o n° 
003.9.313042/2023, instaurada ao fi to de apurar supostas irregularidades na modalidade de ensino e cobrança de mensalidade 
e da Faculdade Ages de Senhor do Bonfi m.

Senhor do Bonfi m, 25 de março de 2024.

ALINE CURVÊLO TAVARES DE SÁ
Promotora de Justiça

4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SENHOR DO BONFIM
Autos nº 592.9.122178/2021 – Inquérito Civil 

EDITAL nº 04/2024

A Promotora de Justiça Titular da 4ª Promotoria de Justiça da comarca de Senhor do Bonfi m, no manuseio das suas atribuições 
legais, supeditado no art. 10, § 1º, da Resolução n° 23/2007, do colendo Conselho Nacional do Ministério Público, bem como 
no art. 26, § 2º, da Resolução n° 06/2009, do egrégio Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério 
Público do Estado da Bahia, COMUNICA a potenciais interessados o ARQUIVAMENTO do inquérito civil tombado sob o n° 
592.9.122178/2021, instaurado ao fi to de apurar o descumprimento de obrigação de fazer pela Farias Empreendimentos Imobi-



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.538 - Disponibilização: terça-feira, 26 de março de 2024 Cad 1 / Página 551

liários LTDA, responsável pelo Loteamento Colinas de Bonfi m, e pela EMBASA S/A, relativamente à rede de esgotos e de trata-
mento ainda não implantada no local, o que afeta, em tese, direitos coletivos dos adquirentes dos lotes, consumidores, e direitos 
difusos da sociedade Bonfi nense de conviver no meio ambiente sadio. 
Senhor do Bonfi m, 24 de março de 2024.

ALINE CURVÊLO TAVARES DE SÁ
Promotora de Justiça

2ª Promotoria de Justiça de Campo Formoso
Edital n. 26/2024 – Comunicação de Arquivamento do Inquérito Civil IDEA N. 693.0.209488/2009.
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça que subscreve o presente, com amparo 
ao disposto no artigo 44 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado 
da Bahia, COMUNICA a todos interessados que foi promovido o arquivamento do Inquérito Civil IDEA Nº 693.0.209488/2009, 
instaurado na data de 14 de dezembro de 2009, a fi m de investigar suposto ato de improbidade, por dano ao erário, praticado 
pelos ex-gestores do município de Campo Formoso-BA, os senhores José Joaquim de Santana e Salomão Galvão De Carvalho, 
que teriam efetuado pagamento a maior para alguns dos então secretários municipais, para, querendo, apresentem eventuais 
razões ou juntada de documentos, no prazo de 10 (dez) dias, via e-mail institucional pj.campoformoso@mpba.mp.br.
Campo Formoso-BA, 25 de março de 2024.
Gabriela Gomes C. Ferreira
Promotora de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE SERRINHA   

Promotoria de Justiça de Nova Soure
Edital de Arquivamento
Notícia de Fato Nº 003.9.473934/2023
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE NOVA SOURE-BA, por intermédio do Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de suas atri-
buições legais, com fundamento no art. 4º, I, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP, 
comunica a todos os eventuais interessados o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO IDEA N° 003.9.473934/2023 – instaura-
da após recebimento de denúncia anônima registrada pelo Disque Direitos Humanos, noticiando irregularidades no sistema de 
abastecimento de água na região do bairro da Torre, município de Nova Soure –, inclusive para eventual interposição de recurso, 
no prazo de 10 (dez) dias, devendo ser remetido a esta Promotoria de Justiça, de preferência através do e-mail novasoure@
mpba.mp.br.
Nova Soure/BA, 25 de março de 2024.
Luciano Valadares Garcia
Promotor de Justiça no exercício da substituição

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRINHA
EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
NF IDEA Nº 712.9.76033/2024
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, nos termos do art. 15, IV, da 
Resolução n° 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, comunica a 
todos quantos possam interessar, inclusive para efeito de apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, no pra-
zo de 10 (dez) dias, com protocolo para o e-mail secretaria.serinha@mpba.mp.br, o arquivamento do Procedimento IDEA nº 
712.9.76033/2024, que tem como objeto notícia de possível risco à integridade física de internos do Conjunto Penal de Serrinha.
Serrinha/Ba, 21 de março de 2024.
NÚBIA ROLIM DOS SANTOS
Promotora de Justiça

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRINHA
EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL
PIC IDEA Nº 591.9.96925/2020
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, nos termos do art. 13, caput, da 
Resolução n° 181/2017, editada pelo CNMP, comunica a todos quantos possam interessar a prorrogação do Procedimento IDEA 
nº 591.9.96925/2020, que tem como objeto apurar a prática do crime de estupro de vulnerável em desfavor da menor N.R.de A.S.
Serrinha/Ba, 21 de março de 2024.
NÚBIA ROLIM DOS SANTOS
Promotora de Justiça

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRINHA
EDITAL DE ARQUIVAMENTO PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL
PIC IDEA Nº 712.9.279941/2022
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, nos termos do art. 28 do Código 
de Processo Penal, comunica a todos quantos possam interessar, inclusive para efeito de apresentação de razões escritas ou 
juntada de documentos, no prazo de 30 (trinta) dias, com protocolo para o e-mail secretaria.serinha@mpba.mp.br, o arquivamen-
to do Procedimento IDEA nº 712.9.279941/2022, que tem como objeto possível prática de crime contra a liberdade sexual da 
paciente JOELMA DE SANTANA MOTA, pelo médico conhecido como “Dr. Roberto” durante exame ginecológico na Santa Casa 
de Misericórdia de Serrinha.
Serrinha/Ba, 21 de março de 2024.
NÚBIA ROLIM DOS SANTOS
Promotora de Justiça
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1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRINHA
EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
NF IDEA Nº 712.9.430296/2023
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, nos termos do art. 15, da Re-
solução n° 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, comunica a 
todos quantos possam interessar, inclusive para efeito de apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, no pra-
zo de 10 (dez) dias, com protocolo para o e-mail secretaria.serinha@mpba.mp.br, o arquivamento do Procedimento IDEA nº 
712.9.430296/2023, que tem como objeto relato da existência de uma possível testemunha relacionada a prática do crime de 
latrocínio em desfavor de Evaldo Leite de Souza.
Serrinha/Ba, 21 de março de 2024.
NÚBIA ROLIM DOS SANTOS
Promotora de Justiça

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRINHA
EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO
NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 712.9.9358/2024
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, nos termos do art. 13, caput, da 
Resolução n° 181/2017, editada pelo CNMP, comunica a todos quantos possam interessar a prorrogação do Procedimento IDEA 
nº 712.9.9358/2024, que tem como objeto apurar possível erro médico que resultou na morte de sua irmã ANGELITA ALVES DA 
SILVA. Serrinha/Ba, 20 de março de 2024.
NÚBIA ROLIM DOS SANTOS
Promotora de Justiça

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRINHA
EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL
PIC IDEA Nº 712.9.78126/2022
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, nos termos do art. 13, caput, da 
Resolução n° 181/2017, editada pelo CNMP, comunica a todos quantos possam interessar a prorrogação do Procedimento IDEA 
nº 712.9.78126/2022, que tem como objeto apurar a violação de normas de controle na guarda, depósito, manuseio e operação 
de explosivos, praticados por prepostos no interesse da Mineradora Fazenda Brasileiro, situada em Barrocas/BA, ocorridos no 
ano de 2022.
Serrinha/Ba, 20 de março de 2024.
NÚBIA ROLIM DOS SANTOS
Promotora de Justiça

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRINHA
EDITAL DE CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL
PIC IDEA Nº 712.9.508830/2023
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, nos termos do 129, da Constituição 
Federal; artigo 26, da Lei nº 8.625/1993; artigos 73 e 77, da Lei Complementar nº 11/1996, e da Resolução n° 181/2017 do CNMP, 
comunica a todos quantos possam interessar a prorrogação do Procedimento IDEA nº 712.9.508830/2023, que tem como objeto 
possível prática do crime previsto no art. 171, § 2°-A, do Código Penal, pelo investigado DIEGO RAYNIHE GOMES BRANDÃO, 
em desfavor de GLEYCE SILVA SANTOS e CLECIA LIMA SILVA.
Serrinha/Ba, 20 de março de 2024.
NÚBIA ROLIM DOS SANTOS
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTALUZ
EDITAL DE ARQUIVAMENTO
NOTÍCIA DE FATO IDEA nº 003.9.3723/2023
Considerando a existência da Ação de Aplicação de Medida de Proteção de Acolhimento Institucional em favor do adolescente 
B.S.de.S. PJe nº 8000391-33.2022.8.05.0226, na qual restou demonstrada a situação de risco e ameaça à violação de direitos 
geradas pelas condutas do próprio adolescente; Considerando que a própria guardiã do adolescente havia peticionado na refe-
rida ação, na data de 02/08/2023, informando que ele fazia uso do nome de H.V. e se identifi cava como transgênero, possuindo 
conta no Instagram por onde compartilhava uma vida desregrada de festas, bebedeiras, uso de drogas lícitas e ilícitas e come-
timento de furtos, objeto da presente representação; Considerando os esforços empreendidos por este Órgão ministerial e por 
toda a rede de proteção; Considerando o óbito do referido adolescente, comprovado por certidão de óbito ID MP 17692670, pág. 
2; DELIBERO no sentido de ARQUIVAMENTO DO PRESENTE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, nos termos do artigo 4º, 
inciso I, Res. 174/2017 – CNMP; DETERMINO, assim, as seguintes providências fi nais: - PUBLIQUE-SE o Arquivamento. - Não 
incidindo as hipóteses do artigo 4º, parágrafo 1º, Res. CNMP 174/2017, registre-se o arquivamento no sistema respectivo (IDEA/
SIMP/ETC), proceda-se às baixas devidas.
Santaluz/BA, 22/03/2024.
Letícia Baird
Promotora de Justiça
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTALUZ
EDITAL DE ARQUIVAMENTO
NOTÍCIA DE FATO IDEA nº 003.9.83067/2024
Considerando o quanto atestado na Certidão de ID MP 17818010 que informa haver em tramitação procedimento nº 
269.9.83965/2024, que trata do mesmo objeto e partes e está em estágio mais avançado de tramitação, verifi ca-se a duplicidade 
do presente procedimento. Desta forma, DELIBERO no sentido de ARQUIVAMENTO DA PRESENTE NOTÍCIA DE FATO, nos 
termos do artigo 15, inciso I, Res. 11/2022 – OECP. Determina-se, por consectário, à SECRETARIA PROCESSUAL DE SANTA-
LUZ as seguintes diligências derradeiras: 1. Junte-se o presente expediente aos autos nº 003.9.83067/2024. 2. Publique-se, na 
forma de extrato; 3. Cientifi que o noticiante a respeito da decisão de arquivamento, esclarecendo que a averiguação prosseguirá 
no expediente nº 003.9.83067/2024; 4. Não incidindo a hipótese do artigo 16 da Res. 11/2022 - OECP, registre-se o arquivamento 
no sistema IDEA, procedendo-se às devidas baixas, nos termos do art. 18 da referida resolução.
Santaluz/BA, 22/03/2024.
Letícia Baird
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTALUZ
EDITAL DE ARQUIVAMENTO
NOTÍCIA DE FATO IDEA nº 003.9.90943/2024
Considerando o quanto atestado na Certidão de ID MP 17819891 que informa haver em tramitação procedimento nº 
269.9.16625/2024, que trata do mesmo objeto e partes, verifi ca-se a duplicidade do presente procedimento. Desta forma, DE-
LIBERO no sentido de ARQUIVAMENTO DA PRESENTE NOTÍCIA DE FATO, nos termos do artigo 15, inciso I, Res. 11/2022 
– OECP. Determina-se, por consectário, à SECRETARIA PROCESSUAL DE SANTALUZ as seguintes diligências derradeiras: 1. 
Junte-se o presente expediente aos autos nº 269.9.16625/2024. 2. Publique-se, na forma de extrato; 3. Cientifi que o noticiante 
a respeito da decisão de arquivamento, esclarecendo que a averiguação prosseguirá no expediente nº 269.9.16625/2024; 4. 
Não incidindo a hipótese do artigo 16 da Res. 11/2022 - OECP, registre-se o arquivamento no sistema IDEA, procedendo-se às 
devidas baixas, nos termos do art. 18 da referida resolução.
Santaluz/BA, 22/03/2024.
Letícia Baird
Promotora de Justiça

3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRINHA
EDITAL DE ARQUIVAMENTO
NOTÍCIA DE FATO IDEA nº 712.9.54909/2024
O Ministério Público da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, nos termos do artigo 4º, inciso I, da Res. 
CNMP 174/17, comunica o arquivamento da Notícia de Fato IDEA 712.9.54909/2024, visto que já tramitam outras duas notícias 
de fato que apuram fatos assemelhados pelo mesmo noticiado e tratam de expedientes mais antigos.
Serrinha/BA, 20 de março de 2024.
Letícia Campos Baird

3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRINHA
EDITAL DE ARQUIVAMENTO
NOTÍCIA DE FATO IDEA nº 712.9.76687/2024
O Ministério Público da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, nos termos do artigo 4º, da Res. CNMP 
174/17, comunica o arquivamento da Notícia de Fato IDEA 712.9.76687/2024.
Serrinha/BA, 22 de março de 2024.
Letícia Campos Baird

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRINHA
EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
PA IDEA Nº 712.9.262445/2023
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, nos termos do art. 13, da Re-
solução N.º 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público e no art. 54 da Resolução N.º 11/2022 do MPBA, comunica 
a todos quantos possam interessar, inclusive para efeito de apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, no 
prazo de 10 (dez) dias, com protocolo para o e-mail secretaria.serinha@mpba.mp.br, o arquivamento do Procedimento IDEA nº 
712.9.262445/2023, que tem como objeto apurar situação de risco da pessoa idosa Dulce Viana Nascimento.
Serrinha/Ba, 24 de março de 2024.
SEVERINA PATRÍCIA FERNANDES
Promotora de Justiça

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRINHA
EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
PA IDEA Nº 712.9.379337/2023
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, nos termos do art. 13, da Re-
solução N.º 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público e no art. 54 da Resolução N.º 11/2022 do MPBA, comunica 
a todos quantos possam interessar, inclusive para efeito de apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, no 
prazo de 10 (dez) dias, com protocolo para o e-mail secretaria.serinha@mpba.mp.br, o arquivamento do Procedimento IDEA 
nº 712.9.379337/2023, que tem como objeto apurar suposta omissão na regulação da pessoa idosa Jose Junqueira Miranda, 
inserido na Central de Regulação do Estado sob o n.º 3790960, pois necessita de internação ortopédica por fratura de fêmur.
Serrinha/Ba, 24 de março de 2024.
SEVERINA PATRÍCIA FERNANDES
Promotora de Justiça
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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRINHA
EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
PA IDEA Nº 003.9.295726/2023
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, nos termos do art. 13, da Re-
solução N.º 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público e no art. 54 da Resolução N.º 11/2022 do MPBA, comunica 
a todos quantos possam interessar, inclusive para efeito de apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, no 
prazo de 10 (dez) dias, com protocolo para o e-mail secretaria.serinha@mpba.mp.br, o arquivamento do Procedimento IDEA 
nº 003.9.295726/2023, que tem como objeto apurar suposta omissão na regulação da pessoa idosa BERNADETE DE SOUZA 
OLIVEIRA.
Serrinha/Ba, 24 de março de 2024.
SEVERINA PATRÍCIA FERNANDES
Promotora de Justiça

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRINHA
EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
PA IDEA Nº 712.9.66672/2023
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, nos termos do art. 53, da Reso-
lução N.º 11/2022 do MPBA, comunica a todos quantos possam interessar que foi prorrogado pelo período de 01 ano, o Pro-
cedimento IDEA nº 712.9.66672/2023, que tem como objeto apurar suposta situação de risco/vulnerabilidade da pessoa idosa 
Florentina Romana do Nascimento.
Serrinha/Ba, 24 de março de 2024.
SEVERINA PATRÍCIA FERNANDES
Promotora de Justiça

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRINHA
EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
PA IDEA Nº 712.9.61733/2023
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, nos termos do art. 53, da Resolu-
ção N.º 11/2022 do MPBA, comunica a todos quantos possam interessar que foi prorrogado pelo período de 01 ano, o Procedi-
mento IDEA nº 712.9.61733/2023, que tem como objeto apurar suposta situação de risco/vulnerabilidade da pessoa idosa MARIA 
DOS REIS DOS SANTOS.
Serrinha/Ba, 24 de março de 2024.
SEVERINA PATRÍCIA FERNANDES
Promotora de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE SIMÕES FILHO   

EDITAL nº 041/2024 – PESSOA IDOSA  

A 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CANDEIAS/BA, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 11 da Resolução 
CNMP nº 174/2017 e no artigo 53 da Resolução OECP/MPBA nº 11/2022, vem por meio deste Edital, a todos quanto possa 
interessar, comunicar a PRORROGAÇÃO, pelo prazo de 1 (um) ano, a contar de 22.03.2024, do PROCEDIMENTO ADMINIS-
TRATIVO registrado no IDEA sob o número 696.9.104568/2023, que tem por objeto apurar a notícia apresentada através da 
Ouvidoria Nacional de Direitos Humanos (ONDH) - Disque 100, referente a possível situação de vulnerabilidade da pessoa idosa 
identifi cada como S.

Candeias/BA, 25 de março de 2024. 

Cecília Carvalho Marins Dourado  
Promotora de Justiça

EDITAL nº 042/2024 – PESSOA IDOSA 

A 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CANDEIAS/BA, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 11 da Resolução 
CNMP nº 174/2017 e no artigo 53 da Resolução OECP/MPBA nº 11/2022, vem por meio deste Edital, a todos quanto possa inte-
ressar, comunicar a PRORROGAÇÃO, pelo prazo de 1 (um) ano, a contar de 17.03.2024, do PROCEDIMENTO ADMINISTRA-
TIVO registrado no IDEA sob o número 696.9.91299/2023, que tem por objeto apurar a notícia apresentada através do Sistema 
de Atendimento ao Cidadão do Ministério Público do Estado da Bahia, através do CAOCRIM, datada de 06.03.2023, referente a 
possível situação de vulnerabilidade da pessoa idosa identifi cada como “A.G.B”.

Candeias/BA, 25 de março de 2024. 

Cecília Carvalho Marins Dourado  
Promotora de Justiça 
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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ

ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO  
IDEA Nº. 291.9.384223/2023

A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ/BA, por intermédio da Promotora de Justiça que esta subs-
creve, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com o art. 15º, inciso IV da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial 
do Colégio de Procuradores do Ministério Público da Bahia, vem por meio deste, comunicar a eventuais interessados, para efeito 
de apresentação de razões escritas ou juntada de documentos no prazo de eventual interposição de recurso (dez dias), devendo 
ser remetido a esta Promotoria de Justiça por intermédio do e-mail saosebastiao@mpba.mp.br, o ARQUIVAMENTO da Notícia de 
Fato epigrafada, que apurou a representação do CMDCA sobre suposta fake news durante a eleição de Conselheiros Tutelares.

São Sebastião do Passé/BA, 08 de março de 2024.

Dahiane Bulcão Caldas 
Promotora de Justiça no exercício da substituição

EDITAL DE INDEFERIMENTO E ARQUIVAMENTO 
IDEA 003.9.91051/2024 
A 2ª Promotoria de Justiça de Simões Filho, por meio da Promotora de Justiça in fi  ne, atendendo ao comando do art. 14, inciso 
I, da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, e § 4º, do Art. 4º da 
Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, COMUNICA a potenciais interessados, inclusive para efeito 
de interposição de recurso administrativo, o INDEFERIMENTO e consequente ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato registrada 
no IDEA sob o número 003.9.91051/2024.

Simões Filho - BA, 22 de março de 2024.

Simone Ferreira Lins Rocha 
Promotor de Justiça

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE SIMÕES FILHO, no uso de atribuições legais, com fulcro no artigo 13 da 
Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, vem por meio deste Edital comunicar aos interessados, 
inclusive para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos no prazo de 10 (dez) dias, o AR-
QUIVAMENTO da Notícia de Fato registrado sob o IDEA nº 003.9.461213/2023.

Simões Filho, 25 de março de 2024

Simone Ferreira Lins Rocha 
Promotora de Justiça

Edital nº 13/2024 – Portaria 5ª PJSF MP nº 007/2023 
PORTARIA INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
IDEA Nº 003.9.321493/2023  
Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Simões Filho 
Subárea: Criminal 
Tipo de ato: INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
Objeto: Acompanhar as diligências investigativas da 22ª Delegacia Territorial de Simões Filho/BA de possível crime de estupro de 
vulnerável (artigo 217-A, do Código Penal), ocorrido nesta cidade de Simões Filho/BA.

Simões Filho, 26 de Março de 2024.

Marcelo Miranda Braga  
Promotor de Justiça 
5ª Promotoria de Justiça de Simões Filho

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 709.9.426775/2022

EDITAL Nº 003/2024

A 7ª Promotoria de Justiça de Simões Filho/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, COMUNICA aos interessados o a prorrogação PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO nº 709.9.426775/2022 
para embasar outras atividades não sujeitas a IC, apenas para o acompanhamento das investigações no que se refere às pos-
síveis infrações confi guradas 

José Ubiratan Bezerra Almeida 
Simões Filho, 25 de março de 2024.
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 PROMOTORIA REGIONAL DE VALENÇA   

 Edital de instauração de Procedimento Administrativo 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça Substituta 2a Promotoria de Justiça de Gandu, 
Exma. Dra. Lívia Luz Farias, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da constituição Federal, pela 
Lei Federal nº 7.347/85 e pela Lei Complementar Estadual nº 11/96, instaurar os Procedimentos Administrativos que seguem 
abaixo, com prazo de 01(um) ano para conclusão. 
DATA DE INSTAURAÇÃO: 21/03/2024 
IDEA: 655.9.373462/2023 
OBJETO: a instruir a INSPEÇÃO ADMINISTRATIVA ora instalada neste órgão de execução, a fi m de averiguar situação de saúde 
do menor Y. M. A.

Gandu, 25 de março de 2024. 
Lívia Luz Farias 
Promotora de Justiça em Substituição

Edital de instauração de Procedimento Administrativo 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça Substituta 2a Promotoria de Justiça de Gandu, 
Exma. Dra. Lívia Luz Farias, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da constituição Federal, pela 
Lei Federal nº 7.347/85 e pela Lei Complementar Estadual nº 11/96, instaurar os Procedimentos Administrativos que seguem 
abaixo, com prazo de 01(um) ano para conclusão. 
DATA DE INSTAURAÇÃO: 21/03/2024 
IDEA: 003.9.155904/2023 
OBJETO: a instruir a INSPEÇÃO ADMINISTRATIVA ora instalada neste órgão de execução, a fi m de averiguar situação de vul-
nerabilidade do senhor J. C. G.

Gandu, 25 de março de 2024. 
Lívia Luz Farias 
Promotora de Justiça em Substituição

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO Nº 011/2024 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAPARICA – 3ª PJITA 
PRORROGAÇÃO DE INVESTIGAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL Nº 648.9.197389/2021 

A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAPARICA, pela Promotora de Justiça infrafirmada, no uso de suas atribuições legais, na 
forma do art. 11º da Resolução n° 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, alterada pela Resolução nº 193/2018 
do CSMP, vem, a todos quantos possa interessar, comunicar a prorrogação, por mais 01 (um) ano, o prazo de investigação e 
conclusão do Inquérito Civil nº 648.9.197389/2021, a contar da presente data, à vista da imprescindibilidade da realização ou 
conclusão de diligências essenciais para o encerramento de sua instrução, pelas razões acima expostas determinando a co-
municação por escrito ao Presidente do Conselho Superior, na forma do art. 41, da Resolução n. 11/2022 do Órgão Especial do 
Colégio de Procuradores do MP/BA, e à Corregedoria Geral. 

Itaparica, 13 de março de 2024. 
Maria Isabel Rodrigues De Oliveira Vilela 
Promotora de Justiça Substituta - 3ªPJ

PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO – IDEA nº 003.9.76121/2024. 
A Titular da 2ª Promotoria de Justiça de Valença, no pleno uso de suas atribuições constitucionais e legais, conferidas pelo art. 
129, da CF, c/c art. 73, I da Lei Complementar Estadual nº 11/96, nos termos do art. 12 da Resolução 174/2017, art. 10, §§1º e 3º 
da Resolução CNMP 23/07, na forma do art. 26, XXII e 81 parágrafos 1º e 2º da Lei Complementar nº 11/96, e art. 10, §§ 1º, 2º 
e 3º, da Resolução nº 23/2007 e art. 4º, inciso I, da Resolução nº 17/2017, do CNMP, comunica aos interessados, inclusive para 
efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato de proto-
colo IDEA nº 003.9.76121/2024, instaurada nesta 2ª Promotoria de Justiça, tendo em vista relatório encaminhado pelo CEACON, 
oriundo do SISAGUA, referente período de 01/07/2023 a 31/12/2023, o qual aponta irregularidades no que tange à qualidade da 
água para consumo humano pelo Município de Presidente Tancredo Neves, podendo quaisquer interessados apresentar razões 
escritas ou juntar documentos, que serão colacionados aos autos para apreciação, até que seja homologada ou rejeitada a pro-
moção de arquivamento pelo Conselho Superior do Ministério Público. 
Valença, 25 de março de 2024. 
Cláudia Didier de Morais Pereira 
Promotora de Justiça Titular 
EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE CONCLUSÃO DE NOTÍCIA DE FATO - IDEA nº 597.9.45004/2024. 
A Titular da 2ª Promotoria de Justiça de Valença, no uso de suas atribuições e de acordo com o comando do Art. 3º da Resolução 
nº 174/2017 do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público, tendo em vista a existência de diligências pendentes, COMU-
NICA a PRORROGAÇÃO DO PRAZO de conclusão da Notícia de Fato – IDEA Nº 597.9.45004/2024, pelo período de até 90 
(noventa) dias, para que sejam realizadas as diligências restantes com vistas à coleta dos elementos de convicção necessários 
para este Órgão Ministerial, com fulcro no artigo 3º da resolução 174, de 04 de julho de 2017, do Conselho Nacional do Ministério 
Público – CNMP. 
Valença, 25 de março de 2024. 
Cláudia Didier de Morais Pereira Santos 
Promotora de Justiça Titular
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Edital – 059/2024 - Prorrogação de Prazo de Procedimento Administrativo 
A 5ª Promotoria de Justiça da Comarca de Valença-BA, através da Promotora de Justiça, Dra. Fernanda Pataro de Queiroz, no 
uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 11º da RES 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, à vista da 
imprescindibilidade de realização de outras diligências, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclu-
são, pelo período de 01(um) ano, do Procedimento Administrativo IDEA :597.9.13526/2023. 
Valença, 25 de março de 2024. 
Fernanda Pataro de Queiroz 
Promotoria de Justiça

Edital 060/2024 - Conversão de Notícia de Fato em Procedimento Administrativo 
Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Valença 
Área: Infância/Crime 
Procedimento Administrativo – IDEA:597.9.507024/2023  
Data da Instauração: 03 de fevereiro de 2023 
Objeto: garantir o acompanhamento de instauração de aplicação de medidas de proteção, a serem impostas pelo CT a uma 
criança de um ano e meio, não identifi cada. . 
Valença, 25 de março de 2024. 
Fernanda Pataro de Queiroz 
Promotora de Justiça

EDITAL Nº 56/2024

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE COM SEDE EM VALENÇA/BA, por intermédio de seu 
Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 44, §1º da Resolução do Conselho 
Nacional do Ministério Público nº 11/2022, comunica aos senhores ROBERTO RIBEIRO DOS SANTOS e NEEMIAS DOS 
SANTOS PAIXÃO, a SOCIEDADE e eventuais interessados, inclusive para efeito de eventual apresentação de razões escritas 
ou juntada de documentos, que, em razão dos elementos de convicção constantes do mencionado expediente, foi promovido 
o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo nº 597.9.17546/2023,  instaurado com o objetivo de acompanhar Termo 
de Ajustamento de Conduta fi rmado entre este Órgão de Execução e os senhores Roberto Ribeiro dos Santos e Neemias dos 
Santos Paixão.

Valença/BA, 25 de março de 2024.

Gustavo Fonseca Vieira 
Promotor de Justiça

EDITAL Nº 57/2024

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE COM SEDE EM VALENÇA/BA, por intermédio de seu 
Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 44, §1º da Resolução do Conselho Nacio-
nal do Ministério Público nº 11/2022, comunica ao SR LUIZ VITOR MARSALA, a  SOCIEDADE e eventuais interessados, inclusi-
ve para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, que, em razão dos elementos de convic-
ção constantes do mencionado expediente, foi promovido o DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÃO do Inquérito Civil nº 597.9.189711/2017, 
instaurado com o objetivo de apurar possível construção irregular realizada com utilização indevida de madeira nativa e fecha-
mento de acesso à praia, na Praia da Argila, Distrito de Gamboa, Município de Cairu/BA, ao Ministério Público Federal para atuar 
no presente feito.

Valença/BA, 25 de março de 2024.

Gustavo Fonseca Vieira 
Promotor de Justiça

EDITAL Nº 58/2024

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE COM SEDE NA COMARCA DE VALENÇA/ 
BA, através do Promotor de Justiça que este subscreve, Bel. Gustavo Fonseca Vieira, no uso de suas atribuições legais, com 
fundamento no art. 13, caput, da resolução nº 11/2022 do Conselho Nacional do Ministério Público, RESOLVE PRORROGAR, 
por 90 (noventa) dias, a contar do dia a 10 de fevereiro de 2024, o prazo de conclusão da NOTÍCIA DE FATO n° 003.9.7510/2024, 
para que sejam realizadas as diligências restantes, com vistas à coleta dos elementos de convicção necessários para este Órgão 
de Execução do Ministério Público, em especial para notifi car o representante para que complemente a denúncia.

Valença/BA, 25 de março de 2024.

Gustavo Fonseca Vieira 
Promotor de Justiça
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EDITAL Nº 59/2024

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE COM SEDE NA COMARCA DE VALENÇA/
BA, através do Promotor de Justiça que este subscreve, Bel. Gustavo Fonseca Vieira, no uso de suas atribuições legais, com 
fundamento nos termos do art. 44, §1º da Resolução do Conselho Nacional do Ministério Público nº 11/2022, comunica a SOCIE-
DADE e eventuais interessados, inclusive para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, 
que, em razão dos elementos de convicção constantes do mencionado expediente, foi promovido o ARQUIVAMENTO da NOTÍ-
CIA DE FATO n° 003.9.13114/2024, instaurada em virtude de denúncia anônima, relatando a ocorrência de invasão em área da 
União, bem como que o “Estacionamento Bel Só Alegria” está invadindo e desmatando área de mangue, fato ocorrido no Distrito 
do Guaibim, Município de Valença/BA.

Valença/BA, 25 de março de 2024.

Gustavo Fonseca Vieira 
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE COM SEDE EM VALENÇA 
ÁREA: Meio Ambiente 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº: 597.9.435090/2023 
Data da Instauração: 30/01/2024 
ASSUNTO: Apurar o cumprimento do TAC fi rmado no bojo das notícias de fato nº 
597.9.285227/2023 e nº 003.9.285227/2023 
INTERESSADOS: PAULO VINICIUS DA SILVA PEREIRA e a Sociedade.

PROMOTORIA REGIONAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA   

Publicação de prorrogação de prazo de conclusão de Procedimento Administrativo - 11ª Promotoria de Justiça de Vitória da 
Conquista-BA   

A 11ª Promotoria de Justiça da Comarca de Vitória da Conquista, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, 
no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 11º da Resolução nº 174 do CNMP, vem, por meio deste Edital, a todos 
quantos possa interessar, comunicar a PRORROGAÇÃO, pelo prazo de 01 (um) ano, do Procedimento Administrativo, IDEA Nº 
644.9.380726/2022, que visa apurar possível situação de maus-tratos da pessoa com defi ciência mental, Sra. Camila Oliveira 
da Silva. 

Vitória da Conquista/BA, 18 de março de 2024.

GUIOMAR MIRANDA DE OLIVEIRA MELO 
Promotora de Justiça 


